
O PRESIDENTE LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA FEZ MENÇÃO À DIVER-
GÊNCIA DE LIBERAÇÃO DE RECURSOS entre o governo federal e o go-
verno do Rio Grande do Sul, sob gestão de Eduardo Leite (PSDB). Segun-
do Lula, quem cuida do dinheiro costuma criar dificuldade para liberar 
recursos. "Com razão", pontuou.                                                PÁGINA 6
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A estimativa inicial é que o benefício alcance cerca
de 200 mil famílias, a um custo de R$ 1,2 bilhão

Governo anuncia 
Pix de R$ 5,1 mil

Trabalhadores com carteira assinada vão poder sacar o FGTS
Ricardo Stuckert - PR

As famílias que perderam móveis, 
eletrodomésticos e outros obje-
tos com as enchentes que de-
vastaram o Rio Grande do Sul 
nas últimas semanas terão di-
reito a um benefício de R$ 5.100 

concedidos pelo governo federal. O anúncio 
foi feito na quarta-feira (15) pelo ministro-che-
fe da Casa Civil, Rui Costa, durante visita da 
comitiva liderada pelo presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva a São Leopoldo do Sul, na região 
metropolitana de Porto Alegre.  Segundo o 
ministro, a estimativa inicial é que o benefício 

alcance cerca de 200 mil famílias, a um cus-
to de R$ 1,2 bilhão. O procedimento será au-
todeclaratório e as autoridades vão cruzar da-
dos para confirmar se a área onde a pessoa 
beneficiada vive está entre as atingidas pelas 
inundações. Além do Auxílio Reconstrução, 
como foi batizado o benefício de R$ 5,1 mil 
para recuperação de bens, o governo federal 
anunciou outras medidas para as pessoas que 
tiverem suas casas destruídas pelas chuvas e 
enchentes nas áreas urbanas. O número de 
residências perdidas no estado ainda não foi 
levantado.                                         PÁGINA 6

RECONSTRUÇÃO

Ocupação urbana pode ter 
agravado situação do RS

A tragédia das chuvas no Rio Gran-
de do Sul, que provocaram a morte de 
quase 150 pessoas até agora, têm le-
vantado diferentes reflexões. Há con-
senso de que se trata de um evento ex-
tremo, sem precedentes, potencializa-
do pelas mudanças climáticas no plane-
ta. Mas quando o assunto é o papel de-
sempenhado pelas atividades econômi-
cas e a ocupação do território, surgem 
as discordâncias.                     PÁGINA 8

MUDANÇAS

ABRIGO

O presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva assinou na quar-
ta-feira, 14, uma Medida Provisória 
(MP) que cria a Secretaria para apoio 
à reconstrução do Rio Grande do Sul 
diante das enchentes que acometem 
o Estado, que terá como coordena-
dor o ministro da Secretaria de Co-

municação Social (Secom), Paulo Pi-
menta. Tal Secretaria terá status de 
ministério. Pimenta afirmou que o 
governo tem trabalhado "em sinto-
nia" com o governo do Rio Grande 
do Sul. Segundo ele, Lula o pediu 
para colaborar com o governo esta-
dual e prefeituras.             PÁGINA 7

Presidente cria secretaria para apoiar o RS 

DESORDEM

Mais de 253 mil pontos 
estão sem luz no RS

ABASTECIMENTO

Mais de 253.830 residências e pontos 
comerciais estão sem energia elétrica no 
Rio Grande do Sul. São 126,8 mil clientes 
da distribuidora Equatorial Energia (CEEE 
Equatorial) e 127 mil da Rio Grande Ener-
gia (RGE). O boletim  de infraestrutura di-
vulgado pelo governo estadual aponta 
que 136.382 clientes estão sem abaste-
cimento de água tratada fornecido pela 
Companhia Riograndense de Saneamen-
to (Corsan).                              PÁGINA B6

O CONSELHO DE AD-
MINISTRAÇÃO DA 
PETROBRAS APRO-
VOU, na manhã de 
quarta-feira (15), o en-
cerramento antecipa-
do do mandato do pre-
sidente Jean Paul Pra-
tes. Para o seu lugar, 
foi nomeada interina-
mente a diretora exe-
cutiva de assuntos cor-
porativos, Clarice Co-
ppetti.          PÁGINA 3

Conselho de Ética instaura 
processo de cassação

O Conselho de Ética e Decoro Parla-
mentar da Câmara aprovou por 16 votos 
a 1, o parecer de admissibilidade do pro-
cesso de cassação do deputado federal 
Chiquinho Brazão, que é acusado de ser 
o mandante dos assassinatos da verea-
dora Marielle Franco.               PÁGINA 7

BRAZÃO

Relator pede indiciamento 
da mineradora e mais oito

BRASKEM

O relatório final da CPI que investi-
gou a atuação da Braskem em Maceió 
concluiu que a mineradora cometeu, ao 
menos, seis crimes, que vão desde a 
omissão, por não tomar as medidas de 
prevenção necessárias, como o de lavra 
ambiciosa.                              PÁGINA 7

RESILIÊNCIA

Campos Neto admite 
preocupação com IPCA

PIB

IBC-Br registrou queda de 0,34% em março 
PÁGINA 2

Agência Petrobras

O presidente do Banco Central, Ro-
berto Campos Neto, destacou na quar-
ta-feira, 15, que os indicadores macro-
econômicos seguem consistentes com 
um cenário de resiliência. "Apesar dis-
so, há preocupação com a inflação de 
alimentos no curto prazo e com o pa-
pel da inflação de serviços". PÁGINA 2

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETROBRAS PN N2 38.40 −6.04% −2.47

PETROBRAS ON N2 40.02 −6.78% −2.91

VALE ON NM 64.44 −0.29% −0.19

SUZANO S.A. ON NM 50.54 +1.36% +0.68

ITAUUNIBANCOPN N1 33.32 −0.27% −0.09

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETROBRAS ON N2 40.02 −6.78% −2.91

PETROBRAS PN N2 38.40 −6.04% −2.47

CVC BRASIL ON NM 2.15 −3.59% −0.08

SANTANDER BRUNT 28.06 −2.06% −0.59

AZUL PN N2 10.84 −2.25% −0.25

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

JBS ON NM 27.19 +8.11% +8.11%

MARFRIG ON NM 10.80 +6.30% +0.64

EMBRAER ON NM 38.97 +5.64% +2.08

MRV ON NM 7.35 +4.26% +0.30

ALLOS ON NM 22.13 +3.56% +0.76

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 39.908,00 +0,88%

S&P 500 5.308,15 +1,17%

NASDAQ 16.742,39 +1,40%

DAX 30 18.869,36 +0,82%

FTSE 100 8.445,80 +0,21%

IBEX 35 11.362,80 +1,10%

128.027,59 ê -0,38%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,136
VENDA
5,137

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

ê -0,03%é  0,12%
EURO

COMPRA
5,588

VENDA
5,589

é  0,67%
LIBRA

COMPRA
6,510

VENDA
6,527

é  0,89%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 394,98

Comex NY/Onça
2.387,8
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O Índice de Atividade Eco-
nômica do Banco Central (IBC-
-Br) retraiu 0,34% em março, na 
série livre de efeitos sazonais. 
Em fevereiro, a alta havia sido 
também de 0,34%, de acordo 
com dado revisado na quarta-
-feira, 15.

De fevereiro para março, 
o índice de atividade calcu-
lado pelo BC passou de 148,47 
pontos para 147,96 pontos na 
série dessazonalizada. O resul-
tado é o pior desde dezembro 
do ano passado, quando pon-
tuou 147,22.

O dado do IBC-Br veio pior 
que a mediana das expectati-
vas coletadas pela reportagen, 
de recuo de 0,20% no indica-
dor no mês. No geral, o inter-
valo aguardado ia de queda de 
1,0% a crescimento de 0,60%.

Já na comparação entre os 
meses de março de 2024 e de 

2023, houve retração de 2,18% 
na série sem ajustes sazonais. 
Esta série registrou 154,92 pon-
tos no terceiro mês do ano, o 
segundo melhor desempenho 
para meses de março da série 
histórica do BC iniciada em 2003, 
só atrás dos 158,38 pontos do 
ano passado.

O indicador de março ante o 
mesmo mês de 2023 ficou ligei-
ramente pior que a mediana de 
queda de 2,15% da pesquisa. As 
expectativas coletadas no levan-
tamento variavam de retração 
de 3,70% até elevação de 1,60%.

Conhecido como uma espé-
cie de “prévia do BC” para o Pro-
duto Interno Bruto (PIB), o IBC-
-Br serve mais precisamente 
como parâmetro para avaliar o 
ritmo da economia brasileira ao 
longo dos meses. Atualmente, o 
BC prevê crescimento de 1,9% 
para o PIB deste ano, enquanto o 

governo projeta avanço de 2,2%.
O Banco Central revisou 

parte dos dados do IBC-Br na 
margem, na série com ajuste. O 
porcentual de fevereiro foi alte-
rado de +0,40% para +0,34% e o 
de janeiro foi revisado de +0,52% 
para +0,51%.

No caso de dezembro, o 
indicador passou de +0,70 
para +0,67%. O resultado de 
novembro passou de +0,08% 
para +0,04%, enquanto o de 
outubro permaneceu em 
-0,01%. 

A economia brasileira avan-
çou 1,68% em 12 meses termi-
nados em março. Na série com 
ajuste sazonal, a alta foi de 1,08% 
ante os três meses anteriores 
(outubro a dezembro). Na com-
paração com o mesmo período 
de 2023, a elevação no trimes-
tre foi de 1,04% na série sem 
ajustes sazonais, informou o BC.

Atualmente, o BC prevê cres-
cimento de 1,9% para o PIB deste 
ano, enquanto o governo projeta 
avanço de 2,2%.

Os analistas de mercado 
ouvidos mensalmente pela 
Secretaria de Política Econômica 
(SPE) do Ministério da Fazenda 
projetam que o governo entre-
gará um resultado primário com 
déficit de R$ 76,825 bilhões em 
2024, dado que representa uma 
melhora em relação ao docu-
mento anterior, de abril, cuja 
estimativa era de rombo de R$ 
78,615 bilhões. 

O governo pretende zerar 
o déficit neste ano com o novo 
arcabouço fiscal, aprovado no 
ano passado. Embora a Lei Orça-
mentária Anual de 2024 previsse 
um pequeno superávit de R$ 
2,8 bilhões neste ano, dentro 
do resultado neutro almejado, 
o relatório bimestral de des-

pesas e receitas divulgado em 
março revisou o resultado pri-
mário para um déficit de R$ 9,3 
bilhões (0,1% do PIB). 

Para 2025, a expectativa do 
mercado piorou, para um défi-
cit de R$ 87,458 bilhões - no 
mês anterior, a projeção era de 
rombo de R$ 83,450 bilhões. 
O governo alterou a meta fis-
cal para 2025 quando enviou o 
projeto de lei de diretrizes orça-
mentárias (PLDO) ao Congresso: 
de um superávit equivalente a 
0,5% do Produto Interno Bruto 
(PIB) no próximo ano, agora o 
alvo é repetir o resultado neu-
tro, de 0% do PIB.

Um dos objetivos da nova 
regra fiscal é perseguir superá-
vits primários, partindo de um 
resultado neutro em 2024. A 
proposta substituiu o teto de 
gastos, com regras mais flexíveis 
para as despesas do governo. Os 

gastos só poderão crescer em 
até 70% do aumento da receita, 
dentro do intervalo de 0,6% a 
2,5% acima da inflação.

O Prisma deste mês revisou 
para cima as previsões do mer-
cado para as receitas federais 
em 2024, com a estimativa pas-
sando de R$ 2,588 trilhões para 
R$ 2,593 trilhões. Para 2025 a 
projeção para a arrecadação 
passou de R$ 2,732 trilhões para 
R$ 2,741 trilhões.

A estimativa para a receita 
líquida do Governo Central neste 
ano passou de R$ 2,103 trilhões 
para R$ 2,120 trilhões, enquanto 
para o próximo ano variou de 
R$ 2,222 trilhões para R$ 2,231 
trilhões. 

Pelo lado do gasto, a pro-
jeção de despesas totais do 
Governo Central este ano subiu, 
passando de R$ 2,179 trilhões 
para R$ 2,189 trilhões. 
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Campos Neto admite preocupação 
com inflação de alimentos no país
O presidente do BC citou que há um debate sobre a possível transmissão do aperto verificado no 
mercado de trabalho para salários e preços, especialmente a inflação de serviços e seus impactos 

O presidente do 
Banco Central, 
Roberto Cam-
pos Neto, des-
tacou na quar-
ta-feira, 15, que 

os indicadores macroeconômi-
cos seguem consistentes com 
um cenário de resiliência. “Em 
relação ao comportamento da 
inflação, observa-se a manuten-
ção da trajetória de desinflação 
da inflação cheia ao consumi-
dor”, disse durante a Conferên-
cia Anual do Banco Central do 
Brasil, em Brasília, adicionando, 
porém, que o cenário prospec-
tivo para a inflação se tornou 
mais “desafiador”.

Os dados referentes à infla-
ção corrente, de acordo com 
ele, se mostraram benignos, 
tanto na inflação cheia quanto 
nos núcleos de inflação. Cam-
pos Neto ressaltou, porém, que, 
após uma sequência de surpre-
sas altistas, notou-se o arrefeci-
mento dos núcleos de inflação, 
embora sigam em níveis acima 
da meta. 

“Apesar disso, há preocupa-
ção com a inflação de alimentos 
no curto prazo e com o papel 
da inflação de serviços”, consi-
derou Campos Neto, acrescen-
tando que as inundações no Rio 
Grande do Sul, além dos seus 
impactos humanitários, terão 
desdobramentos econômicos 
que requerem acompanha-
mento.

O presidente do BC citou que 
há também um debate sobre a 
possível transmissão do aperto 
verificado no mercado de traba-
lho para salários e preços, espe-
cialmente a inflação de serviços, 
e seus impactos na trajetória 
prospectiva de inflação. “Uma 
evidência preliminar é a infla-
ção nos serviços intensivos em 
trabalho, que tem se mostrado 

persistentemente acima do nível 
compatível com o cumprimento 
da meta”, disse. “Nossa avalia-
ção é que o cenário prospec-
tivo de inflação se tornou mais 
desafiador, com o aumento das 
projeções de inflação de médio 
prazo, mesmo condicionadas 
em uma taxa de juros mais ele-
vada”, continuou. 

Campos Neto comentou 
também que observaram-se 
surpresas benignas no período 
recente, mas também elevação 
das projeções de prazos mais 
curtos, envolvendo preços livres 
e administrados. “Além disso, 
as expectativas de inflação dos 
agentes de mercado permane-
cem desancoradas”, evidenciou, 
enfatizando que as projeções 
para 2024 e 2025, assim como 
as inflações implícitas, mostra-
ram piora nas últimas leituras. 

O BC também tem acom-
panhado os desenvolvimentos 
recentes da política fiscal e seus 
impactos sobre a política mone-
tária, segundo ele. “O BC rea-
firma que uma política fiscal crí-
vel e comprometida com a sus-
tentabilidade da dívida contribui 
para a ancoragem das expecta-
tivas de inflação e para a redu-
ção dos prêmios de risco dos 
ativos financeiros, consequen-
temente impactando a política 
monetária.” 

Assim como já estava na ata 
publicada na terça-feira, Campos 
Neto ressaltou que, ainda que 
as projeções de resultado pri-
mário e de trajetória da dívida 
não tenham se alterado signi-
ficativamente, observou-se, no 
período recente, um aumento 
do prêmio de risco e uma per-
cepção de piora da situação fis-
cal, de acordo com os agentes 
que respondem o Questionário 
Pré-Copom.

Também repetindo o docu-

INUNDAÇÕES

Fabio Rodrigues-Pozzebom -  Agência Brasil

Campos Neto reconheceu que as expectativas de inflação dos agentes de mercado permanecem desancoradas

mento, o presidente do BC disse 
que, em sua última reunião, o 
Comitê de Política Monetária 
(Copom) debateu possíveis moti-
vos da recente desancoragem 
das expectativas de inflação, lis-
tando como principais fatores: 
a piora do cenário externo; os 
recentes anúncios de política 
fiscal; e a percepção de agentes 
econômicos acerca do compro-
misso da autoridade monetária 
com o atingimento da meta ao 
longo dos anos. 

“De forma mais relevante, o 
Copom unanimemente avalia 
que se deve perseguir a rean-

coragem das expectativas de 
inflação independentemente de 
quais sejam as fontes por trás da 
desancoragem ora observada”, 
afirmou Campos Neto, acrescen-
tando que essa reancoragem é 
vista como elemento essencial 
para assegurar a convergência 
da inflação para a meta. 

O presidente do Banco Cen-
tral disse ainda que, em política 
monetária, não deve haver dis-
cussão sobre centro ou banda 
da meta de inflação. “O debate 
de política monetária não deve-
ria falar de centro e banda, nossa 
meta é 3% e deveríamos pros-

segui-la”, afirmou.
Ele destacou um momento 

específico da sua fala para 
fazer apontamentos sobre a 
última decisão do Copom, que 
decidiu diminuir o ritmo de 
corte da Selic e reduziu a taxa 
básica de juros em 0,25 ponto 
porcentual, de 10,75% para 
10,50% ao ano. Ele explicou 
que a ata, divulgada na terça-
-feira, mencionava as condi-
cionantes para o guidance - 
em março, o colegiado havia 
indicado que continuaria com 
o corte de meio ponto porcen-
tual, o que acabou não ocor-

IBC-Br registrou queda de 0,34% em março 
PRÉVIA DO PIB

rendo diante das mudanças 
de cenário.

“O debate (na reunião do 
Copom) foi sobre a validação 
dos condicionantes, a gradua-
ção”, disse Campos Neto. 

Ele pontuou que, no cenário 
externo, houve o entendimento 
de que a taxa terminal havia pio-
rado e que no âmbito doméstico, 
há risco de elevação da inflação 
de alimentos e também pressão 
por causa do petróleo. Ele obser-
vou que as expectativas, implíci-
tas e as registradas no relatório 
Focus, vinham piorando.

“Decidimos reconhecer que 
as expectativas estavam desa-
cordadas, e não com ancoragem 
parcial”, disse. Além dos debates 
sobre elevação de risco na parte 
longa da curva de juros, tam-
bém foram observados pontos 
sobre a credibilidade do arca-
bouço fiscal e os impactos na 
política monetário.

Ele reiterou que o debate no 
Copom foi centrado em argu-
mentos técnicos e que o enten-
dimento da maioria do colegiado 
é de que as alterações no cená-
rio foram relevantes para reduzir 
o ritmo de cortes. Ele acrescen-
tou, ainda, que havia integran-
tes do grupo que viram motivos 
para modificar o balanço de ris-
cos do Copom - o que acabou 
não ocorrendo.

O presidente do BC também 
reforçou que a reancoragem das 
expectativas é vista como ele-
mento essencial para conver-
gência da inflação à meta e que o 
Copom concluiu unanimemente 
pela necessidade de uma polí-
tica monetária mais contracio-
nista e cautelosa.

Campos Neto frisou que a 
conjuntura macroeconômica 
atual é marcada pelo ambiente 
externo mais adverso, por causa 
da incerteza elevada.
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Conselho da Petrobras aprova fim 
do mandato antecipado de Prates

O Conselho de Ad-
ministração da 
Petrobras apro-
vou, na manhã 
de quarta-feira 
(15), o encerra-

mento antecipado do mandato 
do presidente Jean Paul Prates. 
Para o seu lugar, foi nomeada in-
terinamente a diretora executiva 
de assuntos corporativos, Clari-
ce Coppetti.

No mês passado, o ministro 
de Minas e Energia, Alexandre 
Silveira, reconheceu a existência 
de posições públicas divergen-
tes entre o presidente da com-
panhia e o governo, mas classi-
ficou rumores sobre demissão 
como especulações.  

O Ministério de Minas e Ener-
gia (MME) indicou a engenheira 
Magda Chambriard para subs-
tituir Prates.

O nome de Magda ainda pre-
cisa passar por análises inter-
nas da empresa. São investiga-
dos potenciais conflitos de inte-
resse e preparo para o cargo. 
Posteriormente, a indicação de 
Magda deverá ser aprovada no 
Conselho de Administração e 
referendada pela Assembleia 
dos Acionistas.

Ela é engenheira química 
e civil e iniciou sua carreira na 
Petrobras em 1980, tendo sido 
posteriormente cedida à Agên-
cia Nacional de Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP) 
em 2002. Ela ocupou a diretoria 
geral da ANP entre 2012 e 2016, 
nomeada pela então presidenta 
Dilma Rousseff.

O diretor financeiro e de rela-
cionamento com investidores, 
Sergio Caetano Leite, também 
foi destituído do cargo pelo Con-
selho de Administração. Ele era 
próximo a Jean Paul Prates. Para 
o seu lugar, foi nomeado interi-
namente Carlos Alberto Rechelo 
Neto, atual gerente executivo de 
finanças.

A demissão de Prates acon-
tece um dia após a divulgação do 
balanço da companhia. A esta-
tal fechou o primeiro trimestre 
de 2024 com lucro líquido de R$ 
23,7 bilhões, 37,9% a menos do 
que há um ano, e 23,7% inferior 
ao registrado no trimestre ime-
diatamente anterior.

Mas a causa da troca se deve 
à cobrança por maior velocidade 
na execução dos projetos anun-
ciados pela empresa, principal-
mente em relação à encomenda 
de navios aos estaleiros brasi-
leiros.

Prates foi chamado por Lula 
ao Palácio sem que a pauta esti-
vesse definida. Reuniu uma série 
de assuntos que poderiam estar 
no alvo de atenção de Prates, 
que foi pego de surpresa pela 
demissão, ainda que fosse o pri-
meiro encontro dos dois desde 
a crise em torno do pagamento 
dos dividendos extraordinários 
da Petrobras.

Na ocasião, Lula havia delibe-
rado pela retenção dos recursos 
em reunião com Prates, Costa e 
Silveira no Palácio do Planalto. 
Prates, por sua vez, foi a público 
defender que seria possível dis-
tribuir metade dos recursos. A 
conduta foi reprovada em Brasí-
lia, sob a alegação de que houve 
uma quebra do que havia deli-
berado o governo.

A não distribuição provo-
cou uma crise com investido-
res, que tinham a expectativa 
na direção oposta. Mas Pra-
tes também desagradou aos 
colegas de governo, como o 
vice-presidente Geraldo Alck-
min, Silveira e Costa por não 
dar soluções rápidas a pedi-
dos para a ampliação da oferta 
de gás natural mais barato, o 
que poderia ajudar a dinami-
zar a economia.

Aliados de Silveira alegam 
que a gestão de Prates também 
não apresentou marcas que 
eram desejadas, como a redu-

ANÁLISE

O nome de Magda ainda precisa passar por análises internas da empresa. São investigados potenciais 
conflitos de interesse e preparo para o cargo e, só posteriormente, a indicação deverá ser aprovada 

 Agência Petrobras

Plataforma da Petrobras: a demissão de Prates acontece um dia após a divulgação do balanço da companhia. A estatal fechou o primeiro trimestre de 2024 com lucro líquido de R$ 23,7 bilhões

ção do preço dos combustíveis, 
o que minou o apoio dele dentro 
do próprio PT. Com o governo 
sob restrição fiscal, a expecta-
tiva de integrantes do partido 
era que a Petrobras ampliasse 
sua atuação no campo social e 
econômico.

Prates é um quadro do PT, 
mas é considerado um novato 
no partido Chegou ao Senado 
como suplente da governadora 
do Rio Grande do Norte, Fátima 
Bezerra (PT-RN). Na Petrobras, 

recebeu críticas sob reserva de 
que atuava em prol dos acionis-
tas privados e não comprava bri-
gas do governo.

Lula, segundo relatos, pre-
feriu esperar a poeira baixar 
para anunciar a retirada dele 
do cargo. Uma lista de poten-
ciais candidatos chegou a cir-
cular, com nomes como o do 
presidente do BNDES, Aloizio 
Mercadante. A escolha dele 
não prosperou, segundo fon-
tes do PT, porque não houve 

apoio de Fernando Haddad 
para a iniciativa - empode-
rado com o orçamento da 
Petrobras, Mercadante fica-
ria grande demais.

A presidente do PT, Gleisi 
Hoffmann (PR), disse acreditar 
que a situação de Prates havia 
se estabilizado, mas que não 
chega a ser uma surpresa a saída 
dele. “Surpresa não, sempre teve 
muita discussão ali”, disse.

O ministro da Previdência 
Social, Carlos Lupi, afirmou que 

Lula deve ter “motivos adminis-
trativos” para a demissão de 
Prates. “É uma decisão do presi-
dente da República. Gosto, sou 
amigo pessoal do Jean, mas é 
a maior empresa brasileira. O 
presidente deve ter seus moti-
vos administrativos para fazê-
-lo”, disse Lupi, nos bastidores 
do Congresso Brasileiro do Coo-
perativismo. O ministro afirmou 
desconhecer o que motivou a 
decisão. “Só o presidente pode 
falar. Da Petrobras, não tenho 

essa profundidade de conheci-
mento”, acrescentou.

Após a divulgação na troca 
de comando da estatal, os Ame-
rican Depositary Receipts (ADR) 
da Petrobras inverteram o sinal 
para queda, no after hours da 
Bolsa de Nova York (Nyse). Elas 
fecharam em queda de 7,59%. 
Na terça, no Ibovespa, as ações 
da Petrobras caíram 2,74% 
(ON) e 1,80% (PN), tomando da 
empresa R$ 13,2 bilhões em 
valor de mercado.

Bacellar diz que Chambriard tem todas as 
credenciais para comandar a Petrobras 

O coordenador geral da Federa-
ção Única dos Petroleiros (FUP), Deyvid 
Bacellar, disse que a entidade sindi-
cal apoia a decisão do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva para a Petrobras, 
ou seja, a demissão de Jean Paul Pra-
tes do comando da estatal e a indica-
ção da ex-diretora-geral da Agência 
Nacional de Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP) Magda Cham-
briard para o cargo.

Bacellar afirmou que Chambriard 
é engenheira aposentada da Petro-
bras, além de ter passado pela ANP, 
e tem todas as credenciais para assu-
mir a maior empresa do País sem gran-
des questionamentos pela governança 
e pelo Conselho de Administração da 
estatal. O sindicalista observou ainda 
que a indicação ainda tem valor pela 
representatividade feminina.

“O presidente Lula tem capacidade 
de análise superior à nossa. Ele conse-
gue enxergar a floresta, as correlações 
de forças existentes nesse imenso Bra-
sil, enquanto nós enxergamos as árvo-
res. A decisão tomada por ele terá o 
nosso apoio por isso”, disse Deyvid.

O coordenador geral da FUP afir-
mou ainda que a prioridade é manter a 
boa relação dos petroleiros com a dire-
ção da Petrobras, assim como aconte-
ceu sob Jean Paul Prates, a quem reco-

nhece uma gestão de reconquista de 
direitos dos trabalhadores, do papel da 
Petrobras na economia e na moderni-
zação da estrutura da empresa.

Segundo Bacellar, a ideia é que esse 
resgate seja mantido sob a gestão de 
Chambriard, e que mais avanços acon-
teçam. A executiva teria uma leitura 
madura do mercado de óleo e gás e 
da soberania nacional que coaduna 
com a visão da FUP em vários pontos, 
de acordo com o sindicalista. 

Para Bacellar, é fundamental 
aumentar o nível de encomendas da 
companhia à indústria naval brasileira, 
a fim de gerar emprego e renda, acele-
rar obras que estavam paradas e foram 
retomadas sem grande tração na ges-
tão de Prates e seguir no esforço de 
reestatizar refinarias vendidas à inicia-
tiva privada em governos anteriores.

O sindicalista disse ainda que pre-
tende interceder em nome de aposen-
tados para rever a questão dos equa-
cionamentos do fundo de pensão da 
categoria, o Petros, que leva a descon-
tos mensais que reduzem o poder de 
compra dos beneficiários. 

O coordenador geral da FUP disse 
que houve avanços “relevantes” na 
Petrobras na gestão de Jean Paul Pra-
tes, que foi demitido da presidência da 
estatal na terça-feira, 14. O sindicalista 

afirmou, no entanto, que a entidade 
alertou o governo sobre problemas 
na condução da empresa. 

Bacellar destacou a contribuição de 
Prates às pautas dos petroleiros antes 
de o ex-senador assumir a companhia, 
como presidente da frente parlamentar 
em defesa da Petrobras no Congresso. 
Foi nessa posição que Prates começou 
a questionar o acordo da empresa com 
o Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade) que embasou a polí-
tica de desinvestimentos da companhia 
nos governos de Michel Temer (MDB) 
e Jair Bolsonaro (PL). Quando Prates 
foi alçado à presidência da empresa, 
a relação com a FUP teria se fortale-
cido, segundo o sindicalista.

Bacellar elogiou a retomada do diá-
logo e a reconquista de direitos dos tra-
balhadores, além do fim da política de 
paridade de importação para os pre-
ços dos combustíveis, do aumento da 
capacidade de refino e da criação da 
diretoria de Transição Energética e Sus-
tentabilidade.

Por outro lado, o coordenador geral 
da FUP critica a lentidão nas encomen-
das da estatal à indústria naval brasileira 
- encaradas pela FUP e pelo governo 
como forte indutor de emprego e renda 
-, a demora na retomada e na conclu-
são de grandes obras e a letargia da 

diretoria de Transição Energética na 
aprovação de projetos. Tais problemas 
da gestão de Prates foram levados ao 
Palácio do Planalto, segundo Bacellar. 

A Transpetro, subsidiária de trans-
porte da Petrobras, teria demanda de 
pelo menos 26 novos navios de trans-
porte, enquanto só havia previsão de 
quatro encomendas no plano estra-
tégico da Petrobras, segundo o sin-
dicalista. 

Além disso, houve demora na con-
tratação de prestadores de serviços e 
fornecedores para obras como a do 
Gaslub, no Rio, e na retomada da pro-
dução de fertilizantes, além de resis-
tências ao aumento ou observância de 
conteúdo local em projetos. De acordo 
com Bacellar, os problemas têm ori-
gem na diretoria de Engenharia, Tec-
nologia e Inovação, comandada por 
Carlos Travassos.

Na diretoria de Transição Energé-
tica, comandada por Maurício Tolmas-
quim, o sindicalista se queixa da falta 
de projetos efetivos, devido à contra-
riedade de técnicos da área aos pla-
nos de transição do governo para a 
companhia. Executivos da Petrobras 
têm dito que a aprovação de proje-
tos novos requer análise demorada e 
longa apreciação pelas instâncias de 
governança. 

INDICAÇÃO
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JBS registrou lucro líquido de 
R$ 1,6 bilhão no 1º trimestre
A dívida líquida da companhia fechou o primeiro trimestre em R$ 79,269 bilhões, 
4,9% menor ao que havia sido reportado em igual trimestre do ano passado

A JBS encerrou 
o primeiro tri-
mestre de 2024 
com lucro líqui-
do de R$ 1,646 
bilhão, rever-

tendo o prejuízo líquido de R$ 
1,453 bilhão registrado no igual 
período de 2023, informou a 
empresa. A receita líquida foi de 
R$ 89,147 bilhões, alta de 2,8% 
em relação ao primeiro trimes-
tre de 2023, quando havia sido 
de R$ 86,684 bilhões. Já o Ebitda 
ajustado (lucro antes de juros, 
impostos, depreciação e amor-
tização) cresceu 197,3%, de R$ 
2,162 bilhões para R$ 6,429 bi-
lhões. Já a margem Ebitda pas-
sou de 2,5% para 7,2%.

A dívida líquida da com-
panhia fechou o primeiro tri-
mestre em R$ 79,269 bilhões, 
4,9% menor ao que havia sido 
reportado em igual trimestre 
de 2023, de R$ 83,343 bilhões. 
Em dólares, a dívida líquida caiu 
3,3% em igual período, de US$ 
16,405 bilhões para US$ 15,686 
bilhões.

Já a alavancagem, medida 
pela relação entre dívida líquida 
e Ebitda, ficou em 3,70 vezes em 
reais e em 3,66 vezes em dóla-
res, contra 3,13 vezes e 3,15 
vezes, respectivamente, um ano 
antes. O resultado financeiro 
líquido da empresa ficou nega-
tivo em R$ 1,727 bilhão, contra 

DÍVIDA RECUA

Reuters

JBS: a alavancagem, medida pela relação entre dívida e Ebitda, ficou em 3,70 vezes em reais e em 3,66 vezes em dólares, contra 3,13 vezes e 3,15 vezes um ano antes

um resultado também negativo 
de R$ 1,554 bilhão no primeiro 
trimestre de 2023. 

A Biopower começou a ope-
rar o primeiro ponto de abaste-
cimento 100% biodiesel (B100) 

do Brasil. A empresa é a pri-
meira do país a obter autori-
zação da Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (ANP) para rea-
bastecer os caminhões da JBS. 

Localizado no complexo indus-
trial de Lins, no interior de São 
Paulo, o “bioponto”, como é 
chamado, conta com duas 
bombas dedicadas exclusiva-
mente ao B100 e tem capaci-

dade para oferecer 30 mil litros 
de combustível, dos quais 10 
mil litros já estão sendo utiliza-
dos por mês, conforme regu-
lamentação da ANP, com pro-
jeção de expansão de volume 

nos próximos meses.
A iniciativa da Biopower visa 

contribuir para o crescimento 
do mercado de biodiesel no 
país, liderando o movimento 
de ampliação da oferta desse 
tipo de combustível – alterna-
tiva que emite 80% menos dió-
xido de carbono em compara-
ção ao diesel fóssil.

Segundo Alexandre Pereira, 
diretor comercial da Biopower, 
a obtenção da autorização da 
ANP representa mais um passo 
significativo para a empresa. 
“Temos muito orgulho desse 
avanço porque nos ajuda a 
avançar ainda mais com o bio-
diesel como alternativa ime-
diata para a descarbonização 
da matriz energética brasileira 
de transportes”, comenta.

Considerado um combustí-
vel mais limpo, biodegradável e 
altamente eficiente do ponto de 
vista ambiental, o biodiesel tam-
bém demonstrou ser compatí-
vel com a tecnologia existente 
de motores automotivos, con-
forme indicado por um teste 
divulgado pela Biopower no 
início deste ano. O resultado 
reforça o biodiesel como uma 
opção prática, sustentável e 
prontamente disponível para 
reduzir as emissões relaciona-
das ao transporte.

Desde o ano passado o com-
bustível vem passando por tes-
tes práticos. Um caminhão da 
fabricante holandesa DAF já uti-
liza o B100 com o objetivo de 
comprovar a qualidade do bio-
combustível como importante 
substituto para o setor. O cami-
nhão já ultrapassou 120 mil km 
de utilização.

“Queremos consolidar 
nosso pioneirismo na amplia-
ção do acesso no Brasil. Amplia-
remos cada vez mais nossas 
parcerias com montadoras para 
compartilhar amplamente a efi-
ciência que o B100 proporciona 
em nosso ecossistema de trans-
porte. Tenho certeza que este é 
apenas o começo de resultados 
altamente promissores”, enfa-
tiza Pereira.

Passagens para o Rio Grande do Sul 
poderão ser remarcadas sem custo

Os passageiros que preci-
sarem remarcar voos compra-
dos com destino final para o 
Rio Grande do Sul não terão 
que pagar valores adicionais 
para mudar a data da viagem.  
Além disso, o reembolso ou cré-
dito por cancelamento de voos 
com destino final alterado será 
total, sem cobrança de taxas. O 
estado passa pela pior tragédia 
climática de sua história, após 
fortes chuvas alagarem quase 

90% das cidades.
As mudanças estão valendo 

desde o dia 11 de maio, quando 
as companhias aéreas foram ofi-
ciadas pela a Agência Nacional 
de Aviação Civil (Anac) sobre os 
procedimentos a serem obser-
vados. Novos voos da malha 
aérea emergencial para o inte-
rior do estado começaram a 
operar esta semana.

O Aeroporto Internacional 
Salgado Filho, em Porto Ale-

gre, está fechado por tempo 
indeterminado após ter sido 
atingido pela enchente no iní-
cio do mês. 

Na semana passada, a 
Secretaria Nacional do Consu-
midor (Senacon) pediu para a 
Anac flexibilizar as normas para 
o transporte aéreo de passa-
geiros no Rio Grande do Sul, 
considerando a excepcionali-
dade dos aeroportos do estado. 
A Agência informou que anali-

sou a solicitação e reconheceu 
que a alteração do contrato de 
transporte não deverá ter custo 
adicional para os passageiros. 

Segundo a Anac, não haverá 
custo para remarcação de voos 
com prazo de até um ano da 
data original. A opção de reem-
bolso do valor da passagem 
deve ser oferecida ao passa-
geiro também em dinheiro, e 
não apenas em crédito para 
utilização futura.

As empresas aéreas devem 
se empenhar para, dentro do 
possível, transportar os passa-
geiros para o aeroporto mais 
próximo do local de interesse 
deles. A prioridade de atendi-
mento é para os passageiros 
com bilhetes já emitidos. 

A Anac também determinou 
que as empresas aéreas iden-
tifiquem e priorizem o contato 
com passageiros que estejam 
com trecho de retorno pen-

TRAGÉDIA

dente, com destino ou origem 
no Rio Grande do Sul, para 
que eles definam preferencial-
mente suas reacomodações. 
As empresas aéreas também 
devem buscar identificar casos 
urgentes e relevantes para fins 
de priorização do transporte.

A agência reguladora tam-
bém decidiu pela suspensão 
imediata da comercialização 
de passagens aéreas para voos 
com origem e destino no aero-
porto de Porto Alegre. A proibi-
ção da comercialização de pas-
sagens, que vigorará até nova 
avaliação pela agência, abrange 
todos os canais de comercializa-
ção, inclusive sistemas que dis-
ponibilizem vendas por tercei-
ros, como agências de viagem e 
outros intermediários que pos-
sam comercializar os bilhetes.

Marvin de Brito é bacharel 
em educação física, 
especialista em natação 
adaptada e ministra aulas 
particulares, atuando 
como personal trainer. 
Faz parte do time de 
professores da rede de 
academias da Companhia 
Athletica.

por 
Marvin de Brito

SAÚDE E
BEM ESTAR  | PROTEÍNAS: O FUNDAMENTO NUTRICIONAL ESSENCIAL

SE PENSARMOS NO NOSSO corpo 
como uma máquina em construção, 
as proteínas seriam as peças funda-
mentais que a mantêm funcionando. 
Elas são como os tijolos essenciais 
para a vida. As proteínas são gran-
des moléculas feitas de pequenas 
peças chamadas aminoácidos. Esses 
aminoácidos são como os blocos de 
construção que nosso corpo precisa 
para formar e manter tecidos, mús-
culos, enzimas, hormônios e muito 
mais. Sua importância é enorme, 
pois estão envolvidas em pratica-
mente todos os processos do nosso 
corpo. Desde a regulação do nosso 
metabolismo até o fortalecimento do 
nosso sistema imunológico, as pro-
teínas desempenham um papel vital. 
Sem elas, nosso corpo não poderia 
funcionar adequadamente e nossa 
saúde ficaria em risco. 

O NÚMERO DE PESSOAS QUE con-
somem proteínas diariamente ao 
redor do mundo chega a ser impres-
sionante. Aproximadamente mais 
de 7 bilhões de pessoas dependem 
desses nutrientes para sua nutri-

ção diária o que ressalta a impor-
tância global das proteínas na dieta 
humana. As proteínas são uma fonte 
rica em curiosidades. A seda produ-
zida por aranhas é composta por 
complexo de proteínas:  glicina, ala-
nina, serina e tirosina, denominada 
genericamente por fibroína e nela 
podemos encontrar uma das subs-
tâncias mais resistentes já desco-
bertas, uma verdadeira maravilha da 
natureza. Da mesma forma a albu-
mina encontrada na clara do ovo, é 
utilizada como referência para ava-
liar a qualidade das proteínas em ali-
mentos, demonstrando sua impor-
tância não apenas na alimentação, 
mas também na indústria alimentí-
cia e na pesquisa científica.

A VARIEDADE DAS PROTEÍNAS 
é notável, elas estão presentes em 
uma grande quantidade de alimentos 
desde os mais comuns como carne, 
peixe e ovos, até produtos lácteos, 
leguminosas, nozes, sementes e até 
mesmo em certos vegetais. Cada um 
oferece um perfil único de aminoá-
cidos, os blocos de construção das 

proteínas, tornando fundamental 
a variedade da nossa alimentação 
para que podemos receber todos os 
aminoácidos essenciais. Essa varie-
dade não apenas aumenta o inte-
resse na hora de fazer nossa dieta, 
mas também assegura que todos os 
nutrientes necessários estão presen-
tes para manter nossa saúde e bem-
-estar em dia.

A PRIVAÇÃO DE PROTEÍNAS É uma 
situação que preocupa e que pode 
acarretar uma série de consequên-
cias negativas para a saúde. Quando 
não consumimos proteínas em quan-
tidade adequada nosso corpo pode 
sofrer várias complicações incluindo a 
perda de massa muscular enfraque-
cimento do sistema imunológico, difi-
culdades no crescimento e desenvol-
vimento e uma série de outros proble-
mas sérios. Em regiões onde a falta de 
alimentos nutritivos como proteínas, 
a desnutrição proteica torna-se uma 
preocupação significativa. Isso pode 
gerar doenças graves, como o kwa-
shiorkor, que causa inchaço devido 
a retenção de líquidos e o marasmo, 

que leva a uma extrema magreza e 
fraqueza. Essas condições são preo-
cupantes em lugares onde os recur-
sos são limitados e o acesso a uma 
dieta balanceada é difícil. É fundamen-
tal garantir o consumo adequado de 
proteínas para manter uma saúde 
ótima e prevenir esses problemas 
debilitantes.

AS PROTEÍNAS SÃO DE FATO 
essenciais para manter nossa saúde 
e bem-estar em dia. Sua variedade, 
abundância e relevância apontam a 
importância central que ocupam na 
nutrição humana. Para garantir uma 
dieta equilibrada e criar um estilo de 
vida saudável é importante ter uma 
ampla variedade de fontes de prote-
ína em nossa alimentação diária. Ao 
reconhecer o papel que desempe-
nham as proteínas e garantir seu con-
sumo adequado, estamos fazendo 
um investimento valioso em nossa 
saúde a longo prazo. Estamos forta-
lecendo nosso corpo, promovendo 
uma maior resistência a doenças e 
contribuindo para uma qualidade de 
vida mais elevada.
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UE insta Israel a pôr fim às 
suas operações em Rafah

Premiê da Eslováquia é baleado 
e levado às pressas ao hospital

A União Europeia 
(UE) instou Isra-
el a pôr fim ime-
diatamente à 
sua operação 
militar em Ra-

fah. Segundo comunicado emi-
tido na quarta-feira, 15, pelo Alto 
Representante do bloco, Josep 
Borrell, a operação está pertur-
bando ainda mais a distribuição 
de ajuda humanitária em Gaza e 
provocando mais deslocamen-
tos internos, exposição à fome 
e sofrimento humano. “Se Isra-
el continuar a sua operação mi-
litar em Rafah, isso colocará ine-
vitavelmente uma forte pressão 
nas relações da UE com Israel”, 
diz o documento.

“Embora a UE reconheça o 
direito de Israel de se defender, 
o país deve fazê-lo em confor-
midade com o Direito Humani-
tário Internacional e proporcio-
nar segurança aos civis”. O bloco 
apela a Israel para que se abs-
tenha de agravar ainda mais a 
já grave situação humanitária 
em Gaza e reabra o ponto de 
passagem de Rafah. “Mais de 
um milhão de civis estão abriga-
dos em Rafah e nos arredores e 
foram instruídos a evacuar para 
áreas que, segundo as Nações 
Unidas, não podem ser conside-
radas seguras”, diz a publicação.

“Apelamos a todas as par-
tes para que redobrem os seus 
esforços para alcançar um ces-
sar-fogo imediato e a libertação 
incondicional de todos os reféns 
detidos pelo Hamas”, conclui.

O primeiro-ministro de Israel, 
Benjamin Netanyahu, afirmou 
que o país “fará o que tiver de 
fazer” com relação ao atual con-
flito com o Hamas. Em entre-
vista à CNBC, o dirigente indicou 
que agradece o apoio que rece-
beu dos Estados Unidos desde o 
começo da recente guerra, mas 
que há uma divergência sobre 
Gaza com o governo americano, 
especialmente sobre Rafah. 

O secretário-geral da ONU, 
António Guterres, declarou que 

AJUDA HUMANITÁRIA

ATENTADO

Borrell afirmou que a operação está perturbando ainda mais a distribuição
de ajuda humanitária em Gaza e provocando mais deslocamentos internos

 Unicef - Eyad El Baba

Um menino olha de dentro de uma tenda em Rafah, no sul da Faixa de Gaza: as novas ações militares estão impedindo ainda mais o acesso humanitário

Bolsas da Europa 
fecham em alta, 
apoiadas por
CPI dos EUA 

As bolsas da Europa fecha-
ram em alta na quarta-feira, 15, 
apoiadas pela publicação de 
balanços e os dados de infla-
ção dos Estados Unidos em 
abril. Os números impulsiona-
ram perspectivas de uma pos-
tura mais branda do Federal 
Reserve (Fed, o banco central 
norte-americano), cenário que 
ajudou as bolsas de Londres, 
Frankfurt e Paris a renovarem 
seus recordes de fechamento.

O índice pan-europeu Stoxx 
600 fechou em alta de 0,60%, 
a 524,78 pontos. Em Londres, 
o FTSE 100 avançou 0,21%, a 
8.445,80 pontos. Em Paris, o CAC 
40 subiu 0,17%, a 8.239,99 pon-
tos. Em Frankfurt, o DAX teve alta 
de 0,82%, a 18.869,36 pontos. 

Para a Oxford Economics, o 
dado é um pequeno passo na 
direção certa, mas não justifica 
mudanças na previsão de que o 
Fed só anunciará seu primeiro 
corte de juros em setembro e 
outro em dezembro. A consul-
toria avalia que o Fed está con-
fortável em manter a atual res-
trição da política monetária, por 
enquanto, mas prevê que uma 
redução de juros virá em setem-
bro se a inflação e a economia 
vierem em linha com suas expec-
tativas.

O integrante do conselho do 
Banco Central Europeu (BCE), 
François Villeroy de Galhau 
disse que o BCE “muito” prova-
velmente começará a reduzir 
juros em junho. Em entrevista à 
RTL, Villeroy de Galhau acrescen-
tou que o BCE está comprome-
tido a reduzir a inflação da zona 
do euro do atual nível de 2,4% 
para a meta oficial de 2% até o 
ano que vem. O banco poderá 
cortar juros se sua confiança no 
retorno sustentável da inflação 
em direção à meta continuar 
se fortalecendo, reiterou o diri-
gente Colli Rehn. 

A taxa anual de inflação da 
zona do euro deverá cair em 
ritmo mais rápido do que pro-
jetado anteriormente, uma vez 
que o crescimento econômico 
do bloco segue anêmico, e atin-
gir a meta oficial de 2% do BCE 
em 2025, segundo novo relató-
rio de projeções econômicas da 
Comissão Europeia publicado 
nesta quarta

Da temporada de balan-
ços europeus, Commerzbank 
e Experian agradaram com seus 
últimos resultados. A ação do 
segundo maior banco alemão 
subiu 5,13% em Frankfurt e a da 
empresa britânica de gestão de 
informações e bancos de dados 
saltou 8,41% em Londres. 

Por outro lado, a grife britâ-
nica de artigos de luxo Burberry 
não apenas teve queda no lucro 
do ano fiscal de 2024, como pre-
viu que o primeiro semestre do 
ano fiscal de 2025 será “desa-
fiador”. No mercado inglês, a 
ação da Burberry tombou 
6,10%, arrastando outras tradi-
cionais empresas do ramo de 
luxo, como as francesas LVMH 
e Kering, que tinham perdas de 
cerca de 0,37% e 0,63% em Paris.

Em Milão, o FTSE MIB subiu 
0,61%, a 35.366,20 pontos. Em 
Madri, o Ibex35 avançou 1,10%, 
a 11.362,80 pontos. Em Lisboa, o 
PSI teve alta de 0,75%, a 6.971,10 
pontos. 

As bolsas asiáticas fecharam 
sem direção única na quarta-
-feira, 15, com investidores 
à espera de novos dados da 
inflação dos EUA, que podem 
influenciar a trajetória dos juros 
da maior economia do mundo.

O índice japonês Nikkei 
teve alta marginal de 0,08% em 
Tóquio, a 38.385,73 pontos, 
sustentado por ações do setor 
de instrumentos de precisão, 
enquanto o Taiex subiu 0,77% 
em Taiwan, a 21.147,21 pontos.

Os mercados da China con-
tinental, por outro lado, ficaram 
no vermelho, um dia após os 
EUA anunciarem tarifas sobre 
US$ 18 bilhões em produtos chi-
neses, incluindo aço, veículos 
elétricos e chips. O Xangai caiu 
0,82%, a 3.119,90 pontos, e o 
menos abrangente Shenzhen 
Composto recuou 0,76%. 

O primeiro-ministro da Eslo-
váquia, Robert Fico, foi baleado 
e levado de helicóptero a um 
hospital na quarta, 15. Segundo 
o seu gabinete, seu estado de 
saúde é grave. Um suspeito 
foi preso no local. Quatro tiros 
teriam sido ouvidos após uma 
reunião de governo na cidade 
de Handlová, a 190 km da capi-
tal, Bratislava. Um dos disparos 
atingiu o premiê no abdômen, 
de acordo com a rede de TV TA3.

Segundo informações do 
site de notícias eslovaco Aktua-
lít, poucas pessoas esperavam 
do lado de fora do local onde a 
reunião havia ocorrido. Nenhum 
deles vaiava ou gritava palavras 
de ordem contra o governo. Ape-
nas um homem parecia protes-
tar, com um cartaz em mãos.

De acordo com a imprensa 
local, o autor dos tiros teria 
71 anos. A presidente do país, 
Zuzana Caputová, condenou em 
nota o “brutal” ataque sofrido por 
Fico, e lhe desejou uma pronta 
recuperação.

O primeiro-ministro tcheco, 
Petr Fiala, também se manifes-
tou, dizendo que a notícia é um 
“choque”. Ele também deseja 
que o colega se recupere rapi-

damente.
A presidente da Comissão 

Europeia, Ursula von der Leyen, 
disse “condenar fortemente o 
ataque”. A Eslováquia faz parte 
da União Europeia desde 2004.

Robert Fico foi o mais votado 
nas eleições gerais de setembro 
de 2023 na Eslováquia com uma 
plataforma pró-Putin, contra a 
ajuda da União Europeia e da 
Otan à Ucrânia.

A posição da Eslováquia é 

importante, já que o país faz 
parte da Organização Militar do 
Atlântico Norte, a Otan, aliança 
militar do Ocidente.

O partido de Fico, o Direção 
Social-Democracia (Smer-SSD), é 
mais nacionalista e socialmente 
conservador, criticando o libera-
lismo social, que diz ser imposto 
a partir de Bruxelas.

Fico já deu declarações con-
denando o casamento entre 
pessoas do mesmo sexo e a 
adoção de crianças por esses 
casais. Em questões econômi-
cas, ele é visto como trabalhista, 
tendo implementado reformas 
que dão direito a aviso prévio, 
regras mais rígidas para horas 
extras e mais poder a sindicatos.

Ele expressou posições anti-
-imigração de muçulmanos para 
o país e, em política externa, é 
visto como pró-Rússia e contra 
a instalação de bases militares 
dos EUA na Europa Central.

Fico já havia sido premiê em 
outros dois períodos, entre 2006 
e 2010, e entre 2012 e 2018. 
Desta última vez, ele renunciou 
ao cargo ao ser pressionado pela 
oposição, depois do assassinato 
de um jornalista que investigava 
a corrupção em seu governo. 

INFLAÇÃO

está consternado com a esca-
lada da atividade militar israe-
lense em Rafah e arredores, no 
sul de Gaza.

Em mensagem transmitida 
pelo porta-voz da ONU, Ste-
phane Dujarric, ele afirmou 
que as novas ações militares 
estão “impedindo ainda mais 
o acesso humanitário e agra-
vando uma situação já terrível”. 
Guterres também ressaltou que 
o Hamas continua “disparando 
mísseis indiscriminadamente”.

Enfatizando que os civis 
devem ser respeitados e pro-
tegidos em todos os momentos, 
Guterres observou que “para as 
pessoas em Gaza, nenhum lugar 
é seguro agora”. 

O líder da ONU reiterou seu 
apelo por um cessar-fogo huma-
nitário imediato e à libertação 
de todos os reféns. Ele também 
apelou à reabertura imediata da 
passagem de Rafah e ao acesso 
humanitário desimpedido em 
toda Gaza.

A diretora regional do Fundo 
das Nações Unidas para a Infân-
cia, Unicef, para o Oriente Médio 
e Norte de África, afirmou que a 
escalada do confronto em Rafah 

e em toda Gaza aprofundou o 
sofrimento de milhares de crian-
ças. 

Adele Khodr lembrou que os 
menores enfrentam um “pesa-
delo implacável” há 218 dias e 
que isso não pode ser aceito 
como um “dano colateral”.

O Unicef ressaltou que na 
semana passada, começou 
“uma temida operação militar 
em Rafah”, deslocando mais de 
450 mil pessoas para áreas inse-
guras como Al-Mawasi e Deir 
al Balah. 

Enquanto isso, bombardeios 
pesados e operações terrestres 
se espalharam para o norte de 
Gaza, deixando um rastro de 
destruição em áreas como o 
campo de refugiados de Jabalia 
e Beit Lahia. Pelo menos 64 mil 
pessoas foram forçadas a fugir 
de suas casas destruídas.

Adele Khodr disse que “os 
civis, já exaustos, desnutridos 
e enfrentando inúmeros even-
tos traumáticos”, agora estão 
enfrentando um aumento de 
mortes, ferimentos e desloca-
mentos “nas ruínas de suas 
comunidades”. 

Segundo ela, as próprias 

operações humanitárias que 
se tornaram a única salvação 
para toda a população estão 
ameaçadas.

Os principais hospitais do 
norte de Gaza, incluindo Kamal 
Adwan, Al Awda e o Hospital 
Indonésio, encontram-se no 
fogo cruzado, o que, segundo 
o Unicef, interrompe a entrega 
de suprimentos médicos, colo-
cando inúmeras vidas em risco.

De acordo com ONU Mulhe-
res, mais de 150 mil grávidas e 
lactantes enfrentam condições 
sanitárias precárias e riscos para 
a saúde no enclave.

O Escritório da ONU de Coor-
denação de Assuntos Humanitá-
rios, Ocha, informou está traba-
lhando com parceiros para res-
taurar os serviços de saúde no 
Complexo Médico Nasser em 
Khan Younis, que deverá rea-
brir nos próximos dias.

O hospital começou a for-
necer tratamento de diálise na 
semana passada a pacientes 
que já não podem ser tratados 
no Hospital An Najjar, em Rafah, 
que deixou de prestar serviços.

O Ocha também informou 
que na segunda-feira, colonos 

israelenses na Cisjordânia ata-
caram caminhões de ajuda com 
destino a Gaza. Segundo a agên-
cia, “os colonos descarregaram 
e vandalizaram os veículos no 
posto de controle de Tarqumiya, 
perto da barreira de Beit ‘Awwa”.

No começo da semana 
houve um novo ataque com 
fogo contra a sede da Agência 
da ONU de Assistência aos Refu-
giados Palestinos, Unrwa, em 
Jerusalém Oriental, realizada por 
crianças e jovens israelenses. O 
comissário-geral da Unrwa, Phili-
ppe Lazzarini, afirmou que estes 
ataques “têm que parar”.

Na noite de quinta-feira pas-
sada, Lazzarini disse que resi-
dentes israelenses atearam fogo 
duas vezes no perímetro da sede 
da Unrwa, quando funcionários 
de várias agências da ONU esta-
vam no complexo. Não houve 
vítimas entre o pessoal da ONU, 
mas o incêndio causou grandes 
danos nas áreas exteriores. 

O chefe da agência disse que 
durante o incidente da semana 
passada uma multidão “acompa-
nhada por homens armados” foi 
vista fora do complexo gritando 
“incendeiem as Nações Unidas”.

OMS pré-qualifica nova 
vacina contra a dengue 

Uma nova vacina contra a 
dengue recebeu a pré-qualifi-
cação da Organização Mundial 
da Saúde (OMS). A TAK-003 é a 
segunda vacina a ser pré-qualifi-
cada pela agência da ONU para 
combater a doença presente em 
regiões tropicais e subtropicais. 

O imunizante é desenvolvido 
pela farmacêutica Takeda e é 
uma vacina viva atenuada que 
contém versões enfraquecidas 
dos quatro sorotipos do vírus 
que causam a dengue. 

A OMS recomenda o uso da 
TAK-003 em crianças de seis a 
16 anos de idade em locais com 
alta carga de dengue e intensi-
dade de transmissão. A vacina 
deve ser administrada em um 
esquema de duas doses com 
um intervalo de três meses entre 
as doses. 

O diretor de Regulamenta-
ção e Pré-qualificação da OMS, 
Rogério Gaspar, afirmou que a 
pré-qualificação desta vacina é 
um passo importante na expan-
são do acesso global às vacinas 
contra a dengue. Agora, o imu-
nizante é elegível para aquisição 
pelas agências da ONU, incluindo 
o Fundo da ONU para a Infân-
cia, Unicef, e a Organização Pan-
-Americana da Saúde, Opas.

Ele adiciona que, com apenas 
duas vacinas contra a dengue 
pré-qualificadas até o momento, 
a OMS espera que mais desen-
volvedores se apresentem para 
avaliação. Assim, será possível 
garantir que as vacinas cheguem 
a mais comunidades que lidam 
com a doença.

A lista de pré-qualifica-
ção da OMS também inclui a 
vacina CYD-TDV contra a den-
gue, desenvolvida pela Sanofi 
Pasteur. 

A dengue é uma doença 
transmitida pela picada de um 
mosquito infectado. Ela pode ser 
grave e levar a uma complica-
ção potencialmente letal. Estima-
-se que haja mais de 100 a 400 
milhões de casos de dengue no 
mundo todo a cada ano e que 
3,8 bilhões de pessoas vivam em 
países endêmicos de dengue, a 
maioria deles na Ásia, na África 
e nas Américas. 

O maior número de casos 
registrados foi em 2023, com 
a região das Américas da OMS 
relatando 4,5 milhões de infecta-
dos e 2,3 mil mortes. É provável 
que os casos de dengue aumen-
tem e se expandam geografica-
mente devido às mudanças cli-
máticas e à urbanização.

TAKEDA

Reuters

O estado de saúde de Fico é grave
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Governo federal anuncia Pix de
R$ 5,1 mil para famílias do RS

A s famílias que 
perderam mó-
veis, eletrodo-
mésticos e ou-
tros objetos 
com as enchen-

tes que devastaram o Rio Gran-
de do Sul nas últimas semanas 
terão direito a um benefício de 
R$ 5.100 concedidos pelo gover-
no federal. O anúncio foi feito na 
quarta-feira (15) pelo ministro-
-chefe da Casa Civil, Rui Costa, 
durante visita da comitiva lide-
rada pelo presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva a São Leopoldo do 
Sul, na região metropolitana de 
Porto Alegre. 

“A ajuda que a gente verba-
liza é uma ajuda para pessoas 
que perderam sua geladeira, seu 
fogão, sua televisão, seus móveis, 
seu colchão. Será atestado pela 
Defesa Civil de cada município, 
aquela poligonal, aquelas ruas 
onde as pessoas perderam seus 
objetos. Essas pessoas terão, de 
forma rápida, facilitada, via Caixa 
Econômica Federal, a transferên-
cia, nas suas contas, via Pix, de 
R$ 5.100”, afirmou Costa.

Segundo o ministro, a esti-
mativa inicial é que o benefício 
alcance cerca de 200 mil famí-
lias, a um custo de R$ 1,2 bilhão. 
O procedimento será autodecla-
ratório e as autoridades vão cru-
zar dados para confirmar se a 
área onde a pessoa beneficiada 
vive está entre as atingidas pelas 
inundações.

O anúncio do governo faz 
parte de um pacote de medidas 
voltadas ao apoio direto à popu-
lação atingida pela maior catás-
trofe ambiental da história do 
Rio Grande do Sul. Ao todo, 449 
municípios foram afetados. Até 
a última atualização, na manhã 
desta quarta, foram registradas 
149 mortes, 108 desaparecidos 
e mais de 800 pessoas feridas.

Além do Auxílio Reconstrução, 
como foi batizado o benefício de 
R$ 5,1 mil para recuperação de 
bens, o governo federal anunciou 
outras medidas para as pessoas 
que tiverem suas casas destru-
ídas pelas chuvas e enchentes 
nas áreas urbanas. O número de 
residências perdidas no estado 
ainda não foi levantado.

“O presidente Lula está 
garantindo que as casas que 
foram perdidas na enchente, 
aquelas que se encaixam dentro 
do perfil de renda do Minha Casa 
Minha Vida, faixas 1 e 2, 100% 
dessas famílias terão suas casas 
garantidas de volta pelo governo 
federal”, afirmou Rui Costa.

Pelas regras do programa 
habitacional, a faixa 1 compre-
ende famílias com renda bruta 
familiar mensal de até R$ 2.640. 
Já a faixa 2 abrange famílias com 
renda entre R$ 2.640,01 e R$ 
4.400.

Entre as medidas apresen-
tadas, está a compra assistida 
de imóveis usados. Segundo o 
ministro Rui Costa, a ideia é que 
as pessoas que se encaixam na 
faixa de renda do programa pos-
sam buscar, desde já, opções de 
imóveis à venda nas suas cida-
des, que serão adquiridos a par-
tir de avaliação da Caixa Econô-
mica Federal.    

“Aquelas pessoas que estão 
em abrigo, seja abrigo oficial ou 
estão abrigadas em casas de 
familiares, elas já podem pro-
curar na sua cidade um imóvel 
à venda que o governo federal, 
através da Caixa, vai comprar a 
casa e entregar à pessoa”, disse 
o ministro. A estratégia de repo-
sição de casas em áreas rurais 
será anunciada posteriormente 
pelo governo.

Outra opção é a compra 
de imóveis diretamente das 
construtoras. O governo tam-
bém vai abrir editais novos do 

AJUDA

Entre as medidas apresentadas, está a compra assistida de imóveis usados. A ideia é que as pessoas 
que se encaixam na faixa de renda do programa possam buscar, desde já, opções de imóveis à venda

Ricardo Stuckert - PR

O Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, reúne-se com o Governador do Rio Grande do Sul, Eduardo Leite, e anuncia novas medidas de assistência ao Rio Grande do Sul

Presidente diz que, quanto mais dinheiro 
Haddad investir no RS, mais Leite vai pedir

O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva fez menção à divergência de libe-
ração de recursos entre o governo 
federal e o governo do Rio Grande 
do Sul, sob gestão de Eduardo Leite 
(PSDB) Segundo Lula, quem cuida do 
dinheiro costuma criar dificuldade 
para liberar recursos. “Com razão”, 
pontuou. 

A fala ocorre após Leite ter dito 
que a negociação com o governo 
federal sobre a suspensão da dívida 
do Estado foi “insuficiente” “Quanto 
mais o ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad achar que está colocando 
muito dinheiro, mais o Eduardo vai 
falar: Não dá”, disse Lula em evento do 
governo federal de anúncio de medi-
das de assistência da gestão relaciona-
das ao Rio Grande do Sul na quarta-
-feira, 15. O evento ocorre em São 
Leopoldo.

“Todo mundo que cuida do 
dinheiro, ele não quer liberar o 
dinheiro. Ele vai criar dificuldade, com 
razão, porque é nas costas dele que 
vai arrebentar se algo der errado”, 
comentou. “Quem tem que pagar salá-
rio sempre acha que é muito. Quem 
tem que receber sempre acha que 
é pouco.”

Lula ressaltou os anúncios do 
governo federal e disse que todos que 
perderam suas casas no Rio Grande 
do Sul terão imóvel no padrão do 
Minha Casa, Minha Vida. Na fala, ele 
citou que o prejuízo do Estado com 
as enchentes é maior que o custo de 
obras para preveni-las. Na esteira, ele 
pontuou que o Brasil “foi desprezado 
por causa de um incivilizado que che-
gou à presidência”.

O governador do Rio Grande do 
Sul pediu que o governo federal faça 
um programa para a manutenção de 
empregos nos municípios gaúchos 
que foram afetados pelas enchentes 
das últimas semanas. Já na área do 

turismo, o governador pediu para se 
colocar toda a malha aérea emergen-
cial de forma que os municípios gaú-
chos não percam atividade turística.

“Estamos fazendo esse pedido e 
confio que será atendido também 
pelo governo federal, pela sensibili-
dade que já foi aqui expressa, pelos 
ministros e presidente da Repú-
blica, de um programa de atendi-
mento emergencial à manutenção 
do emprego nesses locais afetados”, 
afirmou Leite, em evento do governo 
federal de anúncio de medidas de 
assistência da gestão relacionadas 
ao Rio Grande do Sul.

No discurso, o governador falou 
sobre a suspensão por três anos do 
pagamento da dívida do Estado. Ape-
sar de o pedido do governo gaúcho 
não ter sido atendido por completo, 

Leite reiterou que a negociação foi 
um “passo” e que vai dar capacidade 
de investimento ao Estado. 

“Mas adiciono e pedimos aqui 
para colocar no radar do Ministério 
da Fazenda e do presidente Lula a 
perda de arrecadação que teremos 
por conta da atividade econômica 
que foi impactada”, disse. “Então, se 
a gente quer transformar toda essa 
dispensa da dívida em investimento, 
como queremos e precisamos, pos-
sivelmente teremos a necessidade 
de apoio que foi dado na época da 
pandemia de recursos que ajudem 
a compensar perdas arrecadatórias”, 
completou. 

O ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, afirmou que “dia sim, dia 
não”, o governo federal fará novos 
anúncios de medidas voltadas a dar 

assistência ao Rio Grande do Sul. De 
acordo com o ministro, a gestão do 
presidente Lula criará um instrumen-
tal para atender cada situação que o 
Estado apresenta. 

“Nenhuma medida isoladamente 
vai resolver o problema que estamos 
enfrentando, que é muito grande, 
muito monumental. Então, vamos 
ter que ir acumulando ao longo dos 
dias”, disse.

De acordo com o ministro, o 
governo federal está fazendo em Bra-
sília uma “espécie de mutirão perma-
nente” para formular propostas ao 
Estado. De acordo com ele, a previsão 
é que, a cada semana, sejam anuncia-
das duas ou três medidas “até haver 
clareza que já se tem todo um ferra-
mental necessário”. 

De acordo com o chefe da Fazenda, 
a área econômica do governo fará 
uma reunião na quinta, 16, com os 
bancos públicos, sobretudo o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES), para garantir 
os empregos das empresas gaúchas. 
Conforme ressaltou, há uma equipe 
da pasta que trabalha permanente-
mente a questão do Rio Grande do 
Sul, de forma exclusiva. 

Haddad citou o acordo que fez com 
o governador do Rio Grande do Sul, 
Eduardo Leite (PSDB), sobre a dívida 
do Estado, anunciado no começo da 
semana. O ministro, contudo, pon-
tuou ser um “pacto provisório”. 

“Já com o compromisso firmado 
com o governador de que, qualquer 
que seja o benefício em relação aos 
demais Estados, tenha o rebatimento 
no contrato da dívida do Rio Grande 
do Sul”, garantiu Haddad. “Da nossa 
parte, a unidade em torno disso é um 
dever que nós vamos abraçar. Não 
vamos colocar nenhuma diferença 
acima do interesse do Rio Grande 
do Sul”, disse.

DEMANDAS

Minha Casa Minha Vida a partir 
de demanda de déficit habitacio-
nal apresentada pelas próprias 
prefeituras, incluindo possibili-
dade de remodelação de imó-
veis já existentes para transfor-
mação em áreas residenciais.

O governo federal também 
vai permitir que trabalhadores 
com carteira assinada possam 
sacar do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), nas 
cidades atingidas, até o valor de 
R$ 6.220, independentemente 

da vedação legal que limita um 
intervalo de 12 meses entre um 
saque e outro, isso para permi-
tir que pessoas que sacaram o 
FGTS nas enchentes do ano pas-
sado, no Vale do Taquari, pos-
sam acessar o recurso nas con-
tas novamente.

Também foi anunciada a reti-
rada de leilão de imóveis de pes-
soas inadimplentes, em financia-
mentos por meio dos bancos 
públicos federais. “Nós deter-
minamos que todas as casas 

que estavam para leilão, aqui 
nas cidades atingidas, da Caixa 
e do Banco do Brasil, vamos reti-
rar do leilão, o governo federal 
fará a quitação e entregará às 
famílias que precisam das casas”, 
anunciou o ministro-chefe da 
Casa Civil.

Beneficiários do seguro-
-desemprego no Rio Grande 
do Sul terão direito a duas par-
celas adicionais. Além disso, o 
governo concedeu pausa nos 
pagamentos de financiamentos 

de imóveis por 180 dias, além de 
carência de 180 dias para novos 
contratos.

O governo também infor-
mou que 21 mil novas famílias 
foram incluídas no programa 
Bolsa Família no Rio Grande 
do Sul. Além disso, as parcelas 
do pagamento do auxílio serão 
antecipadas no estado para o 
próximo dia 17.

Em outro anúncio, Rui Costa 
confirmou que o primeiro lote 
de restituições do Imposto de 

Renda da Pessoa Física (IRPF) 
será pago no próximo dia 31 de 
maio para todos os contribuin-
tes do Rio Grande do Sul que 
fizeram a declaração. O lote tem 
valor de R$ 1,1 bilhão.

O presidente Lula chegou ao 
Rio Grande do Sul pela manhã, 
em sua terceira visita ao estado 
desde o início da tragédia. Ele 
visitou um abrigo público em 
São Leopoldo e, na sequência, se 
reuniu com o governador do Rio 
Grande do Sul, Eduardo Leite.

Lula visita abrigo no Rio Grande do Sul: “todo mundo que cuida do dinheiro, ele não quer” 

Ricardo Stuckert - PR
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Presidente cria secretaria de apoio a 
reconstrução do Rio Grande do Sul 
Pimenta afirmou que o governo tem trabalhado “em sintonia” com o governo do Rio Grande do Sul 
e Lula o pediu para colaborar com o governo estadual e prefeituras na reconstrução do estado

COLABORAÇÃO

Ricardo Stuckert - PR

O presidente Lula assinou uma MP que cria a Secretaria para apoio à reconstrução do Rio Grande do Sul, que terá como coordenador o ministro Paulo Pimenta

Opresidente da 
República, Luiz 
Inácio Lula da 
Silva assinou 
na quarta-fei-
ra, 14, uma Me-

dida Provisória (MP) que cria 
a Secretaria para apoio à re-
construção do Rio Grande do 
Sul diante das enchentes que 
acometem o Estado, que terá 
como coordenador o ministro 
da Secretaria de Comunicação 
Social (Secom), Paulo Pimen-
ta. Tal Secretaria terá status 
de ministério. 

Pimenta terá que se afastar 
da chefia da Secom. O jorna-
lista Laércio Portela deve ser 
o ministro interino da pasta.  A 
previsão inicial é que Pimenta 
fique no cargo de quatro a seis 
meses, mas o período pode 
se estender. Enquanto isso, 
porém, Pimenta ficará na 
ponte aérea entre Brasília e 
Porto Alegre e deve manter a 
estrutura de seu gabinete no 
Palácio do Planalto.

O anúncio foi feito na 
quarta-feira, durante evento 
do governo federal de anún-
cio de medidas de assistên-
cia da gestão relacionadas ao 
Rio Grande do Sul. O evento 
ocorre em São Leopoldo, onde 
Lula cumpre agenda nesta 
quarta. No evento, Lula assi-
nou a MP do “Vale Reconstru-
ção” de R$ 5.100.

Ao assinar o termo de posse 
como secretário da reconstru-
ção do Estado, Pimenta afir-

Relator da CPI da Braskem pede 
o indiciamento da mineradora 

O relatório final da Comis-
são Parlamentar de Inquérito 
(CPI) que investigou a atuação 
da Braskem em Maceió concluiu 
que a mineradora cometeu, ao 
menos, seis crimes, que vão 
desde a omissão, por não tomar 
as medidas de prevenção neces-
sárias, como o de lavra ambi-
ciosa, por extrair maior quanti-
dade de sal-gema do que a segu-
rança das minas permitiriam.

“É importante observar que 
o crime ambiental de Maceió 
não começou com um tremor 
de terra no dia 3 de março de 
2018. Trata-se de um crime per-
manente, cuja consumação per-
durou por décadas”, destacou o 
relator da CPI, senador Rogério 
Carvalho (PT/SE). 

O relator pediu o indicia-
mento da mineradora e de mais 
oito pessoas ligadas à Braskem, 
entre eles diretores, gerentes, 
engenheiros e técnicos respon-
sáveis da companhia, o que inclui 
o atual vice-presidente executivo 
Marcelo de Oliveira Cerqueira. 
Ouvido na terça-feira (14), ele 
afirmou desconhecer as ilegali-
dades praticadas pela Braskem 
em Maceió. 

O relatório do senador Rogé-
rio Carvalho, com mais de 760 
páginas, deve ser votado na 
comissão na próxima terça-
-feira (21).  A atuação da mine-
radora no município levou ao 
afundamento de cinco bairros, 
causando o deslocamento for-
çado de 15 mil famílias.  

São imputados à Braskem, 
aos gestores e técnicos da mine-
radora, entre outros, crimes 
como o de poluição, de extra-
ção de matéria-prima em desa-
cordo com as obrigações legais 
e de elaboração ou apresenta-

ção de laudo ou estudo falso ou 
enganoso, todos previstos na Lei 
de Crimes Ambientais (Lei 9.605 
de 1998).  

“Maceió é hoje vítima do 
maior crime ambiental em área 
urbana do mundo: o afunda-
mento do solo em uma região de 
3,6 km² já atingiu diretamente 60 
mil pessoas, obrigadas a deixar 
as suas casas”, disse o senador.

O relator ainda pediu o indi-
ciamento de outras quatros 
empresas que prestaram ser-
viços para Braskem, realizando 
laudos sobre a situação do 
solo dos bairros afundados em 
Maceió. Os laudos foram consi-
derados falsos pelo relator, ser-
vindo para enganar a Agência 
Nacional de Mineração, respon-
sável pela fiscalização do setor.

“A Braskem sabia da possi-
bilidade de subsidência do solo 
e mesmo assim decidiu delibe-
radamente assumir o risco de 
explorar as cavernas para além 
das suas capacidades seguras 
de produção. Além disso, para 
que pudesse manter a conti-
nuidade e o ritmo da extração 
de sal-gema, inseriu informação 
falsa em documentos públicos, 
omitiu dados essenciais de rela-
tórios técnicos e manipulou os 
órgãos de fiscalização”, afirma 
o senador.

O relator Rogério Carva-
lho diz em seu relatório que a 
ação da empresa só foi possí-
vel “devido à ausência delibe-
rada do Estado, que não fis-
calizou ou monitorou correta-
mente a extração de sal-gema 
em Maceió”.

“Percebemos que as várias 
violações observadas só pude-
ram ocorrer porque os órgãos 
regulatórios se omitiram em 

seu dever de fiscalização; con-
cederam e renovaram licenças 
a partir de relatórios fornecidos 
ou encomendados pela própria 
empresa, sem qualquer verifica-
ção; ignoraram alertas de espe-
cialistas e denúncias da popula-
ção”, destacou.

O relator sugeriu que houve 
omissão de gestores, superin-
tendentes e diretores da Agência 
Nacional de Mineração (ANM) e 
do extinto Departamento Nacio-
nal de Produção Mineral (DNPM), 
antecessor da ANM, e do Insti-
tuto do Meio Ambiente de Ala-
goas.

Rogério Carvalho ainda apon-
tou para omissão dos ex-minis-
tros de Minas e Energia Moreira 
Franco, do governo Michel 
Temer, e Bento Albuquerque 
e Adolfo Sachsida, ambos do 

governo de Jair Bolsonaro, por 
não encerrarem a concessão da 
lavra da Braskem em Maceió.

Porém, no caso dos servido-
res e agentes públicos, o relator 
não pediu o indiciamento por 
concluir que “não foi possível 
reunir elementos materiais sufi-
cientes para imputar responsa-
bilidade penais aos indivíduos, 
portanto, motivo pelo qual con-
sideramos que mais diligências 
são necessárias para a elucida-
ção das circunstâncias”.

Em nota, a mineradora 
diz que “esteve à disposição 
da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, colaborando pronta-
mente com todas as informa-
ções e providências solicitadas. 
A companhia continua à disposi-
ção das autoridades, como sem-
pre esteve”.

OMISSÃO

mou que o governo tem tra-
balhado “em sintonia” com o 
governo do Rio Grande do Sul. 
Segundo ele, Lula o pediu para 

colaborar com o governo esta-
dual e prefeituras. 

Na cerimônia, o ministro da 
Casa Civil, Rui Costa, afirmou 

que Pimenta ficará no Estado 
para ajudar a coordenar os tra-
balhos. “Não será executor das 
obras, porque cada ministério 

fará a sua obra, mas ele terá a 
função nobre de articular com a 
sociedade, empresários e pre-
feitos para fazer as coisas acon-

Conselho de Ética instaura 
processo de cassação

O Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar da Câmara apro-
vou na quarta-feira, 15, por 16 
votos a 1, o parecer de admis-
sibilidade do processo de cas-
sação do deputado federal Chi-
quinho Brazão (sem partido-RJ), 
que é acusado pelo Procurado-
ria-Geral da República (PGR) de 
ser o mandante dos assassina-
tos da vereadora Marielle Franco 
e do motorista Anderson Torres, 
em 2018. O único voto contrá-
rio foi do deputado Gutemberg 
Reis (MDB-RJ).

O processo de cassação do 
deputado foi instaurado a par-
tir de representação do PSOL, 
partido pelo qual Marielle exer-
cia o mandato no Rio de Janeiro. 
A sigla afirmou no documento 
apresentado ao presidente da 
Câmara, Arthur Lira (PP- AL), que 
a perda do mandato é “imposi-
tiva” para “evitar que ele utilize 
do cargo para obstruir a justiça”. 
O caso é relatado pelo deputado 
Jack Rocha (PT-ES).

A petista foi escolhida após 
quatro sorteados desistirem de 
compor a lista tríplice que define 
o relator da ação. A defesa do 
deputado questionou a parcia-
lidade de Jack, mas o presidente 
do Conselho de Ética, deputado 
Leur Lomanto Júnior (União-BA), 
negou o pedido de novo sor-
teio para definição da relatoria. 
A relatora votou pela admissi-
bilidade do processo: “impõe-
-se o regular processamento da 
representação”.

Agora, caberá ao Conselho 
reunir elementos para emba-
sar o processo. A cassação só 
ocorre após votação no cole-
giado e no plenário da Câmara. 
Os advogados do parlamentar 
terão 10 dias para apresentar os 
argumentos de defesa.

No dia 10 de abril deste ano, 
o plenário da Câmara aprovou, 
com 277 votos a favor e 129 con-

tra a manutenção da prisão pre-
ventiva de Brazão. O deputado 
está preso desde o dia 24 de 
março por ordem do ministro do 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
Alexandre de Moraes. A Polícia 
Federal (PF) também prendeu na 
mesma data o irmão do parla-
mentar, Domingo Brazão, que é 
conselheiro do Tribunal de Con-
tas do Estado do Rio e Janeiro 
(TCE-RJ).

O resultado da votação 
que manteve Chiquinho Bra-
zão preso foi apertado, com 
dois grupos competindo para 
garantir votos em paralelo. De 
um lado, governistas e minis-
tros do STF pediam para man-
ter Brazão encarcerado; do 
outro, o ex-presidente Jair Bol-
sonaro (PL) e o ex-presidente 
da Câmara Eduardo Cunha 
(PRD-SP) articulavam pela sol-
tura do parlamentar. Eram 
necessários 257 votos para 
manter o congressista carioca 
na cadeia.

“Eu sou inocente. Conti-
nuo alegando que vamos pro-
var a inocência”, disse Brazão 
na quarta-feira, 15, por meio de 
chamada de vídeo. “Quem olhar 
o mapa eleitoral, vai ver que eu 
tenho votos tanto em área de 
milícia quanto na área do trá-
fico”, prosseguiu.

De acordo com relatório da 
PF, divulgado no dia da prisão 
dos irmãos Brazão, o homicídio 
de Marielle foi motivado por inte-
resses relacionados à grilagem 
de terras e à atuação de milícias 
em Jacarepaguá, reduto eleito-
ral da família Brazão. Segundo o 
ex-policial militar Ronnie Lessa, 
autor das execuções e delator, 
Marielle estava “atrapalhando os 
interesses dos irmãos” ao ten-
tar impedir novos loteamentos 
situados na região. Brazão se 
manifestou durante a sessão 
de quarta.

BRAZÃO

tecerem aqui”, disse. O ministro 
da Casa Civil classificou Pimenta 
como um “homem apaixonado 
por seu Estado”. 

Pimenta é gaúcho e tem 
sua trajetória política no Rio 
Grande do Sul. Seu nome é 
tido como potencial candidato 
aos cargos majoritários no 
Estado em 2026. É o ministro 
do Planalto que mais acompa-
nha as ações em solo gaúcho.

Diante do destaque que o 
ministro tem tido em relação 
às ações do governo federal 
no Estado, o governo do Rio 
Grande do Sul, sob a gestão de 
Eduardo Leite (PSDB), recebeu 
com preocupação seu nome. 
Na avaliação da gestão esta-
dual, o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva estaria apostando 
na figura política de Pimenta 
para capitalizar o nome do 
ministro a algum cargo majo-
ritário no Estado em 2026. 

A indicação do ministro da 
Secom pelo governo federal 
escancara a divergência entre 
as gestões Lula e Leite, que 
está presente desde o início do 
terceiro mandato do petista. 

Apesar de estar sendo exi-
gido um trabalho conjunto 
entre ambos diante da tragé-
dia no Rio Grande do Sul, a ava-
liação do entorno dos dois é 
que isso não deve represen-
tar uma aproximação entre 
os políticos. Com a indicação 
de Pimenta, então, tal alinha-
mento se tornou ainda mais 
improvável. 

Carvalho: ’a ação da empresa só foi possível devido à ausência do Estado”

Geraldo Magela - Agência Senado
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Ocupação desordenada pode 
ter agravado a situação do RS

Em cenários de crise, é 
comum a busca por 
causas e responsabi-
lidades. A tragédia das 
chuvas no Rio Gran-
de do Sul, que provo-

caram a morte de quase 150 
pessoas até agora, têm levan-
tado diferentes reflexões. Tra-
ta-se de um evento natural ex-
cepcional, impossível de prever 
e evitar? Ou há um grau consi-
derável de responsabilidade hu-
mana pela forma de ocupação 
do território, desenvolvimento 
urbano e uso do solo?

A reportagem conversou 
com especialistas em recur-
sos hídricos, que pesquisam 
áreas como geologia, agrono-
mia, engenharia civil e ambien-
tal. Há consenso de que se trata 
de um evento extremo, sem 
precedentes, potencializado 
pelas mudanças climáticas no 
planeta. Mas quando o assunto 
é o papel desempenhado pelas 
atividades econômicas e a ocu-
pação do território, surgem as 
discordâncias.

O geólogo Rualdo Mene-
gat, professor da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), é crítico em relação 
às políticas de planejamento 
urbano e econômico no estado. 
O caso de Porto Alegre, para ele, 
é o mais emblemático de que há 
uma desorganização generali-

zada do território, causado por 
um conjunto de atividades eco-
nômicas. Por isso, defende que 
não se pode falar apenas em 
grande precipitação como cau-
sadora da tragédia, mas tam-
bém de problemas graves de 
gestão que a potencializaram.

“Os planos diretores da 
cidade foram desestruturados 
para facilitar a especulação imo-
biliária. No caso de Porto Ale-
gre, por exemplo, toda a área 
central que hoje está inundada 
no porto, foi oferecida para ser 
privatizada e ocupada por espi-
gões. Houve um sucateamento 
do nosso sistema de proteção, 
como se nunca mais fosse haver 
inundações”, diz Rualdo.

O desmatamento de vegeta-
ção nativa para fins imobiliários 
também é considerado fator 
que dificulta o escoamento de 
água da chuva.

“Há uma ocupação intensiva 
do solo. Em Porto Alegre, em 
especial na margem do Guaíba, 
na zona sul, ainda temos um 
ecossistema mais perto do que 
foi no passado, com estrutura 
de zonas de banhado, matas 
e morros. Mas essas áreas 
estão sob pressão da especu-
lação imobiliária. E por causa 
das políticas de uso intensivo 
do solo urbano, essas áreas 
estão sendo expostas, em detri-
mento da conservação dos últi-

DESMATAMENTO

Menegat disse que os planos diretores da cidade foram desestruturados para facilitar 
a especulação imobiliária e toda a área central foi oferecida para ser privatizada

Agência Brasil

Pessoas são resgatadas da área central de Porto Alegre, que está inundada: o desmatamento dificulta o escoamento

mos estoques ambientais, que 
ajudam a regular as vazões da 
água”, analisa Rualdo.

O professor de recursos 
hídricos da Coppe/UFRJ, Paulo 
Canedo, pondera que ainda é 
preciso analisar a situação com 
mais calma. Mas reforça que 
o desenvolvimento econômico 
e social, quando não acompa-

nhado de medidas estruturais 
e preventivas, facilita inunda-
ções.

“Nós temos a convicção 
de que a chuva foi realmente 
extraordinária. Mas é claro que 
o progresso da região trouxe 
dificuldades de escoamento. 
Isso é a contrapartida do pro-
gresso. Criam-se as cidades, as 

atividades econômicas, novas 
moradias. Mas tem o ônus de 
impermeabilizar o solo e gerar 
mais vazão para a chuva”, ava-
lia Paulo Canedo. “Muitas ativi-
dades econômicas podem ter 
sido desenvolvidas de forma 
não sustentável. Não criaram 
condições para lidar com esse 
aumento de impermeabiliza-

ção. Isso é algo que devemos 
ter em mente quando formos 
reconstruir o Rio Grande do 
Sul”.

Outro ponto em discussão 
é se o investimento em deter-
minadas atividades agrícolas, 
com consequentes alterações 
da vegetação nativa, ajudaram 
a fragilizar os solos e o processo 
de escoamento da água. Para 
o geólogo Rualdo Menegat, 
esse foi um dos elementos que 
aumentou o impacto das chu-
vas no estado.

“Grande parte do planalto 
meridional tem sido intensa-
mente ocupada pelas plan-
tações de soja no limite dos 
arroios, destruindo a mata auxi-
liar e os bosques. E também os 
banhados, que acumulam água 
e ajudam que ela não ganhe 
velocidade. O escoamento de 
água passa a ser muito mais vio-
lento e em maior quantidade, 
porque não há tempo para infil-
tração”, diz Rualdo.

O agrônomo Fernando 
Setembrino Meirelles discorda 
do peso dado à agricultura 
nas inundações recentes. Ele 
é professor de recursos hídri-
cos na UFRGS e foi diretor do 
Departamento de Recursos 
Hídricos do Rio Grande do Sul 
entre 2015 e 2019. Meirelles 
defende que as atividades agrí-
colas não foram um fator de 
importância para a tragédia, 
que deve ser explicada pela 
magnitude das chuvas.

“Tivemos muitos desliza-
mentos em áreas de matas, 
que já estavam consolidadas. 
Na região mais alta e preser-
vada do estado, temos milha-
res de cicatrizes de escorrega-
mento. O solo derreteu, sim-
plesmente perdeu capacidade 
de suporte por causa da chuva 
muito intensa. Na região do Vale 
do Taquari, a gente vê pilhas de 
árvores que foram arrancadas. 
Então, a relação da agricultura 
com esse evento é zero. Ela não 
é o motor dessa cheia”, diz Fer-
nando Meirelles.

Caixa Econômica Federal e ABM discutem apoio aos municípios

Visita a hub de desenvolvimento tecnológico 

POR MARCOS LUZ, JOÃO ROMÃO E VINICIUS PALERMO

A Federação das Indústrias do Estado de Minas 
Gerais (FIEMG) realizou nesta terça-feira (14) 
uma série de palestras para discutir os arti-
gos presentes no PLP 68/2024, que dispõe da 
regulamentação da Reforma Tributária apro-
vada pelo Congresso Nacional no final do ano 
passado. O evento “Destrinchando a Reforma 
Tributária” foi aberto pela gerente de Assuntos 
Tributários da FIEMG, Rita Eliza Costa. As pales-
tras foram realizadas no Edifício Albano Franco, 
mas também foram transmitidas  pelo canal da 
Federação no YouTube, onde o conteúdo está 
disponível para ser acessado na íntegra.

Fibra-DF sedia evento de apresentação do Programa Brasil Mais produtivo
Uma jornada com quatro etapas. É assim a configuração do programa Brasil Mais Produtivo, apresentado a indus-
triais do Distrito Federal no último dia 9. Em evento na sede da Federação das Indústrias do DF (Fibra), eles pude-
ram conhecer a iniciativa e realizar o cadastro inicial para participação no programa do governo federal, que oferta 
soluções, capacitações e consultorias com o objetivo de melhorar a competitividade das indústrias brasileiras. O 
Brasil Mais Produtivo está alinhado às diretrizes da nova política industrial brasileira, lançada pelo governo federal 
em janeiro, que tem como uma das missões a transformação digital da indústria para ampliar a produtividade.

ACSP fecha parceria com o colégio Dante Aligheri na capital paulista
A Associação Comercial de São Paulo (ACSP) formalizou uma parceria com o Colégio Dante Alighieri, um dos mais 
tradicionais de São Paulo, que atualmente educa mais de 4 mil alunos e possui uma unidade, dividida em cinco pré-
dios, ao lado da Avenida Paulista. A colaboração visa realizar um intercâmbio com os alunos do Dante para conhece-
rem e participarem de eventos realizados na ACSP com líderes, como o Fórum dos Jovens Empreendedores.

Chegou ao fim a missão internacional promovida 
pela Frente Nacional de Prefeitas e Prefeitos (FNP) 
em Portugal. Foram oito dias, nos quais a dele-
gação, formada por 30 pessoas, pode conhecer 
iniciativas nas áreas de fomento e impulsiona-
mento de startups, políticas de inovação ligadas à 
educação, mobilidade urbana, gestão metropoli-
tana, meio ambiente e resíduos sólidos. Durante a 
agenda os brasileiros estiveram com os prefeitos 
de Aveiro, José Ribau Esteves; Porto, Rui Moreia; 
Braga, Ricardo Rio, Lisboa, Carlos Moedas e com 
vice-prefeito de Oeiras, Francisco Gonçalves. 
"Saber mais sobre as experiências exitosas de 
Portugal nos estimula a continuar trabalhando, 
afirmou o prefeito de Marília/SP, Daniel Alonso.

Fernando Montera/Divulgação

No dia 9, último dia da OTC Houston 2024, a Firjan SENAI SESI e a 
Empresa de Pesquisa Energética (EPE) visitaram as instalações do The Ion 
District e Greentown Labs. Organizadas com apoio da Câmara de Comér-
cio Brasil Texas (BRATEC), as visitas integram as primeiras ações do recém 
assinado Protocolo de Intenções entre as duas entidades e marcaram o 
fim das atividades das delegações na maior feira de tecnologia e energias 
offshore do mundo. “A troca de experiências com instituições internacio-
nais é um momento de grande aprendizagem para levarmos novas ideias 
para nossa estratégia de atuação, nesse caso estreitamente relacionados 
aos nossos institutos de tecnologia”, ressaltou Alexandre dos Reis, diretor 
executivo da Firjan SENAI SESI. Parte inicial da construção de um distrito 
voltado para estimular novas ideias e aprimoramento tecnológico, o The 
Ion e Greentown Labs atuam em conjunto para entregar serviços de apoio 
ao desenvolvimento de novas soluções tecnológicas. 

Visita técnica às experiências de inovação encerram agenda da FNP em Portugal 

Fiemg realiza evento para debater regulamentação da Reforma Tributária

Integrantes do Oxford Group se reúnem na ACRJ
A Associação Comercial do Rio de Janeiro (ACRJ) recebeu, no dia 14, os 
integrantes do Oxford Group, centro de apoio ao desenvolvimento e 
internacionalização de empresas brasileiras no exterior, e do SeaPort 
Manatee, localizado no leste do Golfo do México, na Flórida. Os repre-
sentantes norte-americanos falaram sobre as oportunidades de negó-
cios para empresários fluminenses nos Estados Unidos e as facilidades 
oferecidas pelo Porto aos empreendedores.

Câmara do Rio discute reforma de São Januário
A primeira audiência pública para discutir o Projeto de Lei Comple-
mentar que institui a Operação Urbana Consorciada do Estádio de São 
Januário foi realizada nesta quarta-feira (15) na Câmara Municipal do Rio. 
A iniciativa foi proposta pela Prefeitura do Rio e cria mecanismos para 
permitir a revitalização do complexo esportivo e estabelece contraparti-
das para a melhoria da região onde se localiza o estádio.

Sebastião Jacinto Júnior/Fiemg
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INSTITUTO D'OR DE GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA

CNPJ/MF Nº 08.850.962/0001-41GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

BALANÇO PATRIMONIAL
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31.12.2023 E 31.12.2022 
(Em reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Nota 31.12.2023 31.12.2022
Circulante 
Caixa e equivalentes ����������������������������������������� 4 45�200�537  38�856�297 
Estoques������������������������������������������������������������ 5 2�761�944  2�785�583 
Contrato de gestão a receber ���������������������������� 12 -  2�137�819 
Adiantamentos a funcionários ��������������������������� 6  285�130  295�329 
Adiantamentos a fornecedores�������������������������� -  16�376 
Outros ativos circulantes �����������������������������������  1�528  1�568 
Total ativo circulaente ���������������������������������������� 48�249�139  44�092�972 
Não Circulante
Imobilizado �������������������������������������������������������� 7 3�758�615  3�523�415 
Total do ativo não circulante ������������������������������ 3�758�615  3�523�415 
Total do Ativo ���������������������������������������������������  52.007.754 47.616.387 

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31.12.2023 31.12.2022
Circulante
Fornecedores ����������������������������������������������������  8 4�925�196  6�005�299 
Salários e encargos sociais a pagar������������������  9 3�139�856  2�729�415 
Férias a pagar ��������������������������������������������������� 3�817�365  3�489�817 
Impostos a recolher ������������������������������������������� 10 378�859  374�145 
Outras obrigações ��������������������������������������������� 20�198  4�733 
Contrato de Gestão a realizar SES ������������������� 12 25�577�262  22�468�256 

37�858�736  35�071�665 
Não Circulante
Permissão de uso de bens ��������������������������������  7 3�758�615  3�523�415 
Provisão rescisão de contrato de gestão SES ������ 11 10�390�403  9�021�307 

14�149�018  12�544�722 
Patrimônio Líquido
Patrimônio social ����������������������������������������������� -  - 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ��������� 52.007.754  47.616.387 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31.12.2023 E 31.12.2022 
(Em reais, exceto quando indicado de outra forma)

31.12.2023 31.12.2022
Superávit (déficit) do exercício �������������������������������������  -  - 
Outros resultados abrangentes ������������������������������������  -  - 
Total dos resultados abrangentes do periodo ��������� -  - 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31.12.2023 E 31.12.2022 
(Em reais, exceto quando indicado de outra forma)

Receitas operacionais Nota 31.12.2023 31.12.2022
Com restrições ��������������������������������������������� - -
Contrato de gestão SES RJ ������������������������� 12 109�055�508 104�199�139 
Resultados financeiros ��������������������������������� 13 2�448�492 1�922�473 
Doações e contribuições ������������������������������ 2�757�474 2�269�739 
Outras receitas ���������������������������������������������  23�656  19�599 
Total receitas operacionais c/restrições ���� 114.285.130  108.410.950 
Despesas operacionais �������������������������������� - -
Com restrições ��������������������������������������������� - -
Pessoal ��������������������������������������������������������� 14 (48�586�779) (45�232�475)
Serviços de terceiros ������������������������������������ 15 (41�928�305) (39�514�131)
Materiais e medicamentos���������������������������� 16 (20�687�549) (20�662�668)
Administrativas ��������������������������������������������� 17 (3�082�497) (3�001�676)
Total despesas operacionais c/restrições �� (114.285.130) (108.410.950)
Superávit (Déficit) do Exercício ���������������� -  - 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Em Reais)

Patrimônio 
Social

Superávit (Déficit) 
Acumulados Total

Saldo em 31.12.2022������������� - - - 
Doações Patrimoniais������������� - - - 
Superávit/Déficit ��������������������� - - - 
Saldo em 31.12.2023������������� - - - 

As notas explicativas integram as Demonstrações Contábeis
Nota: A Entidade não possui saldos e valores no patrimônio social em virtude da 
inexistência de ingressos de ativos oriundos dos seus fundadores/associados� 
Ainda, em virtude do contrato de gestão determinar que a totalidade das 
destinações dos seus recursos serem restritas às atividades operacionais 
do Hospital Estadual da Criança, a entidade não vem ao longo dos exercícios 
apurando déficts ou superávits, não havendo dessa forma qualquer mutação do 
patrimônio líquido, como acima demonstrado.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31.12.2023 E 31.12.2022 
(Em reais, exceto quando indicado de outra forma)

Atividades Operacionais 31.12.2023 31.12.2022
Superávit (Déficit) líquido do exercício �������������������������  -  - 
Superávit (Déficit) Ajustado -  - 
Redução (Aumento) nos Ativos Operacíonais
Estoques����������������������������������������������������������������������� 23�639 (314�763)
Contas a receber - contratos de gestão SES RJ����������  2�137�819  - 
Adiantamentos a funcionários �������������������������������������� 10�199  (16�871)
Adiantamentos a forncedores��������������������������������������� 16�376  (16�216)
Outros ativos circulantes ���������������������������������������������� 40  1�411 

 2.188.073 (346.439)
Aumento (Redução) nos Passívos Operacionais
Fornecedores ���������������������������������������������������������������  (1�080�103) 962�495 
Salários e encargos sociais a pagar����������������������������� 410�441 (120�920)
Férias a pagar �������������������������������������������������������������� 327�548 331�909 
Impostos a recolher ������������������������������������������������������ 4�714 42�849 
Outras obrigações �������������������������������������������������������� 15�465 (556)
Parcelamentos��������������������������������������������������������������  -  - 
Contratos de gestão a realizar �������������������������������������  3�109�006  6�047�043 
Subcenções a realizar ��������������������������������������������������  -  - 
Provisão rescisão contrato SES RJ������������������������������  1�369�096  1�244�611 

 4.156.167  8.507.431 
Caixa gerado nas Atividades Operacionais �������������  6.344.240  8.160.992 
Atividades de Investimento
Adições do imobilizado �������������������������������������������������  -  - 
Caixa aplicado nas Atividades de Investimento ������ -  - 
Atividade de Financiamento
Caixa aplicado nas Atividades de Financiamento -  - 
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes ���������  6.344.240  8.160.992 
Caixa e equivalentes no início do exercício �����������������  38�856�297  30�695�305 
Caixa e equivalentes ao final do exercício �������������������  45�200�537  38�856�297 
Aumento (Redução) ���������������������������������������������������  6.344.240  8.160.992 NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
(Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: O Instituto D’Or de Gestão de Saúde Pública (“Entidade” 
ou “Instituto”), é uma entidade civil de direito privado, de duração ilimitada, sem 
finalidade lucrativa, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, na Rua Diniz Cordeiro, 
30 – Botafogo e com filial na Rua Luiz Beltrão, 147 – Vila Valqueire, regida pelo seu 
Estatuto Social e pelas leis que lhe são aplicáveis� Dentre suas atividades o Instituto 
é especializado principalmente na prestação de serviços de gestão de hospitais e 
entidades de saúde, promoção gratuita da saúde de forma complementar, estudos e 
pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de 
informações e conhecimentos técnicos e científicos relacionados à área de saúde, 
consultoria especializada em saúde e intercâmbio com entidades congêneres� 
A presente demonstração contábil é pertinente ao CNPJ 08�850�962/0002-22, 
referente aos Contratos de Gestão 021/2017 em vigor até 28/06/2023 e do 001/2023 
com início em 29/06/2023 assinados com o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
para operacionalizar a gestão e executar ações e serviços de saúde no Hospital 
Estadual da Criança – Oncologia e Cirurgia� 
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: As 
demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo as disposições 
da Resolução do Conselho federal de Contabilidade nº �1�409/12, que aprovou a 
Interpretação Técnica Geral (NBC ITG) 2002 (R1) – “Entidade sem Finalidade de 
Lucros”, combinada com a NBC TG 1.000 (R1) – Contabilidade para Pequenas e 
Médias Empresas, que requerem o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e também o exercício de julgamento por parte da administração da Entidade no 
processo de aplicação das políticas contábeis. A administração da Entidade 
não identificou áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações contábeis� Essas demonstrações contábeis foram 
preparadas com base no custo histórico como base de valor e ativos financeiros 
mensurados a valor justo, são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional 
e de apresentação da Entidade�
3. Políticas contábeis adotadas: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo: 3�1� Apuração 
do superávit/déficit e reconhecimento das receitas e despesas de recursos vinculados: 
a� O reconhecimento das receitas e despesas é efetuado em conformidade com 
o regime contábil de competência de exercício. b. Recursos coletados: Recursos 
vinculados compreendem aos valores recebidos pelo Instituto e que somente 
poderão ser utilizados em propósitos específicos, conforme determinado em seus 
respectivos contratos� Tais recursos possuem como contrapartida a rubrica de 
“Contratos de gestão a realizar”� Os valores recebidos e empregados do contrato de 
gestão originados respectivamente de contratos com a Secretaria de Saúde Pública 
do Estado do Rio de Janeiro, são registrados da seguinte forma: • Recebimento 
dos recursos: Quando ocorre o recebimento de recursos é reconhecido o débito de 
caixa e equivalentes de caixa e o crédito de projetos a executar no passivo circulante, 
conforme observado na NBC TG 07� c� Recursos utilizados: • Consumo como 
despesas: Quando ocorrem os gastos do contrato de gestão, são reconhecidas 
as despesas em contrapartida ao passivo circulante� O reconhecimento da receita 
é registrado a débito do passivo de “Contrato de gestão a realizar” e contrapartida 
no resultado do exercício em receita de “Contrato de gestão SES - RJ. d. Receitas 
financeiras: • Rendimento de aplicações financeiras: Quando ocorre o 
rendimento de aplicações financeiras destes recursos, são reconhecidos a débito 
de “Caixa e equivalente de caixa” e a crédito de “Receitas financeiras”. 3�2� Ativos e 
passivos, circulantes e não circulantes: Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando realizáveis ou liquidáveis dentro dos 12 meses seguintes após a 
data do balanço ou que sejam mantidos essencialmente com o propósito de serem 
negociados, incluindo transações com partes relacionadas no curso normal dos 
negócios� Os ativos são reconhecidos nos balanços somente quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Entidade e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança� Os passivos são reconhecidos 
no balanço quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo� Provisão: As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido� 3�3� Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes incluem caixa, contas bancárias e investimentos com liquidez imediata 
e com baixo risco de variação no valor de mercado são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de curto prazo da Entidade. O montante classificado como 
equivalente de caixa é determinado com base na projeção de caixa do Instituto e 
representa o montante a ser utilizado nos meses subsequentes� Esses investimentos 
são avaliados ao custo, acrescidos de juros até a data do balanço, sendo o ganho 
registrado no resultado do exercício. Esses recursos destinam-se à aplicação 
em suas finalidades institucionais. 3�4� Estoques: Os estoques, representados 
substancialmente por materiais médico hospitalares e medicamentos, inclusive em 
anos anteriores, foram mensurados pelo custo médio ponderado, deduzidos, quando 
aplicável, por provisão, para fazer face a eventuais perdas na sua realização, tendo 
como contrapartida na rubrica “Materiais e medicamentos” no resultado do exercício. 
3�5� Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado e intangível são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação ou amortização acumulada, 
baseada no método linear de taxa com relação às vidas úteis estimadas, abaixo 
mencionadas e de perdas de redução ao valor recuperável (impairment), quando 
necessário�Abaixo apresentamos a vida útil estimada por grupos de ativos aplicada 
na Entidade:
Descrição  Taxa de Depreciação
Máquinas e equipamentos hospitalares ���������������������� 10%
Benfeitorias imóveis de terceiros��������������������������������� 4%
Aparelhos e instalações médicas �������������������������������� 10%
Equipamentos de informática �������������������������������������� 20%
Outros �������������������������������������������������������������������������� De 10% a 20%
A vida útil de bens tangíveis é revisada a cada encerramento de exercício. O Instituto 
reconhece seu ativo imobilizado e intangível vinculados em contrapartida à obrigação 
não circulante para com o Estado do rio de janeiro. Todos os itens do imobilizado 
são adquiridos com o repasse de investimento conforme Contrato de Gestão e 
pertencem à Secretaria de Estado e Saúde – SES e cedidos à Entidade através da 
permissão de uso durante a vigência do contrato, nos termos da Lei Complementar 
Nº 8 de 25 de outubro de 1977, Lei Nº 6.243/2011 e do Decreto Nº 43.261/2011. 
3�6� Outros ativos e passivos circulantes: São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e variações monetárias incorridas até a data do balanço. São classificados 
como não circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
após os próximos 12 meses� Caso contrário, são demonstrados como circulantes� 
3�7� Arrendamentos: A classificação dos contratos de arrendamento é realizada no 
momento da sua contratação. Os arrendamentos nos quais uma parcela significativa 
dos riscos e benefícios de propriedade é retida pelo arrendador são classificados 
como arrendamento operacional� Os pagamentos efetuados para arrendamentos 
operacionais (líquidos de quaisquer incentivos recebidos do arrendador) são 
reconhecidos na demonstração do resultado pelo método linear, durante o período 
do arrendamento� 3�8� Instrumentos financeiros: De acordo com a Seção 11 – 
Instrumentos financeiros básicos do pronunciamento técnico para pequenas e 
médias empresas – CPC PME, o reconhecimento, a mensuração e a evidenciação 
dos instrumentos financeiros ativos e passivos da Entidade têm como base o custo 
amortizado. Todos os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de 

negociação na qual a Entidade se torna uma parte das disposições contratuais do 
instrumento. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento 
inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do 
método de juros efetivos. 3�9� Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos: 
A Administração do Instituto não pratica transações significativas de recebimentos 
ou pagamentos a longo prazo com valores prefixados. Assim, os saldos dos direitos 
e das obrigações estão mensurados nas datas de encerramento dos exercícios 
por valores próximos aos respectivos valores presentes� 3�10� Remuneração do 
Pessoal-Chave da Administração: O pessoal-chave da administração inclui Diretor-
Presidente, Diretor Administrativo e Financeiro e Contador Geral� A remuneração 
paga ou a pagar ao pessoal-chave da administração por seus serviços é de 
R$910.740 (R$995.198 em 2022). 3�11� Receitas com trabalhos voluntários: As 
receitas com trabalhos voluntários, quando existentes, são mensuradas ao seu valor 
justo levando-se em consideração os montantes que a Entidade haveria de pagar 
caso contratasse estes serviços em mercado similar� As receitas com trabalhos 
voluntários são reconhecidas no resultado do exercício como receita no grupo de 
receitas em contrapartida nas despesas� Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não 
ocorreram trabalhos voluntários na Entidade� 3�12� Demonstração do fluxo de caixa: 
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e 
estão apresentadas de acordo com o pronunciamento técnico NBC TG 1000 
(Contabilidade para pequenas e médias empresas) - Seção 7 - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa� 3�13� Obrigações tributárias: Imunidade tributária de impostos e 
contribuições: Em atendimento ao item 27, letra “c” da ITG 2002 (R1) - entidade sem 
finalidade de lucros, a Entidade apresenta a seguir a relação dos tributos objetos 
da renúncia fiscal para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022: 
• IRPJ (Imposto de renda da Pessoa Jurídica). • CSLL (Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido). 
4. Caixa e equivalentes 31/12/2023 31/12/2022
Caixa ���������������������������������������������������������������������� 78�588 75�916
Bancos conta movimento ��������������������������������������� 2 1
Aplicações financeiras (*) ��������������������������������������� 45�121�947 38�780�380

45�200�537 38�856�297
(*) As aplicações estão demonstradas ao custo histórico acrescidas dos rendimentos 
correspondentes aos rendimentos da caderneta de poupança, modalidade 
autorizada por força do contrato de gestão� Os rendimentos são apropriados até 
a data de encerramento das demonstrações financeiras, com base no regime de 
competência e integralmente revertidos ao objetivo social da Entidade.
5. Estoques 31/12/2023 31/12/2022
Medicamentos �������������������������������������������������������� 821�460 997�368
Descartáveis ����������������������������������������������������������� 860�201 816�062
Materiais especiais ������������������������������������������������� 252�906 174�617
Material de consumo geral ������������������������������������� 180�800 173�513
Órtese e prótese ����������������������������������������������������� 38�222 34�835
Fios cirúrgicos �������������������������������������������������������� 77�221 63�969
Outros ��������������������������������������������������������������������� 531�134 525�219

2�761�944 2�785�583
6. Adiantamentos a funcionários 31/12/2023 31/12/2022
Adiantamento de salários ��������������������������������������� - -
Adiantamento de férias������������������������������������������� 285�130 295�329

285�130 295�329
7. Imobilizado 31/12/2023 Adições 31/12/2022
Custo
Máquinas e equipamentos hospitalares ��� 11�244�806 1�216�600 10�028�206
Benfeitorias imóveis de terceiros�������������� 3�373�454 - 3�373�454
Aparelhos e instalações médicas ������������� 481�304 - 481�304
Equipamentos de informática ������������������� 717�848 - 717�848
Outros ������������������������������������������������������� 447�087 - 447�087
Total ���������������������������������������������������������� 16�264�499 1�216�600 15�047�899
Depreciação
Máquinas e equipamentos hospitalares ��� (9�720�392) (700�926) (9�019�466)
Benfeitorias imóveis de terceiros�������������� (1�377�611) (134�938) (1�242�673)
Aparelhos e instrumentos médicos ���������� (466�924) (48�130) (418�794)
Equipamentos de informática ������������������� (512�794) (58�587) (454�207)
Outros ������������������������������������������������������� (427�724) (38�380) (389�344)
Total ���������������������������������������������������������� (12�505�445) (980�961) (11�524�484)
Imobilizado líquido ������������������������������������ 3�758�615 - 3�523�415
O contrato de gestão determina que a totalidade do acervo acima que vem sendo 
adquirido com recursos restritos ou são concedidos por intermédio de doações pelo 
Poder Público Estadual deverão ser retidos e somente retirados com sua expressa 
autorização para que sejam devolvidos ao término do período contratual. Os ativos 
adquiridos ou concedidos são reconhecidos em conta específica do passivo não 
circulante na rubrica – Permissão de uso de bens - e sistematicamente realizada 
ao resultado, isto é, na mesma proporção da depreciação ou amortização dos ativos 
que lhe deram origem�
8. Fornecedores 31/12/2023 31/12/2022
Serviços ������������������������������������������������������������������ 2�876�080 2�934�265
Materiais ����������������������������������������������������������������� 2�049�116 3�071�034

4�925�196 6�005�299
9. Salário e encargos sociais a recolher 31/12/2023 31/12/2022
Salários a pagar ����������������������������������������������������� 1�904�295 1�697�190
INSS ����������������������������������������������������������������������� 940�343 769�254
FGTS ���������������������������������������������������������������������� 290�172 258�058
Outros ��������������������������������������������������������������������� 5�046 4�912

3�139�856 2�729�414
10. Impostos a recolher 31/12/2023 31/12/2022
Contribuições sociais���������������������������������������������� 119�371 151�922
Imposto de renda retida na fonte���������������������������� 255�163 213�993
Outros ��������������������������������������������������������������������� 4�325 8�230

378�859 374�145
11. Provisão para rescisão do contrato de gestão: A provisão para a rescisão 
do contrato de gestão representava os valores de aviso prévio dos funcionários e 
dos encargos sociais incidentes (INSS e FGTS) referente ao contrato nº 001/2023 
no montante de R$ 10.390.403 (R$9.021.307 em 2022) e apresentou a seguinte 
movimentação:
Saldo em 31/12/2022 ���������������������������������������������������������������������� 9�021�307
Constituições ����������������������������������������������������������������������������������� 1�369�096
Saldo em 31/12/2023 ���������������������������������������������������������������������� 10�390�403

12. Contrato de gestão Nº 021/2017 SES – RJ 

Descrição Saldo inicial
Recursos 
recebidos

Aplicação 
de recursos Saldo final

31/12/2022�������������� 22�468�256 - - -
Janeiro �������������������� - 9�091�206 8�388�493 -
Fevereiro ���������������� - 10�303�367 8�827�898 -
Março���������������������� - 7�818�471 9�500�131 -
Abril ������������������������ - 9�999�295 9�197�350 -
Maio ������������������������ - 10�379�493 9�273�306 -
Junho ���������������������� - 8�182�086 10�648�872 -
Julho ����������������������� - 10�605�913 8�914�684 -
Agosto �������������������� - 9�943�044 9�125�263 -
Setembro ���������������� - 10�262�856 9�303�604 -
Outubro������������������� - 9�943�044 10�749�853 -
Novembro ��������������� - 10�078�479 9�002�720 -
Dezembro ��������������� - 10�038�834 8�392�533 -
Em 31/12/2023 ������� - 116�646�088 111�324�707 25�577�262
Para o exercício de 2023, o contrato de gestão pactuado com a Secretaria Estadual de 
Saúde fez a previsão de repasse no montante de R$117.142.150, sendo R$2.879.862 
para investimento e R$114.262.288 para custeio. O Instituto D’Or recebeu ao longo do 
exercício de 2023 o montante de R$119.112.874 e aplicou R$108.857.921 em custeio e 
o valor de R$1.216.600 em investimentos, restando um saldo credor de R$ 25.577.262. 
Contrato de gestão Nº 033/2012 SES – RJ 

Descrição Saldo inicial
Recursos 
recebidos

Aplicação 
de recursos Saldo final

31/12/2022�������������� (2�137�819) - - -
Junho ���������������������� - 2�137�819 - -
Em 31/12/2023 ������� - 2�137�819 - -
O contrato de gestão 033/2012 pactuado com a Secretaria Estadual de Saúde 
vigorou no período de 28/12/2012 a 25/12/2017, após seu encerramento ficou um 
saldo a receber de R$2.137.819, este valor foi liquidado junho de 2023 utilizando 
parte do saldo de recursos a realizar� 
13. Resultado financeiro 31/12/2023 31/12/2022
Rendimento de aplicações financeiras ������������������� 3�124�154 2�498�620
Variação monetária ativa ���������������������������������������� - -
Descontos obtidos �������������������������������������������������� 13�863 3�852

3�138�016 2�502�472
Imposto de renda s/aplicações financeiras  ����������� (689�338) (556�895)
Despesas bancárias ����������������������������������������������� (186) (105)
Despesas com juros ����������������������������������������������� - (22�998)

(689�524) (580�000)
Resultado financeiro líquido ����������������������������������� 2�448�492 1�922�472
14. Despesas com pessoal 31/12/2023 31/12/2022
Remuneração ��������������������������������������������������������� 27�722�803 25�365�415
Contribuições sociais���������������������������������������������� 12�728�223 9�914�526
Férias e 13º Salário ������������������������������������������������ 3�470�171 5�452�517
Assistência médica e odontológica ������������������������ 2�936�313 3�016�935
Outras ��������������������������������������������������������������������� 1�729�268 1�483�082

48�586�779 45�232�475
15. Serviços terceiros 31/12/2023 31/12/2022
Serviços médicos ��������������������������������������������������� 36�353�789 34�543�938
Serviços de apoio ��������������������������������������������������� 4�324�210 3�557�239
Outros ��������������������������������������������������������������������� 1�250�356 1�412�954

41�928�305 39�514�131
16. Materiais e medicamentos 31/12/2023 31/12/2022
Medicamentos �������������������������������������������������������� 5�357�258 6�226�752
Descartáveis ����������������������������������������������������������� 4�731�593 4�379�005
Preparos para nutrição/alimentação����������������������� 2�137�148 2�400�370
Órtese e prótese ����������������������������������������������������� 2�960�962 3�185�502
Materiais especiais ������������������������������������������������� 1�162�258 875�149
Material de laboratório �������������������������������������������� 32�066 80�404
Material de higiene e limpeza ��������������������������������� 708�242 670�555
Materiais de consumo geral ����������������������������������� 1�630�559 1�204�601
Material médico hospitalar�������������������������������������� 631�575 591�992
Fios cirúrgicos �������������������������������������������������������� 236�708 216�553
Outros ��������������������������������������������������������������������� 1�099�180 831�785

20�687�549 20�662�668
17. Despesas administrativas 31/12/2023 31/12/2022
Utilidades e serviços����������������������������������������������� 1�999�417 2�097�493
Aluguéis de equipamentos ������������������������������������� 710�338 612�853
Outras ��������������������������������������������������������������������� 372�743 291�330

3�082�497 3�001�676
18. Contingências: A Entidade é envolvida em processos trabalhistas com 
terceiros em andamento e está discutindo essas questões na esfera judicial. 
A Administração, amparada pela opinião de seus consultores legais externos, 
classifica esses riscos como possíveis no montante de R$1.446.322 (R$2.312.692 
em 2022). A Entidade, consubstanciada na opinião de seus consultores jurídicos, 
não constituiu provisão para fazer face a eventual pagamento futuro decorrente de 
desfecho desfavorável nessas questões�
19. Arrendamento mercantil: Em 31 de dezembro de 2023 a Entidade possuía 
23 contratos de locação de equipamentos� Em atendimento a Seção 20 da 
NBC TG 1�000 – Contabilidade para pequenas e médias empresas, a Entidade 
analisou referidos contratos e concluiu que se enquadram na classificação de 
arrendamento mercantil operacional, em função do seu prazo ser inferior ao da vida 
útil, não haver opção de compra e valor residual ao final do arrendamento entre 
outras características que não transfiram os riscos e benefícios das propriedades. 
Os contratos possuem prazos de duração de um ano�
20. Avais, fianças e garantias: A Entidade não prestou garantias ou participou de 
quaisquer transações como interveniente garantidora durante o exercíciode 2023 e  2022. 
21. Cobertura de seguros (informação não auditada): Em 31 de dezembro 
de 2023, a cobertura de seguros contra riscos cobertos causados a edifícios, 
benfeitorias, maquinismo, móveis, utensílios, mercadorias, matérias primas, para 
responsabilidade civil e outros, com vigência até 01/10/2024�
22. Outras Informações: Em novembro de 2023, o Hospital foi recertificado pela 
ONA – Organização Nacional de Acreditação, como Acreditado com Excelência� 
Passou por uma auditoria criteriosa quanto a qualidade e eficiência de seus 
processos, o que representa toda a dedicação e empenho de seus colaboradores� 
O Contrato de Gestão Nº 021/2017 teve vigência até 28 de junho de 2023. A 
partir de 29 de junho de 2023 iniciou-se o Contrato de Gestão 001/2023 com 
vigência de 12 (doze) meses, a contar de 29/06/2023 a 29/06/2024, tendo a 
possibilidade de extensão de prazo de 1 (hum) mês� O valor total estimado para 
cobrir as despesas relativas à unidade e de R$ 125.545.133,52 (cento e vinte 
e cinco milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil cento e trinta e três reais e 
cinquenta e dois centavos), sendo R$ 119.316.525,12 (cento e dezenove milhões, 
trezentos e dezesseis mil quinhentos e vinte e cinco reais e doze centavos) 
referente às parcelas mensais de custeio para o período de 12 (doze) meses e 
R$ 6.228.608,40 (seis milhões, duzentos e vinte e oito mil seiscentos e oito reais 
e quarenta centavos) referente à parcela de investimento�

Aos Administradores e Associados Instituto D’Or de Gestão de Saúde Pública - Rio de Janeiro - RJ
1. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis do Instituto D’Or de Gestão de Saúde Pública, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado e abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa do exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Instituto D’Or 
de Gestão de Saúde Pública, em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
do exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 2. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e nossas responsabilidades, em 
cumprimento a tais normas, estão descritas no tópico adiante� Somos independentes em relação ao Instituto, de acordo com 
os princípios previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas� Acreditamos que as 
evidências de auditoria obtidas são suficientes e apropriadas para fundamentar nossa opinião. 3. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o Relatório do Auditor: A Administração do Instituto D’or de Gestão de 
Saúde Pública é responsável por outras informações que compreendem o Relatório da Administração� Nossa opinião sobre 
as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório� Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante� Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato� Não temos nada a relatar a este respeito� 4. Responsabilidades da Administração 
e da Governança: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro� Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
do Instituto continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração dessas demonstrações, a não ser que ela pretenda liquidar o Instituto ou 

cessar suas operações, ou não tenha alternativa realista para evitar o encerramento das operações� Os responsáveis pela 
Governança são aqueles com responsabilidade pela elaboração, supervisão e aprovação das demonstrações contábeis� 
5. Responsabilidades do Auditor: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e expressar 
opinião sobre as mesmas� Segurança razoável não é uma garantia de que a auditoria, realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais aplicáveis, sempre detecta eventuais distorções relevantes existentes� As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis� Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais aplicáveis, exercemos 
julgamento profissional e mantivemos ceticismo profissional ao longo dos trabalhos. Além disso: a. Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidências 
de auditoria apropriadas e suficientes para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; b. Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos técnicos apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressar opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade; c. Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
d� Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se elas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada� Comunicamo-nos com os responsáveis pela Governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado 
dos exames, da época das visitas e das constatações relevantes de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 29 de março de 2023
FERNANDO MOTTA
Auditores Independentes - CRCMG - 757

Luiz Alberto Rodrigues Mourão
Contador - CRC-RJ - 46�114-O

Heloisa Graça Aranha - Diretora-Presidente Sandra Saraiva Brito Chimelli - Diretora Administrativa Financeira
Contabilista Responsável

Cairbar Alves de Freitas - Contador CRC-RJ 069�393/O
Diretoria Executiva
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MLS WIRELESS TELECOMUNICAÇÕES S.A.
CNPJ 31.679.022/0001-53

Relatório da administração e Análise dos resultados findo em 31 de dezem-
bro de 2023. Senhores Acionistas, A MLS Wireless Telecomunicações S.A. sub-
mete à apreciação o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Perfil da 
Companhia. A MLS Wireless Telecomunicações S.A. é uma sociedade anônima 
de capital fechado, iniciou suas atividades operacionais em 01 de abril de 2019, 
tem por objeto as atividades de prestação de serviços de telecomunicações, in-
formação e de provedor à rede Internet, destinado ao uso próprio do executante 
ou à terceiros, em regimes público ou privado, por meio de transmissão de dados, 
voz e imagem através de fibra ótica, cabo, frequência de micro-ondas, bem como 
quaisquer outras tecnologias existentes e regulamentadas ou que venham a ser 
reguladas pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL. 1. Relatório da 
Administração. No ano de 2023, a receita líquida da Companhia cresceu 9%, 
alavancado pelo desenvolvimento da nossa infraestrutura, atualizamos a estru-
tura de 245 prédios, que adicionados aos novos rádios com alta capacidade de 
transferência de dados, permitiu que ao final do ano de 2023, disponibilizásse-
mos em 163 prédios a velocidade de 300 mega agregado, e em 291 prédios a 
velocidade de 400 mega agregado. Acreditamos que o desenvolvimento da nossa 
infraestrutura é a base para a melhoria da experiência com nossos clientes. A 
oferta de velocidades maiores a toda a base de prédios da MLS norteará nossas 
iniciativas em 2024. Continuaremos investindo na aquisição de rádios de última 
geração com capacidade de oferecer velocidades de até 1 gigabite. Iniciaremos 
no 2º trimestre de 2024 a prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), 
que caracteriza a prestação de serviços de telefonia fixa, um novo produto que 
será incorporado ao portfólio da companhia. A prestação de serviço do STFC per-
mitirá à MLS telecomunicações a prospecção de clientes fora da base de prédios 
já antenados. No segmento residencial, o serviço de STFC permitirá a captura 
de novos clientes que fazem questão do telefone fixo em suas residências, no 
segmento corporativo, o serviço de STFC permitirá a negociação com empresas 
que obrigatoriamente precisam manter seus números atuais. A companhia reforça 
seu compromisso pela busca de um crescimento sustentável do negócio, maxi-
mizando seu resultado, levando em consideração todas as partes interessadas 

e objetivando a criação de valor para cada uma delas. Nesse sentido, a MLS 
Telecomunicações adota suas estratégias centradas na evolução do negócio exis-
tente com inovações incrementais e iniciativas que melhorem consideravelmente 
a relação direta com nossos clientes. 2. Cenário Macroeconômico. O desempe-
nho da economia brasileira no primeiro ano do novo governo foi marcado por um 
desempenho positivo, onde destaca-se o progresso das reformas estruturais e a 
redução nas incertezas fiscais em função do novo arcabouço fiscal e a aprovação 
da reforma tributária que apresenta potencial de gerar ganhos de produtividade e 
melhora no ambiente de negócios. A taxa de câmbio da moeda norte-americana 
encerrou 2023 cotada a R$ 4,84 (redução de 7,2% comparada com a taxa de en-
cerramento de 2022, que foi de R$ 5,21). A taxa de inflação oficial divulgada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), reduziu de 5,79% em 2022 
para 4,62% em 2023, situando-se dentro do intervalo da meta (1,75% - 4,75%). 
A queda da inflação permitiu ao Banco Central do Brasil, reduzir gradualmente 
a taxa básica de juros (SELIC), encerrando o ano em 11,75% ao ano (contra 
13,75% ao ano, ao final de 2022). Nas contas externas, em 2023, o Brasil regis-
trou superávit na balança comercial de US$ 98,6 bilhões impulsionada pela safra 
recorde registrada no ano. Para o ano de 2024 a projeção do PIB segundo o 
relatório Focus é de um crescimento de 1,77 % da economia brasileira, em parte 
devido a um mercado de trabalho resiliente e seus respectivos efeitos sobre a 
demanda de serviços e o consumo no varejo em geral. Porém, no cenário interna-
cional permanecem as incertezas geopolíticas derivadas da Guerra entre Rússia 
e Ucrânia, do conflito entre Israel e Hamas e suas ramificações no Oriente Médio, 
como também os ataques do grupo rebelde Houthis a grandes embarcações que 
navegam pelo Mar Vermelho, dificultando a logística e incrementando os custos 
do comércio. Ainda no cenário internacional, é necessário acompanhar o início 
e o ritmo do processo de redução da taxa de juros pelo Federal Reserve e seus 
impactos na atividade econômica, e na China, a fraca retomada da economia 
após o fim das restrições da política de “Covid zero”, continua sendo um fator de 
preocupação. 3 - Desempenho Operacional. Receita Operacional Líquida. Em 
2023, a Companhia apurou receita operacional líquida consolidada de R$ 7.783 
mil, um aumento de 9% em relação ao ano anterior.

Receita bruta 2023 2022
  Receita de prestações de serviços 8.882 8.369

8.882 8.369
(–) Impostos sobre vendas e serviços
  ICMS (809) (957)
  PIS (48) (48)
  COFINS (242) (222)

(1.099) (1.227)
7.783 7.142

Custos e Despesas Operacionais. Custos e despesas operacionais, excluindo 
a depreciação e amortizações somaram R$ 7.043 mil um aumento de 15,46% 
em comparação com o ano anterior (R$ 6.100 mil), reflexo do aumento da folha 
salarial em função da convenção coletiva de trabalho, adicionado ao aumento 
do custo de aquisição dos equipamentos utilizados na prestação do serviço. 
Resultado Líquido. No ano de 2023, a Companhia apresentou lucro líquido de 
R$ 161 mil, confirmando a continuidade da sua trajetória de resultados positivos 
e lucratividade da companhia. EBITDA. O EBITDA da companhia em 2023 foi de 
R$ 740 mil. A Margem EBITDA alcançada em 2023 foi de 9,51%. 

2023 2022
Lucro operacional (antes IRPJ e CSLL) 212 574
(+) Depreciação e amortização 222 159
(+) Despesas financeiras 307 311
(–) Receitas financeiras (1) (2)
Ebitda (A) 740 1.042
Receita líquida (B) 7.783 7.142
Margem Ebitda (A/B)x100 9,51 14,59
Distribuição de Dividendos. A administração da companhia está propondo a 
distribuição de dividendos no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para seus 
acionistas. Agradecimentos. A administração da MLS Wireless Telecomunica-
ções agradece aos seus colaboradores pelo indispensável comprometimento e 
empenho no desenvolvimento contínuo e na busca de novos desafios, agradece 
também pelo apoio de seus Acionistas e do seu Conselho Fiscal.

Balanços Patrimoniais em 31/12/2023 e de 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

ATIVO Nota 2023 2022
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 4 326 501
  Créditos a receber 5 604 521
  Outros Créditos 6 1.918 1.900
  Impostos a recuperar – 129 47

2.977 2.969
Não circulante
  Imobilizado 7 1.529 1.250

1.529 1.250
TOTAL DO ATIVO 4.506 4.219

PASSIVO + PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2023 2022
Circulante
  Fornecedores e outras contas a pagar 8 166 271
  Obrigações tributárias 9 1.859 1.530
  Obrigações trabalhistas e previdenciárias 4 4
  Dividendos a pagar 10 123 120

2.152 1.926
Patrimônio líquido
  Capital social 11 1.907 718
  Reserva legal 120 112
  Reserva para expansão e investimentos 327 1.463

2.354 2.293
TOTAL DO PASSIVO + PATRIMÔNIO LÍQUIDO 4.506 4.219

Demonstração do Resultado do Exercício - DRE - para os exercícios findos
em 31/12/2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota 2023 2022
  Receita líquida 12 7.780 7.142
  Custos dos serviços 13 (3.430) (2.960)
Lucro bruto 4.350 4.182
Receitas (despesas) operacionais
  Despesas com vendas 14 (76) (46)
  Despesas administrativas e gerais 15 (3.368) (2.915)
  Despesas tributárias 16 (166) (180)
  Despesas com depreciação e amortização 7 (222) (159)
  Outras receitas (despesas) operacionais –  1 

(3.832) (3.299)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras 518 883
  Receitas financeiras 17 1 2
  Despesas financeiras 17 (307) (311)

(306) (309)
Resultado antes da CSLL e do IRPJ 212 574
  CSLL (19) (54)
  IRPJ (32) (126)
Lucro do exercício 161 394

  Ações integralizadas ao final do exercício 718.178 718.178
Lucro por ação integralizada 0,22 0,55

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ca- 

pital 
social

Re- 
serva 
legal

Reserva para 
expansão e 

investimento

Lucros 
acumu- 

lados Total
Saldo em 01 de janeiro de 2022 995 92 912  – 1.999
 Lucro do exercício  –  –  – 394 394
 Reserva legal  – 20  – (20)  – 
 Reserva para expansão
  e investimentos  –  – 274 (274)  – 
 Dividendos propostos  –  –  – (100) (100)
 Capital Social (277)  – 277  –  – 
Saldo em 31 de dezembro de 2022 718 112 1.463  – 2.293
 Lucro do exercício  –  –  – 161 161
 Reserva legal  – 8  – (8)  – 
 Capitalização de reserva 1.189  – (1.189)  –  – 
 Dividendos propostos  –  –  – (100) (100)
 Reserva para expansão
  e investimentos  –  – 53 (53)  – 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.907 120 327  – 2.354

Demonstração dos Fluxos de Caixa - DFC - para os exercícios findos
em 31/12/2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
 Lucro do exercício 161 394
Ajustes de despesas (receitas) que não envolvem 
  recursos de caixa
 Depreciação e amortização 222 159

383 553
Variações do capital circulante
 Créditos a receber (83) 15
 Outros créditos (18) (442)
 Impostos a recuperar (82) (40)
 Fornecedores (105) 129
 Obrigações tributárias 328 381
 Obrigações trabalhistas  – 3

40 46
Caixa gerado nas atividades operacionais 423 599
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de imobilizado e intangível (501) (522)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (501) (522)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Dividendos pagos (97) (116)
Caixa aplicado nas atividades de financiamentos (97) (116)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (175) (39)
Variação do caixa e equivalentes de caixa
 Caixa no início do exercício 501 540
 Caixa no final do exercício 326 501

(175) (39)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de 
dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - 
R$, exceto quando informado de outra forma). 1. Contexto operacional: A 
MLS Wireless Telecomunicações S.A. é uma sociedade anônima de capital 
fechado, com suas atividades operacionais iniciadas em 01 de abril de 2019. 
Tem por objeto as atividades de prestação de serviços de telecomunicações, 
informação e de provedor à rede Internet, destinado ao uso próprio do 
executante ou à terceiros, em regimes público ou privado, por meio de 
transmissão de dados, voz e imagem através de fibra ótica, cabo, frequência 
de micro-ondas, bem como quaisquer outras tecnologias existentes e 
regulamentadas ou que venham a ser reguladas pela Agência Nacional de 
Telecomunicações - ANATEL. 2. Resumo das principais políticas contábeis. 
2.1 - Declaração de conformidade: As principais políticas aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, 
salvo quando indicado de outra forma. 2.2 - Base para elaboração e 
apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
incluindo as disposições da Resolução do Conselho Federal de Contabilidade 
nº 1.255/09, que aprovou a NBC TG 1000 - “Contabilidade para Pequenas 
e Médias Empresas”, bem como, com a Lei 6.404/76, complementada pelas 
Leis 10.303/2001, 11.638/2007, 11.941/2009 e 12.973/2014. A apresentação de 
demonstrações financeiras em conformidade com as referidas normas requer 
o uso de certas estimativas contábeis e, também, do exercício de julgamento 
por parte da administração da Entidade no processo de aplicação das políticas 
contábeis, não havendo, porém, áreas ou situações de maior complexidade 
que requeiram maior nível de julgamento ou estimativas significativas para as 
demonstrações financeiras. A demonstração de resultado abrangente não está 
sendo apresentada, pois não há valores a serem apresentados sobre esse 
conceito, ou seja, o resultado abrangente é igual ao resultado do exercício 
total. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada, pelos 
diretores da Companhia, em 29 de abril de 2024. 2.3 - Moeda funcional e de 
apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia são mensuradas 
utilizando a moeda principal do ambiente econômico no qual a empresa opera 
(“moeda funcional”), que no caso da Companhia é o real (“R$”). Para fins 
de apresentação, as demonstrações financeiras estão sendo apresentadas 
em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. 2.4 - Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em 
caixa, deposito bancário, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com vencimentos originais de até três meses (com risco insignificante 
de mudança de valor) e saldos em contas garantidas. 2.5 - Instrumentos 
financeiros: Os valores constantes nas contas do ativo e passivo, como 
instrumentos financeiros, encontram-se atualizados na forma contratada até 31 
de dezembro de 2023 e correspondem ao seu valor de mercado. Os principais 
instrumentos financeiros da Companhia estão representados por: (i) Caixa e 
equivalentes de caixa: Está representado ao valor de mercado, que equivale 
ao seu valor contábil; (ii) Contas a receber, fornecedores e contas a pagar: 
Estão contabilizados pelos seus correspondentes valores contratuais, os 
quais equivalem ao valor de mercado. Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, 
a Companhia não possuía nenhum tipo de instrumento financeiro derivativo. 
2.6 - Contas a receber: Contas a receber representam os valores líquidos a 
receber, por conta dos faturamentos realizados referentes aos acordos em 
condições contratuais, registrados e mantidos no balanço pelo valor nominal 
dos títulos representativos dos créditos relativos à prestação de serviços 
da Companhia, menos as perdas estimadas em créditos de liquidação 
duvidosa. 2.7 - Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são apresentados 
ao custo de aquisição deduzidos de depreciação e perdas por redução ao 
valor recuperável acumuladas. A depreciação é calculada de forma linear, 
tomando-se por base os saldos contábeis registrados e leva em consideração 
o tempo de vida útil do ativo, conforme legislação vigente. 2.8 - Fornecedores: 
Contas a pagar aos fornecedores representam valores a pagar por conta das 
aquisições realizadas pela Companhia. Está registrado e mantido no balanço 
pelo valor nominal dos títulos representativos das obrigações da Companhia. 
2.9 - Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações presentes 
resultantes de eventos passados e de estimativa de valores de liquidação 
financeira de forma confiável. 2.10 - Reconhecimento da receita: A receita 
operacional do curso normal das atividades da Companhia é medida pelo 
valor justo das contraprestações recebidas ou a receber. A receita operacional 
é reconhecida quando: (i) existe evidência de que os riscos e benefícios mais 
significativos foram transferidos para o cliente; (ii) for provável que os benefícios 
econômicos financeiros fluirão para a Companhia; (iii) o valor da receita 
operacional possa ser mensurado de maneira confiável. 2.11 - Tributação: 
A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma 
dos impostos correntes. A provisão para imposto de renda e contribuição 
social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere 
do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas 
ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir 
itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para 
imposto de renda e contribuição social é calculada com base no lucro real, 
com alíquotas vigentes no exercício. 3. Demonstração dos fluxos de caixa: 
A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Bancos conta movimento – 501
Aplicações financeiras 326 –

326 501

5. Créditos a receber 2023 2022
Clientes - duplicatas a receber 700 541
(-) PECLD (96) (20)

604 521
Valores que a Companhia possui a receber de seus clientes, residenciais e 
corporativos, em função da prestação de serviço relativo à sua atividade, em 
31 de dezembro de 2023 e de 2022:

2023 2022
A vencer 329 273
1 a 30 dias 67 54
31 a 60 dias 28 7
61 a 90 dias 18 6
91 a180 dias 15 14
181 a 360 dias 28 26
mais de 360 dias 119 141
Total 604 521
6. Outros Créditos 2023 2022
Skynet 1 1
Créditos a receber - MLS Wireless (i) 1.917 1.895
Outros adiantamentos – 4

1.918 1.900
(i) montante referente aos serviços de arrecadação, repasse e cobrança dos 
valores a receber de clientes da MLS Telecomunicações S/A realizados pela 
MLS Wireless S/A ainda não repassados.
7. Imobilizado

Bem
Taxa de depre- 

ciação (%) 2022 Adição Baixa
Depre- 
ciação 2023

 Máquinas e equipamentos 10 1.250 501  – (222) 1.529
Total do imobilizado – 1.250 501  – (222) 1.529
 Custo 1.957 2.459
 Depreciação (707) (930)
Total do imobilizado 1.250 1.529
8. Fornecedores e outras contas a pagar: O saldo de R$ 166, apresentado 
nesta conta em 31 de dezembro de 2023 (R$ 271, em 2022), refere-se ao 
montante a pagar aos fornecedores de bens e serviços naquela data.
9. Obrigações tributárias 2023 2022
ICMS a recolher 52 43
IRPJ a recolher 1.255 1.031
COFINS a recolher 20 19
PIS a recolher 4 6
Contribuição social a recolher 509 414
Encargos Setoriais (FUST/FUNTTEL) 19 18

1.859 1.531
10. Dividendos a pagar: O montante de R$ 123, apresentado nesta rubrica 
em 31 de dezembro de 2023 (R$ 120, em 2022), refere-se aos dividendos a 
pagar aos acionistas, conforme demonstrado a seguir:
Composição acionária % Participação 2023 2022
MLS Projetos Ltda. 67% 82 80
Global Management Enterprises Ltd. LLC 25% 31 30
Acionistas minoritários 8% 10 10
Total dividendos a pagar 100% 123 120
11. Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social da Compa-
nhia é de R$ 1.907 mil (R$ 718 mil, em 2022), totalmente subscrito e integra-
lizado, em moeda corrente nacional, representado por 718.178 (setecentos 
e dezoito mil e cento e setenta e oito) ações ordinárias, todas nominativas e 
sem valor nominal, conforme demonstrado a seguir: 
Composição acionária % Participação 2023 2022
MLS Projetos Ltda. 67% 1.270 478
Global Management Enterprises Ltd. LLC 25% 477 180
Acionistas minoritários 8% 160 60

100% 1.907 718

12. Receita líquida
2023 2022

Receita bruta
 Receita de prestações de serviços 8.882 8.369

8.882 8.369
(-) Cancelamento e devoluções
 Devolução de mercadoria (4) –

(4) –
(-) Impostos sobre vendas e serviços
 ICMS (809) (957)
 PIS (48) (48)
 COFINS (241) (222)

(1.098) (1.227)
7.780 7.142

13. Custos dos serviços
2023 2022

Custo com pessoal e encargos (1.631) (1.475)
Custos com serviços (1.799) (1.485)

(3.430) (2.960)
14. Despesas com vendas 2023 2022
Despesas representação social – (26)
Perdas de créditos não liquidados (76) (20)

(76) (46)
15. Despesas administrativas e gerais

2023 2022
Despesas com pessoal e encargos sociais (1.970) (1.630)
Aluguéis e arrendamentos (512) (439)
Serviços de pessoas jurídicas (556) (511)
Despesas gerais (330) (335)

(3.368) (2.915)
16. Despesas tributárias

2023 2022
ICMS diferença de alíquota (43) (57)
Encargos Setoriais - FUST (78) (71)
Encargos Setoriais - FUNTTEL (39) (36)
Outros impostos e taxas (6) (16)

(166) (180)
17. Resultado financeiro

2023 2022
Receitas financeiras
 Juros ativos 1 2

1 2
Despesas financeiras
 Despesas bancárias (84) (119)
 Juros/mora impostos e contribuições (223) (192)

(307) (311)
(306) (309)

18. Cobertura de seguros: A Companhia adota uma política de seguros 
que considera principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, 
contratados por montantes considerados suficientes pela Administração, 
levando-se em consideração a natureza de suas atividades e a orientação 
de seus consultores de seguros. A Companhia mantém as coberturas de 
seguros, em 31 de dezembro de 2023, juntamente com a MLS Wireless 
S.A. 19. Gestão de riscos. a) Risco de taxa de juros: De acordo com suas 
políticas financeiras, a Companhia não tem efetuado operações envolvendo 
instrumentos financeiros que tenham caráter especulativo. b) Risco de taxa 
de câmbio: O resultado da Companhia não é suscetível a sofrer variações 
pela volatilidade da taxa de câmbio, pois a Companhia não possui operações 
em moeda estrangeira. c) Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste 
na eventualidade de a Companhia não dispor de recursos suficientes para 
cumprir com seus compromissos em função das diferentes moedas e prazos 
de liquidação de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo 
de caixa da Companhia é monitorado diariamente pelas áreas de gestão 
da Companhia, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e 
a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para 
a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos 
de liquidez para a Companhia. 20. Eventos subsequentes: A companhia 
não identificou e não realizou qualquer evento subsequente que impacte as 
demonstrações financeiras entre a data de encerramento, 31 de dezembro de 
2023 e a data de aprovação destas demonstrações.

Rio de Janeiro, 29/04/2024
Rogerio Passy - Diretor Presidente

Marcio Santos de Carvalho
Contador - CRC/RJ 094047/O-0

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de dezem-
bro de 2023. Aos Conselheiros e Diretores da MLS Wireless Telecomunicações S.A. Rio de Janeiro - RJ. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da MLS Wireless Telecomunicações S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião as demonstrações financeiras referidas acima apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MLS Wireless Telecomunicações S.A., em 31 de de-
zembro de 2023, o desempenho das suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações financeiras: 
Nossa auditoria foi constituída de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha alternativa realista para 
avaliar o encerramento das operações. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  Conclu-
ímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.  Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defici-
ências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 29 de abril de 
2024. GWM Auditores Independentes - CRC RJ Nº 5.495; Gil Marques Mendes - Contador - CRC RJ Nº 39.363.
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NAV BRASIL SERVIÇOS DE NAVEGAÇÃO AÉREA S.A.
CNPJ 42.736.102/0001-10 - NIRE 33.3.0033925-6

Ata da 3ª Assembleia Geral Ordinária e da 6ª Assembleia Geral Extraordi-
nária, realizadas em 22 de abril de 2024. Aos vinte e dois dias do mês de abril 
de dois mil e vinte e quatro, às onze horas e trinta minutos, na Avenida General 
Justo, nº 160, Centro, Rio de Janeiro, RJ, sede da NAV Brasil Serviços de Nave-
gação Aérea S.A., empresa pública vinculada ao Ministério da Defesa, por meio 
do Comando da Aeronáutica, realizaram-se a 3ª Assembleia Geral Ordinária 
e a 6ª Assembleia Geral Extraordinária, em primeira convocação, dispensada 
a publicação de convocatória, por ser a União a única acionista e detentora 
da integralidade do capital social da Empresa. Compareceram: a União, repre-
sentada legalmente pelo Sr. Alexandre Cairo, Procurador da Fazenda Nacional, 
credenciado pela Portaria nº 115, de 25 de janeiro de 2024, publicada no Diário 
Oficial da União, de 26 de janeiro de 2024, Edição 19, Seção 2, Página 31; o 
Sr. Hiran Williams de Almeida, Presidente do Conselho de Administração; o Sr. 
José Pompeu dos Magalhães Brasil Filho, Presidente da NAV Brasil; o Sr. Mar-
cos Narciso Martins, Secretário; e, por videoconferência, o Sr. Gilson Alves de 
Almeida Junior, Presidente do Conselho Fiscal; o Sr. Mauro Roma Cardoso de 
Barros, membro do Conselho Fiscal; o Sr. Fabrício Stobienia de Lima, membro 
do Conselho Fiscal; e o Sr. Ediclei Cavalheiro de Ávila, Auditor Independente. O 
representante da União convidou o Sr. Hiran Williams de Almeida, Presidente 
do Conselho de Administração, a presidir os trabalhos da Assembleia e o Sr. 
Marcos Narciso Martins a secretariá-los. Composta a mesa e verificado o quó-
rum legal para a instalação em primeira convocação e para as deliberações, o 
Presidente da Mesa deu início aos trabalhos, esclarecendo que a publicação de 
anúncios havia sido dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976. Informou, em seguida, que a ata seria lavrada na 
forma de sumário dos fatos ocorridos, de acordo com o § 1º do art. 130, da Lei 
nº 6.404/1976, e, tendo em vista que o voto da União foi antecipado, sendo, por-
tanto, do conhecimento de todos, foi dispensada a leitura do texto do edital de 
convocação. Na sequência, o Presidente informou aos presentes os assuntos 
da Ordem do Dia para deliberação referentes à 3ª Assembleia Geral Ordinária, 
conforme consta do instrumento convocatório já citado: 1. Exame, discussão e 
votação do Relatório da Administração 2024 - Ano Base 2023, contendo De-
monstrações Financeiras e Notas Explicativas; 2. Deliberação sobre a destina-
ção do resultado apurado no exercício 2023; 3. Deliberação sobre orçamento 
de capital; e 4. Deliberação sobre a Remuneração Global dos Administradores, 
membros do Conselho Fiscal e Comitê de Auditoria, para o período de maio de 
2024 a abril de 2025. Com isso, o representante da União apresentou o seu voto, 
tendo por base o Despacho SEI nº 41490314, de 19 de abril de 2024, relativo 
ao Processo SEI nº 10951.000810/2024-56, deliberando conforme segue: I) pela 
aprovação do Relatório de Administração e das Demonstrações Financeiras e 
Notas Explicativas da empresa, relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023, conforme proposto pela Administração; II) pela aprova-
ção da destinação do lucro líquido de R$ 159.691.053,05, apurado no exercício 
de 2023, conforme proposto pela Administração da empresa (Reserva Legal, 
remuneração aos acionistas e Reserva de Retenção de Lucros), de acordo com 
as disposições legais e estatutárias aplicáveis; III) pela aprovação da proposta 
de Orçamento de Capital para o exercício de 2024, no valor de R$ 225.949 mil, 
conforme proposto pela Administração; e IV) pela aprovação da Remuneração 
Global dos Administradores, membros do Conselho Fiscal e Comitê de Audi-
toria, para o período de maio de 2024 a abril de 2025, conforme a orientação 
da Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais - SEST, 
constante da Nota Técnica SEI nº 12408/2024/MGI, datada de 12/04/2024, em 
atenção ao disposto no art. 36, inciso VI, alínea “i”, do Decreto nº 11.437, de 17 de 
março de 2023, para a fixação da remuneração para os membros estatutários 
da NAV Brasil S.A, no período de abril de 2024 a março de 2025, conforme a 
seguir: a. Administradores (presidente, diretores e membros do Conselho de 
Administração): até R$ 2.255.216,30; b. Conselho Fiscal: até R$ 116.743,32; c. 
Comitê de Auditoria: até R$ 233.487,36; d. é vedado o pagamento de qualquer 
item de remuneração não deliberado na assembleia para os membros estatu-
tários, inclusive benefícios de qualquer natureza e verbas de representação, 
nos termos do art. 152 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976; e. compe-
te ao Conselho de Administração, com apoio da Auditoria Interna e do Comitê 
de Auditoria Estatutário, garantir o cumprimento dos limites global e individual 
da remuneração dos membros estatutários definidos na assembleia geral; f. o 
pagamento da remuneração variável dos diretores (RVA) está condicionado à 
rigorosa observância dos termos e condições constantes dos programas apro-
vados previamente pela Sest/MGI; g. é vedado o repasse aos administradores 
de quaisquer benefícios que, eventualmente, vierem a ser concedidos aos em-
pregados da empresa, por ocasião da formalização do acordo coletivo de traba-
lho na sua respectiva data-base; h. é responsabilidade das empresas estatais 
federais verificar a regularidade do pagamento dos encargos sociais de ônus do 
empregador, inclusive mediante análise jurídica; i. em situações em que o diretor 
seja também empregado da empresa estatal federal, seu contrato de trabalho 
deverá ser suspenso (súmula nº 269 do Tribunal Superior do Trabalho); j. o pa-
gamento da rubrica quarentena está condicionado à aprovação da Comissão de 
Ética Pública da Presidência da República - CEP/PR, nos termos da legislação 
vigente; e k. delegar competência ao Conselho de Administração para efetuar a 
distribuição dos valores destinados ao pagamento da remuneração da Diretoria 
Executiva, observado o montante global, deduzida a parte destinada ao Conse-
lho de Administração. Outrossim,  conforme orientação da STN, com  objetivo 
de aprimorar as Demonstrações Contábeis da NAV Brasil S.A, para as próxi-
mas prestações de contas, deverá a administração da empresa providenciar o 
seguinte: a. registrar nas Notas Explicativas e no Relatório da Administração as 
informações a respeito de eventuais obrigações ou responsabilidades assumi-
das, por orientação da União, incluindo a realização de projetos de investimento 
e assunção de custos operacionais específicos, em condições diversas às de 
qualquer outra sociedade do setor privado que atue no mesmo mercado. Ou 
pelo menos, a aplicabilidade da norma no contexto de atuação da Empresa; 
b. maior detalhamento de rubricas com variações significativas, a exemplo de 
Outras Despesas e Outras Provisões, mediante a abertura em subcontas, apre-
sentando os respectivos valores, tendo em vista a relevância dos valores envol-
vidos (nota 19); e c. aprimorar o Relatório da Administração com informações 
orçamentárias.6ª Assembleia Geral Extraordinária:1. Alteração do Estatuto So-
cial da NAV Brasil. Dando prosseguimento, o Presidente informou aos presentes 
a matéria única da Ordem do Dia para deliberação relativa à 6ª Assembleia 
Geral Extraordinária, conforme consta do instrumento convocatório já citado: 
Alteração do Estatuto Social da NAV Brasil. Na sequência, o representante da 
União apresentou o seu voto, com base no Despacho SEI nº 41490314, de 19 
de abril de 2024, referente ao Processo SEI nº 10951.000810/2024-56, delibe-
rando conforme segue: pela aprovação da alteração dos seguintes artigos do 
Estatuto Social, conforme quadro abaixo, e posterior consolidação.

Estatuto atual Proposta
Art. 18. A NAV Brasil será administrada 
pelo Conselho de Administração e pela 
Diretoria de acordo com as atribuições 
e poderes conferidos pela legislação 
aplicável e pelo presente Estatuto So-
cial.

Art. 18. A NAV Brasil será administrada 
pelo Conselho de Administração e pela 
Diretoria Executiva de acordo com as 
atribuições e poderes conferidos pela 
legislação aplicável e pelo presente 
Estatuto Social.

Art. 23. Os requisitos e as vedações 
exigíveis para os administradores de-
verão ser respeitados por todas as 
nomeações e eleições realizadas, in-
clusive em caso de recondução.
§1º. Os requisitos deverão ser com-
provados documentalmente, na forma 
exigida pelo formulário padronizado, 
aprovado pela Secretaria de Coorde-
nação e Governança das Empresas 
Estatais.
§2º. A ausência dos documentos refe-
ridos no parágrafo primeiro importará 
em rejeição do formulário pelo Comitê 
de Elegibilidade da NAV Brasil.

Art. 23. Os requisitos e as vedações 
exigíveis para os administradores de-
verão ser respeitados por todas as 
nomeações e eleições realizadas, in-
clusive em caso de recondução.
§1º. Os requisitos deverão ser compro-
vados documentalmente, na forma exi-
gida pelo formulário padronizado apro-
vado pela Secretaria de Coordenação 
e Governança das Empresas Estatais.
§2º. A ausência dos documentos refe-
ridos no parágrafo primeiro importará 
em rejeição do formulário pelo Comitê 
de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e 
Remuneração da NAV Brasil.

Art. 24. O Comitê de Elegibilidade deve-
rá verificar se os requisitos e vedações 
estão atendidos, por meio da análise da 
autodeclaração apresentada pelo indi-
cado no formulário padronizado acima 
referido e da sua respectiva documen-
tação, nos termos previstos no Capítulo 
8, deste Estatuto Social.

Art. 24. O Comitê de Pessoas, Elegibili-
dade, Sucessão e Remuneração deve-
rá verificar se os requisitos e vedações 
estão atendidos, por meio da análise da 
autodeclaração apresentada pelo indi-
cado no formulário padronizado acima 
referido e da sua respectiva documen-
tação, nos termos previstos no Capítulo 
8, deste Estatuto Social.

Art. 25. Os membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria Executiva 
serão investidos em seus cargos me-
diante assinatura de termo de posse no 
livro de atas do respectivo colegiado, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, con-
tados a partir da eleição ou nomeação.
Parágrafo Único. O Termo de Posse 
deverá conter, sob pena de nulidade, 
a indicação de pelo menos um domi-
cílio no qual o administrador receberá 
citações e intimações em processos 
administrativos e judiciais relativos a 
atos de sua gestão, as quais se repu-
tarão cumpridas mediante entrega no 
domicílio indicado, cuja modificação 
somente será válida após comunica-
ção por escrito à NAV Brasil; e deverá 
contemplar, ainda, a sujeição do admi-
nistrador ao Código de Conduta e às 
Políticas da Companhia.

Art. 25. Os membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria Executiva 
serão investidos em seus cargos me-
diante assinatura de termo de posse no 
livro de atas do respectivo colegiado, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, con-
tados a partir da eleição ou nomeação.
Parágrafo Único. O Termo de Posse 
contemplará a sujeição do administra-
dor ao Código de Ética, Conduta e In-
tegridade e às Políticas da Companhia 
e deverá conter, sob pena de nulidade, 
a indicação de pelo menos um domi-
cílio no qual o administrador receberá 
citações e intimações em processos 
administrativos e judiciais relativos a 
atos de sua gestão, as quais se repu-
tarão cumpridas mediante entrega no 
domicílio indicado, cuja modificação 
somente será válida após comunicação 
por escrito à NAV Brasil.

Seção VIII
Código de Conduta

Seção VIII
Código de Ética, Conduta e Integridade

Art. 52. O Conselho de Administração 
terá prazo de gestão unificado de 2 
(dois) anos, permitidas, no máximo, 3 
(três) reconduções consecutivas.
(...)
§2º. Atingido os limites a que se refe-
re o caput, a retorno de membro para 
o Conselho de Administração da NAV 
Brasil só poderá se dar após decorridos 
2 anos.

52. O Conselho de Administração terá 
prazo de gestão unificado de 2 (dois) 
anos, permitidas, no máximo, 3 (três) 
reconduções consecutivas.
(...)
§2º. Atingidos os limites a que se refe-
re o caput, o retorno de membro para 
o Conselho de Administração da NAV 
Brasil só poderá se dar após decorridos 
2 anos.

Art. 61. As reuniões do Conselho de Ad-
ministração devem, em regra, ser pre-
senciais, admitindo, excepcionalmente, 
a reunião virtual ou a participação de 
membro por tele ou videoconferência, 
mediante justificativa aprovada pelo 
colegiado.

Art. 61. As reuniões do Conselho de 
Administração podem ser realizadas 
presencialmente, por tele ou videocon-
ferência ou de ambas as formas, com-
binadamente.

Art. 67. Compete ao Conselho de Admi-
nistração:
(...)
VII. manifestar-se sobre o relatório da 
administração e as contas da Diretoria 
Executiva;
(...)
IX. autorizar a alienação de bens do 
ativo não circulante, a constituição de 
ônus reais e a prestação de garantias a 
obrigações de terceiros;
(...)
XI. aprovar as Políticas de Conformi-
dade e Gerenciamento de Riscos e de 
Dividendos, bem como outras políticas 
gerais da NAV Brasil;
(...)
XXI. atribuir formalmente a responsabi-
lidade pelas áreas de Conformidade e 
Gerenciamento de Riscos a membros 
da Diretoria Executiva;
(...)
XXVII. aprovar o Código de Conduta e 
Integridade;
(...)
XXXI. aprovar a prática de atos que 
importem em renúncia, transação ou 
compromisso arbitral, observada a po-
lítica de alçada da empresa;
(...)
XLII. manifestar-se sobre o relatório 
apresentado pela Diretoria-Executiva, 
resultante da auditoria interna sobre as 
atividades da entidade fechada de pre-
vidência complementar.

Art. 67. Compete ao Conselho de Admi-
nistração:
(...)
VII. manifestar-se sobre o Relatório da 
Administração e as contas da Diretoria 
Executiva;
(...)
IX. autorizar a alienação de bens do 
ativo não circulante, a constituição de 
ônus reais e a prestação de garantias a 
obrigações de terceiros, conforme Polí-
tica de Alçadas da Empresa;
(...)
XI. aprovar as Políticas de Conformi-
dade, Integridade, Gestão de Riscos 
e Controles Internos e de Dividendos, 
bem como outras políticas gerais da 
NAV Brasil;
(...)
XXI. atribuir formalmente a responsa-
bilidade pelas áreas de Conformidade, 
Integridade, Gestão de Riscos e Con-
troles Internos e Gerenciamento de Ris-
cos a membros da Diretoria Executiva;
(...)
XXVII. aprovar o Código de Ética, Con-
duta e Integridade;
(...)
XXXI. aprovar a prática de atos que 
importem em renúncia, transação ou 
compromisso arbitral, observada a Polí-
tica de Alçada da Empresa;
(...)
XLII. manifestar-se sobre o relatório 
apresentado pela Diretoria Executiva, 
resultante da auditoria interna sobre as 
atividades da entidade fechada de pre-
vidência complementar.

Art. 68. Compete ao Presidente do Con-
selho de Administração:
II. Interagir com o Comando da Ae-
ronáutica, e demais representantes 
do acionista controlador, no sentido 
de esclarecer a orientação geral dos 
negócios, assim como questões re-
lacionadas ao interesse público a ser 
perseguido pela Companhia, obser-
vado o disposto no artigo 89 da Lei nº 
13.303/2016.

Art. 68. Compete ao Presidente do Con-
selho de Administração:
II. Interagir com o Comando da Ae-
ronáutica e demais representantes 
do acionista controlador, no sentido 
de esclarecer a orientação geral dos 
negócios, assim como questões re-
lacionadas ao interesse público a ser 
perseguido pela Companhia, obser-
vado o disposto no artigo 89 da Lei nº 
13.303/2016.

Art. 72. É condição para investidura em 
cargo de Diretoria na NAV Brasil, a as-
sunção de compromisso com metas e 
resultados específicos a serem alcan-
çados, que deverá ser aprovado pelo 
Conselho de Administração.

Art. 72. É condição para investidura em 
cargo de Diretoria na NAV Brasil, a as-
sunção de compromisso com metas e 
resultados específicos a serem alcan-
çados, que deverão ser aprovados pelo 
Conselho de Administração.

Art. 75. Em caso de vacância, ausência 
ou impedimentos eventuais de qual-
quer membro da Diretoria Executiva, 
o Presidente da NAV Brasil designará 
substituto, dentre os membros da Dire-
toria Executiva.

Art. 75. Ressalvada a hipótese do Artigo 
76, em caso de vacância, ausência ou 
impedimentos eventuais de qualquer 
membro da Diretoria Executiva, o Pre-
sidente da NAV Brasil designará subs-
tituto, dentre os membros da Diretoria 
Executiva.

Art. 78. Os membros da Diretoria-Exe-
cutiva farão jus, anualmente, a 30 (trin-
ta) dias de licença-remunerada, que 
podem ser acumulados até o máximo 
de dois períodos, sendo vedada sua 
conversão em espécie e indenização.

Art. 78. Os membros da Diretoria Exe-
cutiva farão jus, anualmente, a 30 (trin-
ta) dias de licença-remunerada, que 
podem ser acumulados até o máximo 
de dois períodos, sendo vedada sua 
conversão em espécie e indenização.

Art. 82. As reuniões da Diretoria Execu-
tiva devem, em regra, ser presenciais, 
admitindo, excepcionalmente, a reunião 
virtual ou a participação de membro por 
tele ou videoconferência, mediante jus-
tificativa aprovada pelo colegiado.

Art. 82. As reuniões da Diretoria Execu-
tiva podem ser realizadas presencial-
mente, por tele ou videoconferência ou 
de ambas as formas, combinadamente.

Art. 86. Compete à Diretoria Executiva, 
respeitadas as diretrizes fixadas pelo 
Conselho de Administração:
(...)

Art. 86. Compete à Diretoria Executiva, 
respeitadas as diretrizes fixadas pelo 
Conselho de Administração:
(...)

Inexistente
(...)
XVI. submeter ao Conselho de Admi-
nistração proposta de criação, desativa-
ção, cisão e fusão de unidades organi-
zacionais da NAV Brasil que acarretem 
em incremento de despesas, aumento 
do quantitativo de cargos em comissão 
e funções de confiança ou do efetivo de 
pessoal;
(...)
XIX. submeter ao Conselho de Adminis-
tração proposta de alienação de bens 
do ativo não circulante, a constituição 
de ônus reais e a prestação de garan-
tias a obrigações de terceiros; e
(...)

IV. aprovar o Programa de Dispêndios 
Globais da empresa e acompanhar sua 
execução;
(...)
XVII. submeter ao Conselho de Admi-
nistração proposta de criação, desati-
vação, cisão e fusão de unidades orga-
nizacionais da NAV Brasil que acarrete 
em incremento de despesas, aumento 
do quantitativo de cargos em comissão 
e funções de confiança ou do efetivo de 
pessoal;
(...)
XX. submeter ao Conselho de Adminis-
tração proposta de alienação de bens 
do ativo não circulante, a constituição 
de ônus reais e a prestação de garan-
tias a obrigações de terceiros; e
(...)

Art. 92. Na primeira reunião após a elei-
ção, os membros do Conselho Fiscal:
I. assinarão o termo de adesão ao Có-
digo de Conduta e às Políticas da Com-
panhia;

Art. 92. Na primeira reunião após a elei-
ção, os membros do Conselho Fiscal:
I. assinarão o termo de adesão ao Códi-
go de Ética, Conduta e Integridade e às 
Políticas da Companhia;

Art. 100. As reuniões do Conselho Fis-
cal devem, em regra, ser presenciais, 
admitindo, excepcionalmente, a reunião 
virtual ou a participação de membro por 
tele ou videoconferência, mediante jus-
tificativa aprovada pelo colegiado.

Art. 100. As reuniões do Conselho Fis-
cal podem ser realizadas presencial-
mente, por tele ou videoconferência ou 
de ambas as formas, combinadamente.

Art. 105. O Comitê de Auditoria é o ór-
gão de assessoramento ao Conselho 
de Administração para, entre outras, 
matérias afetas ao monitoramento da 
qualidade das demonstrações financei-
ras, aos controles internos, à conformi-
dade, ao gerenciamento de riscos e às 
auditorias interna e independente.

Art. 105. O Comitê de Auditoria é o ór-
gão de assessoramento ao Conselho 
de Administração para, entre outras, 
matérias afetas ao monitoramento da 
qualidade das demonstrações financei-
ras, aos controles internos, à conformi-
dade, à integridade, à gestão de riscos 
e às auditorias interna e independente.

Art. 144. Sobre os valores dos dividen-
dos e dos juros, a título de remunera-
ção sobre o capital próprio devidos ao 
Tesouro Nacional, incidirão encargos fi-
nanceiros equivalentes à taxa SELIC, a 
partir do encerramento do exercício so-
cial, até o dia do efetivo recolhimento ou 
pagamento, sem prejuízo da incidência 
de juros moratórios, quando esse reco-
lhimento ou pagamento não se verificar 
na data fixada em lei ou assembleia ge-
ral, devendo ser considerada como taxa 
diária, para a atualização desse valor 
durante os cinco dias úteis anteriores à 
data do pagamento ou recolhimento, a 
mesma taxa SELIC divulgada no quinto 
dia útil que antecede o dia da efetiva
quitação da obrigação.

Art. 144. Sobre os valores dos dividen-
dos e dos juros, a título de remunera-
ção sobre o capital próprio devidos ao 
Tesouro Nacional, incidirão encargos fi-
nanceiros equivalentes à taxa SELIC, a 
partir do encerramento do exercício so-
cial, até o dia do efetivo recolhimento ou 
pagamento, sem prejuízo da incidência 
de juros moratórios, quando esse reco-
lhimento ou pagamento não se verificar 
na data fixada em lei ou Assembleia 
Geral, devendo ser considerada como 
taxa diária, para a atualização desse 
valor durante os cinco dias úteis ante-
riores à data do pagamento ou recolhi-
mento, a mesma taxa SELIC divulgada 
no quinto dia útil que antecede o dia da 
efetiva quitação da obrigação.

Art. 145. Poderá ser imputado ao valor 
destinado a dividendos, apurados na 
forma prevista neste artigo, integrado 
à respectiva importância, para todos 
os efeitos legais, o valor da remunera-
ção, paga ou creditada, a título de juros 
sobre o capital próprio, nos termos da 
legislação pertinente.

Art. 145. Poderá ser imputado ao valor 
destinado a dividendos, apurados na 
forma prevista no artigo anterior, inte-
grado à respectiva importância, para 
todos os efeitos legais, o valor da remu-
neração, paga ou creditada, a título de 
juros sobre o capital próprio, nos termos 
da legislação pertinente.

Art. 146. A NAV Brasil contará com uma 
Auditoria Interna, uma Assessoria de 
Conformidade e Gestão de Riscos e 
uma Ouvidoria.

Art. 146. A NAV Brasil contará com uma 
Auditoria Interna, uma Assessoria de 
Conformidade e Gestão de Riscos e 
uma Ouvidoria e uma Corregedoria.

Art. 149. À Auditoria Interna compete:
V. avaliar a adequação dos controles in-
ternos, a efetividade do gerenciamento 
dos riscos e dos processos de gover-
nança e a confiabilidade do processo 
de coleta, mensuração, classificação, 
acumulação, registro e divulgação de 
eventos e transações, visando ao pre-
paro de demonstrações financeiras.

Art. 149. À Auditoria Interna compete:
V. avaliar a adequação dos controles 
internos, a efetividade da gestão de ris-
cos e dos processos de governança e 
a confiabilidade do processo de coleta, 
mensuração, classificação, acumula-
ção, registro e divulgação de eventos e 
transações, visando ao preparo de de-
monstrações financeiras.

Seção III Assessoria de Conformidade 
e Gerenciamento de Riscos
Art. 151. A Assessoria de Conformidade 
e Gerenciamento de Riscos (ACGR) se 
vincula diretamente ao Presidente da 
NAV Brasil e é por ele conduzida.

Seção III Assessoria de Conformidade, 
Integridade e Gestão de Riscos
Art. 151. A Assessoria de Conformida-
de, Integridade e Gestão de Riscos se 
vincula diretamente ao Presidente da 
NAV Brasil e é por ele conduzida.

Art. 152. A ACGR reportar-se-á direta-
mente ao Conselho de Administração, 
nas situações em  que  se  suspeite  
do  envolvimento do Presidente da NAV 
Brasil em irregularidades, ou quando 
este se furtar à obrigação de adotar 
medidas necessárias em relação à si-
tuação a ele relatada.

Art. 152. A Assessoria de Conformi-
dade, Integridade e Gestão de Riscos 
reportar-se-á diretamente ao Conselho 
de Administração, nas  situações  em  
que  se  suspeite do envolvimento do 
Presidente da NAV Brasil em irregulari-
dades, ou quando este se furtar à obri-
gação de adotar medidas necessárias 
em relação à situação a ele relatada.

Art. 153. Compete à Assessoria de Con-
formidade e Gerenciamento de Riscos: 
I. propor políticas de conformidade e 
gerenciamento de riscos para a empre-
sa, as quais deverão ser periodicamen-
te revisadas e aprovadas pelo Conse-
lho de Administração, e comunicá-las a 
todo o corpo funcional da organização;
II. verificar a aderência da estrutura or-
ganizacional e dos processos, produtos 
e serviços da empresa às leis, normati-
vos, políticas e diretrizes internas e de-
mais regulamentos aplicáveis;
III. comunicar à Diretoria Executiva, aos 
Conselhos de Administração e Fiscal e 
ao Comitê de Auditoria a ocorrência de 
ato ou conduta em desacordo com as 
normas aplicáveis à empresa;
IV. verificar a aplicação adequada do 
princípio da segregação de funções, de 
forma que seja evitada a ocorrência de 
conflitos de interesse e fraudes;
V. verificar o cumprimento do Código de 
Conduta e Integridade, conforme art. 18 
do Decreto nº 8.945, de 27 de dezem-
bro de 2016, bem como promover trei-
namentos periódicos aos empregados 
e dirigentes da empresa sobre o tema;
VI. coordenar os processos de identi-
ficação, classificação e avaliação dos 
riscos a que está sujeita a empresa;
VII. coordenar a elaboração e monitorar 
os planos de ação para mitigação dos 
riscos identificados, verificando conti-
nuamente a adequação e a eficácia da 
gestão de riscos;
VIII. estabelecer planos de contingência 
para os principais processos de traba-
lho da organização;
Inexistente
IX. elaborar relatórios periódicos de 
suas atividades, submetendo-os à Di-
retoria Executiva, aos Conselhos de 
Administração e Fiscal e ao Comitê de 
Auditoria;
X. disseminar a importância da Confor-
midade e do Gerenciamento de Riscos, 
bem como a responsabilidade de cada 
área da empresa nestes aspectos; e
XI. outras atividades correlatas defini-
das pelo Diretor ao qual se vincula.

Art. 153. Compete à Assessoria de Con-
formidade e Gerenciamento de Riscos:
I. propor políticas de conformidade e 
gerenciamento de riscos para a empre-
sa, as quais deverão ser periodicamen-
te revisadas e aprovadas pelo Conse-
lho de Administração, e comunicá-las a 
todo o corpo funcional da organização;
II. verificar a aderência e propor melho-
rias de desenho da estrutura organiza-
cional, normativos e políticas aplicáveis 
à empresa;
III. comunicar à Diretoria Executiva, aos 
Conselhos de Administração e Fiscal e 
ao Comitê de Auditoria a ocorrência de 
ato ou conduta em desacordo com as 
normas aplicáveis à empresa;
IV. verificar a aplicação adequada do 
princípio da segregação de funções, de 
forma que seja evitada a ocorrência de 
conflitos de interesse e fraudes;
V. assegurar a adequação da aplicação 
do Código de Ética, Conduta e Integri-
dade da NAV Brasil;
VI. coordenar os processos de identi-
ficação, classificação e avaliação dos 
riscos a que está sujeita a empresa;
VII. coordenar as atividades relativas à 
gestão dos riscos para a integridade;
VIII. estabelecer planos de contingência 
para os principais processos de traba-
lho da organização;
IX. fornecer apoio técnico e metodológi-
co para  que  os gestores responsáveis  
pelos principais processos de trabalho 
da organização identifiquem seus res-
pectivos riscos e estabeleçam planos 
de contingência ou de continuidade de 
negócios; 
X. elaborar relatórios, com periodicida-
de mínima anual, sobre suas ativida-
des, submetendo-os à Diretoria Execu-
tiva, aos Conselhos de Administração e 
Fiscal e ao Comitê de Auditoria;
XI. disseminar a importância da Confor-
midade, Integridade, Gestão de Riscos 
e Controles Internos, bem como a res-
ponsabilidade de cada área da empre-
sa nestes aspectos; e
XII. outras atividades correlatas defini-
das pelo Presidente ao qual se vincula.

Por fim, nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrados os trabalhos 
da 3ª Assembleia Geral Ordinária e da 6ª Assembleia Geral Extraordinária da NAV 
Brasil Serviços de Navegação Aérea S.A., da qual eu, MARCOS NARCISO MAR-
TINS, Secretário, redigi a presenta ata que, lida e achada conforme, é devidamente 
assinada pelos presentes. Hiran Williams de Almeida Presidente - Conselho de 
Administração da Nav Brasil; José Pompeu dos Magalhães Brasil Filho - Presiden-
te da Nav Brasil; Alexandre Cairo Procurador da Fazenda Nacional - Procuradoria-
-Geral da Fazenda Nacional; Marcos Narciso Martins - Secretário da Assembleia 
Geral. JUCERJA nº 6231485 em 13/05/2024.

O Estatuto na íntegra poderá ser consultado na página da internet da NAV BRASIL: https://www.navbrasil.gov.br

PROLAGOS S.A. - CONCESSIONÁRIA DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE ÁGUA E ESGOTO

CNPJ/ME nº 02.382.073/0001-10 - NIRE 33.300.167.285 - (Companhia)
Ata da Reunião do Conselho de Administração 

Realizada em 01 de Maio de 2024
01/05/2024, às 09:00 hs, na sede social da Companhia. Presença: a presença 
da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
Mesa: Presidente: Sr. Radamés Andrade Casseb; Secretário: Sr. Yaroslav 
Memrava Neto. Deliberações:  resolveram aprovar a eleição, para um 
mandato unificado com os demais membros da diretoria, do Sr. Alexandre 
Bianchini Antonio, RG nº 951001567 (CREA/RJ), CPF/ME nº 006.661.357-46, 
com endereço comercial na sede da Companhia, para o cargo de Diretor Sem 
Designação Específica da Companhia, conforme termo de posse anexo à 
presente ata (“Anexo I”). Desta forma, a Diretoria da Companhia passa a ser 
composta pelos Srs. Pedro Augusto de Araújo Freitas (Diretor Presidente); 
José Carlos Almeida de Sousa (Diretor Executivo); André Pires de Oliveira 
Dias (Diretor de Relações com Investidores) e Alexandre Bianchini Antonio 
(Diretor Sem Designação Específica), todos com mandato unificado até 08 de 
julho de 2024. Encerramento: nada mais. São Pedro da Aldeia/RJ, 01 de 
maio de 2024. Mesa: Radamés Andrade Casseb - Presidente; Yaroslav 
Memrava Neto - Secretário. Conselheiros: Radamés Andrade Casseb; 
Yaroslav Memrava Neto; Alexandre Bianchini Antonio. Junta Comercial do 
Estado do Rio de Janeiro: Empresa: PROLAGOS S.A. - CONCESSIONÁRIA 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE ÁGUA E ESGOTO - NIRE: 333.0016728-5; 
Protocolo: 2024/00400139-0 - Data do protocolo: 08/05/2024. Certifico o 
Arquivamento em 09/05/2023 Sob o Número 00006227882. Gabriel Oliveira 
de Souza Voi - Secretário Geral.

ECO-IGUAÇU S/A
NIRE 333.0033203-1 / CNPJ 19.742.714/0001-01

Ata da 6ª AGO e 18ª AGE realizadas em 25/04/2024
1. REALIZAÇÃO: Dia 25/04/2024, às 9h30. 2. CONVOCAÇÃO E PRESEN-
ÇAS: Dispensada, pela presença da sua única acionista. 3. COMPOSIÇÃO 
DA MESA: Presidente: Pablo Ricardo de Oliveira Mórbis; Secretária: Evelyn 
Veloso Trindade. 4. DELIBERAÇÕES: Foi aprovado, 4.1. EM ASSEMBLEIA 
GERAL ORDINÁRIA: 4.1.a. O Relatório da Administração e as Demonstra-
ções Financeiras, relativo ao exercício social em 31/12/ 2023, à disposição da 
acionista com a antecedência legal, publicados no Jornal Diário Comercial, na 
pág. B8 do Segundo Caderno – Publicidade Legal, do dia 18/04/2024, e, no 
mesmo dia, no site do citado jornal, com certificação digital confirmada atra-
vés do link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/VerificadorAssinaturas/
Verificador?codigo=72DD-6474-6BA4-9D01 ou no site https://www.portalde-
assinaturas.com.br:443, com o código de verificação 637F-7751-79D2-26C3, 
sendo o Hash do Documento 18F4044A8B1204C3C518988ED6C3AD770CA-
B54AB5E481302F9A534AD7BDE7187; 4.1.b. Considerando que a empresa 
possuía Reserva de Lucros de anos anteriores de R$3.661.432,34 e Reserva 
Legal de R$ 868.335,39, foi distribuído à acionista, referente a lucros de anos 
anteriores R$3.661.432,34. Quanto ao lucro líquido auferido, no exercício, de 
R$13.215.288,78, foi destinado: a) R$643.012,21 à conta de Reserva Legal, 
passando ao saldo em 2023 de R$1.511.347,60; b) R$6.541.793,29 aos dividen-
dos, antecipadamente; c) R$6.030.483,28 à conta de Reserva de Lucros, pas-
sando este valor a ser o seu saldo; 4.1.c. Fixar para os Diretores a remuneração 
anual de até R$ 12.000,00. 4.2. EM ASSEMBLEIA GERAL EXTRORDINÁRIA: 
4.2.a. Alterar o endereço da sede, no Rio de Janeiro – RJ, da Praia de Botafogo 
nº 440 - sala 1901 - 19º andar, Bairro Botafogo, CEP 22250-040, para o Parque 
da Quinta da Boa Vista, nº 0, Escritório Administrativo (Interior do BioParque do 
Rio), Bairro São Cristóvão, CEP 20940-040. Mesa de Assinaturas: Presidente 
- Pablo Ricardo de Oliveira Mórbis; Secretária - Evelyn Veloso Trindade. Extrato 
de ata registrada na JUCERJA em 14/05/2024, sob nº 00006234948.

Reuso Itaboraí S.A.
CNPJ/ME nº 51.321.805/0001-78 - NIRE 33300349791 - (Companhia)

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Realizada em 29 de abril de 2024

Em 29/04/2024, às 13:00h, na sede social, presente a única acionista da 
Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Radamés Andrade Casseb e Secretário: 
Sr. Yaroslav Memrava Neto. Deliberações Unânimes: Em AGO: (i) consignar 
que a Companhia não apurou resultados no exercício social encerrado em 
31/12/2023, razão pela qual fica prejudicada a deliberação do item (ii) da 
Ordem do Dia; (ii) aprovar a fixação da remuneração global dos membros da 
administração da Companhia para o exercício de 2024 em até R$ 100.000,00 
(cem mil reais), a ser rateado em comum acordo. Em AGE: (i) aprovar o 
endereço da sede da Companhia, passando de Avenida Ataulfo de Paiva, 
1.165, sala 104, Leblon, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22440-034 para Avenida 
Rodrigues Alves, nº 10, Armazém 2, sala 04, Bairro Saúde, RJ/RJ, CEP 20081-
250; (ii) aprovar alteração do artigo 2º do estatuto social da Companhia, que 
passará a vigorar com a seguinte redação: “Art. 2º - A Companhia tem sua 
sede social na Avenida Rodrigues Alves, nº 10, Armazém 2, sala 04, Bairro 
Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-250, podendo instalar e estabelecer, 
sucursais, agências, depósitos e escritórios em qualquer parte do território 
nacional, por deliberação da Diretoria.” (iii) aprovar a consolidação do estatuto 
social da Companhia, que compõe a presente ata (“Anexo I”); Encerramento: 
Nada mais. Rio de Janeiro/RJ, 29 de abril de 2024. Mesa: Radamés Andrade 
Casseb - Presidente; Yaroslav Memrava Neto - Secretário. Acionista: 
AEGEA Saneamento e Participações S.A. - Radamés Andrade Casseb, 
Yaroslav Memrava Neto. Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro. 
Empresa: REUSO ITABORAI S.A. - NIRE: 333.0034979-1. Protocolo: 
2024/00407509-2. Data do protocolo: 10/05/2024. Certifico o Arquivamento em 
13/05/2024 sob o Número 00006231418. Gabriel Oliveira de Souza Voi - 
Secretário Geral. 
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1 - Informações gerais: (a) Contexto operacional. A MLS Wireless S.A. (“Com-
panhia” ou “MLS”) é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 
26 de setembro de 2000, e tem por objeto as atividades de prestação de serviços 
de valor agregado de telecomunicações (SVA) ao uso próprio do executante ou 
à terceiros, em regimes público ou privado, por meio de transmissão de dados, 
voz e imagem através de fibra ótica, cabo, frequência de micro-ondas, bem como 
quaisquer outras tecnologias existentes e regulamentadas ou que venham a ser 
reguladas pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL. O setor de 
telecomunicações no Brasil é caracterizado por uma acirrada competição mar-
cado pela grande concorrência motivando ofertas muito agressivas sob o ponto 
de vista do conteúdo disponibilizado aos clientes, e de uma redução no patamar 
dos preços praticados pelas operadoras de um modo geral. Porém, esta compe-
tição tem caminhado para questões ligadas a qualidade e atendimento, estamos 
observando a continuidade dessa transição para um novo modelo de competi-
ção. (b) Situação Patrimonial. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia ainda 
apresenta uma posição de patrimônio líquido negativo de R$ 1.952 mil (R$ 2.010 
mil em 2022), bem como, capital circulante líquido negativo de R$ 3.708 mil (R$ 
4.662 mil em 2022). A variação negativa observada no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 é resultado de prejuízos acumulados de exercícios anterio-
res, impactado principalmente pelo aumento das despesas tributárias, além das 
despesas não recorrentes, especificamente um ajuste na despesa de perdas esti-
madas em créditos de liquidação duvidosa que impactaram significativamente no 
resultado dos exercícios anteriores. Durante os últimos anos, apesar da pandemia 
da Covid, a administração da MLS vem tomando uma série de medidas com ob-
jetivo de reverter gradativamente sua situação patrimonial atual, cujo efeitos já 
podem ser observados no exercício de 2023 com o lucro líquido de R$ 119 mil. 
As demonstrações financeiras da MLS foram preparadas em uma base contábil 
de continuidade, contemplando a realização dos ativos e a satisfação dos passi-
vos e compromissos no seu curso normal, garantindo a sustentabilidade de seus 
negócios no longo prazo. (c) Desempenho operacional e financeiro. Receita 
operacional líquida. Em 2023, a receita líquida da MLS atingiu R$ 11.856 mil 
(R$ 11.315 mil em 2022), representando um crescimento de 4,8% em relação ao 
ano anterior, já refletindo a oferta e comercialização de maiores velocidades. Cus-
tos operacionais. Os custos e despesas operacionais, excluindo depreciação e 
amortização alcançaram o total de R$ 10.438 mil (R$ 10.585 mil, em 2022), uma 
redução de 1,4% se comparado ao exercício anterior. É importante destacar que 
mesmo com o aumento do custo de pessoal impactado pelo acordo coletivo da 
categoria, a Companhia realizou um intensivo trabalho no controle da área de su-
primentos, permitindo uma redução significativa no custo de aquisições dos mate-
riais/equipamentos utilizados na ativação dos novos clientes da MLS. EBITDA. O 
EBITDA ajustado da companhia totalizou R$ 1.419 mil (R$ 730 mil, em 2022), um 
crescimento de 94,3% em relação ao ano anterior (R$ 730 em 2022). A margem 
EBITDA encerrou o ano de 2023 em 11,97% contra 6,45% em 2022.

Nota 2023 2022
Lucro (prejuízo) do exercício 119 (470)
  (+) Depreciações e amortizações 20.5 162 161
  (+) Despesas financeiras 21 1.300 1.281
  (+) Tributos incidentes sobre o lucro – 116  – 
  (–) Receitas financeiras 21 (280) (241)
EBITDA 1.419 730
Receita líquida 19 11.856 11.315
Margem EBITDA (%) 11,97 6,45
Resultado Líquido: A MLS apresentou no exercício encerrado em 31 de dezem-
bro de 2023, lucro de R$ 119 mil, revertendo o prejuízo do ano anterior (R$ 470 
mil), confirmando a trajetória de lucratividade da companhia. 2 - Resumo das 
principais políticas contábeis: 2.1 - Declaração de conformidade. As princi-
pais políticas aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercí-
cios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.2 - Base para elabo-
ração e apresentação. As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo 
as disposições da Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 1.255/09, 
que aprovou a NBC TG 1000 – “Contabilidade para Pequenas e Médias Empre-
sas”, bem como, com a Lei 6.404/76, complementada pelas Leis 10.303/2001, 
11.638/2007, 11.941/2009 e 12.973/2014. A apresentação de demonstrações finan-
ceiras em conformidade com as referidas normas requer o uso de certas estima-
tivas contábeis e, também, do exercício de julgamento por parte da administração 
da Entidade no processo de aplicação das políticas contábeis, não havendo, po-
rém, áreas ou situações de maior complexidade que requeiram maior nível de 
julgamento ou estimativas significativas para as demonstrações financeiras. A 
demonstração de resultado abrangente não está sendo apresentada, pois não 
há valores a serem apresentados sobre esse conceito, ou seja, o resultado abran-
gente é igual ao resultado do exercício total. A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi autorizada, pelos diretores da Companhia, em 29 de abril de 2024.
2.3 - Moeda funcional e de apresentação. As demonstrações financeiras da 
Companhia são mensuradas utilizando a moeda principal do ambiente econô-
mico no qual a empresa opera (“moeda funcional”), que no caso da Companhia 
é o Real (“R$”). Para fins de apresentação, as demonstrações financeiras estão 
sendo apresentas em R$ e todos valores aproximados para milhares de reais, 
exceto quando indicado de outra forma, portanto, os valores apresentados em 
milhares de reais quando somados, podem não coincidir com os respectivos to-
tais já arredondados. 2.4 - Caixa e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes 
de caixa incluem dinheiro em caixa, deposito bancário, outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses (com 
risco insignificante de mudança de valor) e saldos em contas garantidas. 2.5 - 
Instrumentos financeiros. Os valores constantes nas contas do ativo e passivo, 
como instrumentos financeiros, encontram-se atualizados na forma contratada até 
31 de dezembro de 2023 e correspondem ao seu valor de mercado. Os princi-
pais instrumentos financeiros da Companhia estão representados por: (i) Caixa 
e equivalentes de caixa: Está representado ao valor de mercado, que equivale 
ao seu valor contábil; (ii) Contas a receber, fornecedores e contas a pagar: 
Estão contabilizados pelos seus correspondentes valores contratuais, os quais 
equivalem ao valor de mercado. (iii) Empréstimos e financiamentos: Inicialmen-
te reconhecidos a valor justo e subsequentemente mensurados pelo custo amor-
tizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos, tomando como base seus 
valores contratuais e condições contratadas. As taxas de juros dos empréstimos e 
financiamentos contratados pela Companhia, apresentam taxas condizentes com 
o mercado brasileiro considerando seu objetivo e avaliações de risco específicas. 
Os encargos incidentes em todos os empréstimos e financiamentos são atrelados 
a uma taxa pré-fixada. Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, a Companhia não 
possuía nenhum tipo de instrumento financeiro derivativo. 2.6 - Contas a receber. 
Contas a receber representam os valores líquidos a receber, por conta dos fatura-
mentos realizados referentes aos acordos em condições contratuais, registrados 
e mantidos no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos dos créditos 
relativos à prestação de serviços da Companhia, menos as perdas estimadas em 
créditos de liquidação duvidosa. 2.7 - Estoques. Os estoques são avaliados ao 
custo e são representados, basicamente, pelos materiais e equipamentos utiliza-
dos no processo de execução da estrutura interna e externa dos prédios onde a 
Companhia presta seus serviços, e no processo de ativação dos clientes da MLS. 
2.8 - Imobilizado. Os itens do ativo imobilizado são apresentados ao custo de 
aquisição deduzidos de depreciação e perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas. A depreciação é calculada de forma linear, tomando-se por base os 
saldos contábeis registrados e leva em consideração o tempo de vida útil do ativo, 
conforme legislação vigente. 2.9 - Intangível. Ativos intangíveis são registrados ao 
custo de aquisição e a amortização, quando for o caso, é calculada pelo método 
linear. No ativo intangível estão classificados os gastos utilizados no desenvolvi-
mento de marcas e patentes e licenças de uso de softwares. Ativos intangíveis 
com vida útil indefinida não são amortizados. 2.10 - Empréstimos. Os emprésti-
mos são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação e subsequentemente 
demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas 
com base no método da taxa de juros efetiva ao longo prazo do empréstimo de tal 

forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. 
Os juros são incluídos em despesa financeiras. 2.11 - Fornecedores. As contas 
a pagar aos fornecedores são incialmente reconhecidas pelo valor justo e, sub-
sequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa de juros efetiva. 2.12 - Provisões. As provisões são reconhecidas para obri-
gações presentes resultantes de eventos passados e de perda provável passível 
de estimativa de valores de liquidação financeira de forma confiável. As provisões 
para ações judiciais são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente resultante de eventos passados, sendo provável que uma saída de re-
cursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado 
com segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi-
dências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. 2.13 - Reconhecimento da receita. A 
receita operacional do curso normal das atividades da Companhia é medida pelo 
valor justo das contraprestações recebidas ou a receber. A receita operacional 
é reconhecida quando: (i) existe evidência de que os riscos e benefícios mais 
significativos foram transferidos para o cliente; (ii) for provável que os benefícios 
econômicos financeiros fluirão para a companhia; (iii) o valor da receita operacio-
nal possa ser mensurado de maneira confiável. 2.14 - Tributação. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes 
e diferidos. a) Impostos correntes: A provisão para imposto de renda e contribui-
ção social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere 
do lucro contábil porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em 
outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma 
permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada 
com base no lucro real, com alíquotas vigentes no exercício. b) Impostos diferi-
dos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre 
as diferenças temporárias no fim de cada período de relatório entre os saldos de 
ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais 
correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de pre-
juízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente 
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos di-
feridos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, 
apenas quando for provável que a empresa apresentará lucro tributável futuro em 
montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser 
utilizadas. 3 - Demonstração dos fluxos de caixa. A demonstração dos fluxos de 
caixa foi preparada pelo método indireto.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Caixa 8 16
Bancos conta movimento 4 9
Aplicações financeiras 21 1

32 26
5. Créditos a receber: O saldo de R$ 2.125, apresentado em 31 de dezembro 
de 2023 (R$ 1.864, em 2022) referem-se aos valores que a Companhia possui 
a receber de seus clientes, residenciais e corporativos, em função da presta-
ção de serviço relativo à sua atividade, conforme listado abaixo:

2023 2022
Clientes - duplicatas a receber 2.676 2.143
(-) PECLD (551) (279)

2.125 1.864
2023 2022

A vencer 1.096 985
1 a 30 dias 172 108
31 a 60 dias 73 32
61 a 90 dias 34 28
91 a180 dias 108 67
181 a 360 dias 141 132
mais de 360 dias 501 512
Total 2.125 1.864
6. Impostos a recuperar 2023 2022
IRPJ a recuperar  111  111 
Cofins pagto a maior  5  13 
CSLL Estimativa  2  – 
CSLL a recuperar  48  48 
ICMS a recuperar  37  37 
INSS a recuperar  5  5 
Parcelamento 12.966/04  1  1 
IRPJ Estimativa  8  – 
Pagamento em duplicidade  3  1 
PIS pagto a maior  4  4 
Retenção PJ/PJ (4,65%) a recuperar  1  1 
Saldo negativo CSLL  8  87 
Saldo negativo IRPJ  13  216 

246 523
7. Estoque 2023 2022
Material de uso em serviço - operações 103 100
Material de uso em serviço - desenvolvimento 246 206
Material de uso em serviço - rede 217 194
Material de uso em serviço - acesso 32 41
Material de uso em serviço - estrutura 148 149
Material de uso em serviço - instalação 30 1
Material de uso em serviço - administração 21 37

796 729
8. Empréstimos - partes relacionadas 2023 2022
Skynet Teleinformática 160 168
MLS Projetos 2 2

161 169

9. Depósitos judiciais: O saldo de R$ 124 apresentado em 31 de dezembro 
de 2023 (R$ 133 em 2022) refere-se aos depósitos realizados em garantia aos 
processos judiciais conforme demonstrado a seguir:

2023 2022
Déposito judicial - acordo trabalhista 280 133
Déposito judicial - processos cíveis 54  – 
Bloqueio judicial 139  – 
Baixa de acordos (349)  – 

124 133
10. Imobilizado

Bem

Taxa de 
deprecia- 

ção (%) 2022 Adição Baixa
Depre- 
ciação 2023

 Veículos 20  –  –  –  –  – 
 Máquinas e equipamentos 10 778 67  – (152) 693
 Equipamentos de computação 20  –  –  –  –  – 
 Equipamentos de comunicação 20  –  –  –  –  – 
 Móveis e utensílios 10  –  –  –  –  – 
 Benfeitorias em imóveis de terceiros –  –  –  –  –  – 
Total do imobilizado – 778 67  – (152) 693
 Custo 3.594 3.661
 Depreciação (2.816) (2.968)
Total do imobilizado 778 693
11. Intangível

Bem
Taxa de amor- 

tização (%) 2022 Adição Baixa
Amor- 

tização 2023
 Marcas e patentes – 680 4  –  – 684
 Licença de uso de software 20 101  –  – (101)  – 
Tecnologia Sistema MLS – 2.525 670  –  – 3.195
Total do intangível – 3.305 674  – (101) 3.879
 Custo 3.305 3.979
 Amortização (90) (101)
Total do intangível 3.215 3.879
A amortização dos softwares é calculada pelo método linear a taxa de 20% 
ao ano, tendo sido determinada de acordo com a expectativa de vida útil-
econômica estimada. 
12. Fornecedores e outras contas a pagar 2023 2022
Fornecedores diversos 312 424
Contas a pagar (*) 1.917 1.895

2.229 2.320
(*) refere-se ao saldo dos valores faturados de clientes da MLS 
Telecomunicações S.A., ainda não repassados.
13. Obrigações tributárias 2023 2022
IRPJ a recolher 108 448
IRRF a recolher 190 231
COFINS a recolher 74 208
PIS a recolher 16 30
Contribuição social a recolher 50 175
Retenção 4,65% (PIS, COFINS e CSLL) 1 2

439 1.094
14. Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2023 2022
Salários a pagar  –  278 
Pró-labore a pagar  19  88 
Indenizações a pagar  –  7 
Pensão alimentícia  2  2 
INSS a recolher  205  892 
FGTS a recolher  50  45 
Provisões para férias  540  476 
Provisão INSS s/ férias  143  127 
Provisão FGTS s/ férias  42  37 

1.000 1.953
15. Parcelamento fiscais 2023 2022

Curto 
prazo

Longo 
prazo Total

Curto 
prazo

Longo 
prazo Total

PGFN - parcelamento 58  – 58 70 52 122
Cofins 37  36 73 60 65 126
CSLL 42  – 42 48 38 86
ICMS 474  – 474 569 427 997
INSS 225  181 406 431 365 796
Parc - 02110001200749707172301 173  446 619  –  –  – 
IRPJ 110  – 110 126 99 225
ISS  4  – 4  –  –  – 
PIS 164  – 164 7 4 11
Parc - 02110001201184176312373 91  1.042 1.132  –  –  – 
Parcelamento Lei nº 11.941/2009 92  – 92 103 86 189
Parcelamento Lei nº 12.966/2014 53  247 300 50 279 329
IRRF 17  32 48 15 43 58
Parc - 02110001200555502402320  –  397 397  –  –  – 
Parcelamento PERT RFB 85  390 475 78 435 513
Parcelamento PERT INSS 35  177 212 32 194 227
Funttel 42  200 242 37 213 250
RFB 538  1.119 1.657 258 631 889

2.239 4.267 6.506 1.883 2.932 4.815
16. Empréstimos e financiamentos 2023 2022
Empréstimo p/ capital de giro 497 210
Duplicatas descontadas 560 389

1.057  599 

17. Outras obrigações: O saldo de R$ 73, apresentado nesta conta em 31 de dezembro de 2023 (R$ 10 em 2022), refere-se às perdas prováveis em processos 
judiciais no decorrer do exercício social de 2024, conforme demonstrado a seguir:

Processo Em milhares de Reais
Número Data Natureza da ação Autor 2023 2022

0196922-16.2017.8.19.0001 04/08/2017
Ação de anulação de assembleia geral 
ordinária e extraordinária.

Rogério Passy e Global Management 
Enterprises Ltd. LLC 3 3

0101186-13.2018.5.01.0057 16/11/2018 Trabalhista Tiago Alves de Almeida 63 –
0101248-41.2016.5.01.0019 01/08/2016 Trabalhista Ednaldo Bento Marques 7 7

73 10

Relatório da Administração e Análise dos resultados findo em 31 de dezem-
bro de 2023. Senhores Acionistas, A MLS Wireless S/A submete à apreciação o 
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do 
relatório de auditoria emitido pelos auditores independentes, referente ao exercí-
cio social encerrado em 31 de dezembro de 2023. As demonstrações financeiras 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem a legislação societária, as normas da Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). 1 - Mensagem da Administração: O ano de 2023 foi marcado pela rever-
são do resultado negativo apresentado em 2022, representando o crescimento e 
maior rentabilidade do nosso negócio, mesmo diante de um cenário de transição 
governamental no país. Utilizando as melhores tecnologias de conectividade, atu-
alizamos a estrutura de 245 prédios, que adicionados aos novos rádios com alta 
capacidade de transferência de dados, permitiu que ao final do ano de 2023, dis-
ponibilizássemos em 163 prédios a velocidade de 300 mega agregado, e em 291 
prédios a velocidade de 400 mega agregado. A estratégia de ofertar velocidades 
maiores a toda a base de prédios da MLS norteará nossas iniciativas comerciais 
em 2024. 2 - Cenário Macroeconômico: O desempenho da economia brasileira 
no primeiro ano do novo governo foi marcado por um desempenho positivo, onde 
destaca-se o progresso das reformas estruturais e a redução nas incertezas fis-
cais em função do novo arcabouço fiscal e a aprovação da reforma tributária que 
apresenta potencial de gerar ganhos de produtividade e melhora no ambiente de 
negócios. A taxa de câmbio da moeda norte-americana encerrou 2023 cotada 
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a R$ 4,84 (redução de 7,2% comparada com a taxa de encerramento de 2022, 
que foi de R$ 5,21). A taxa de inflação oficial divulgada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), reduziu de 5,79% em 2022 para 4,62% em 2023, 
situando-se dentro do intervalo da meta (1,75% - 4,75%). A queda da inflação 
permitiu ao Banco Central do Brasil, reduzir gradualmente a taxa básica de juros 
(SELIC), encerrando o ano em 11,75% ao ano (contra 13,75% ao ano, ao final 
de 2022). Nas contas externas, em 2023, o Brasil registrou superávit na balan-
ça comercial de US$ 98,6 bilhões impulsionada pela safra recorde registrada no 
ano. Para o ano de 2024 a projeção do PIB segundo o relatório Focus é de um 
crescimento de 1,77% da economia brasileira, em parte devido a um mercado 
de trabalho resiliente e seus respectivos efeitos sobre a demanda de serviços e 
o consumo no varejo em geral. Porém, no cenário internacional permanecem as 
incertezas geopolíticas derivadas da Guerra entre Rússia e Ucrânia, do conflito 
entre Israel e Hamas e suas ramificações no Oriente Médio, como também os ata-
ques do grupo rebelde Houthis a grandes embarcações que navegam pelo Mar 
Vermelho, dificultando a logística e incrementando os custos do comércio. Ainda 
no cenário internacional, é necessário acompanhar o início e o ritmo do processo 
de redução da taxa de juros pelo Federal Reserve e seus impactos na atividade 
econômica, e na China, a fraca retomada da economia após o fim das restrições 
da política de “Covid zero”, continua sendo um fator de preocupação. 3 - Desem-
penho Operacional: Em 2023, a receita líquida da MLS em 2023 foi de R$ 11.856 
mil, um crescimento de 4,8% em comparação ao ano de 2022 (R$ 11.315 mil), 
refletindo a oferta e comercialização de maiores velocidades. Custos e despesas 

operacionais, excluindo a depreciação e amortizações somaram R$ 10.376 mil, 
uma redução de 2,0% em comparação com o exercício anterior (R$ 10.585 mil), 
apesar do impacto do aumento da folha salarial em função da convenção coletiva 
de trabalho, a companhia apresentou uma redução de 9,83% nos custos opera-
cionais da companhia no ano de 2023, contribuindo significativamente na redução 
dos custos e despesas operacionais da MLS no exercício. No ano de 2023, a MLS 
apresentou lucro líquido de R$ 119 mil, revertendo o resultado negativo apresen-
tado em 2022 (R$ 470 mil), confirmando a trajetória de resultados positivos e 
lucratividade da companhia. EBITDA: O EBITDA da companhia em 2023 totalizou 
R$ 1.419 mil, um aumento de 94,3% em relação ao ano anterior (R$ 730 mil). 
A margem EBITDA encerrou o ano de 2023 em 11,97% contra 6,45% em 2022.

2023 2022
Lucro operacional (antes IRPJ e CSLL) 236 (470)
(+) Depreciação e amortização 162 161
(+) Despesas financeiras 1.300 1.281
(–) Receitas financeiras (280) (241)
Ebitda (A) 1.419 730
Receita líquida (B) 11.856 11.315
Margem Ebitda (A/B)x100 11,97 6,45
Agradecimentos: Agradeço o empenho de todos os nossos colaboradores, acio-
nistas, conselheiros e parceiros, que juntos contribuíram para a nossa trajetória de 
conquistas ao longo de 2023.

Balanços Patrimoniais em 31/12/2023 e de 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Ativo Nota 2023 2022
Circulante 3.257 3.186
  Caixa e equivalentes de caixa 4 32 26
  Créditos a receber  5 2.125 1.864
  Adiantamentos – 57 43
  Impostos a recuperar 6 246 523
  Estoque 7 796 729
Não circulante 6.096 5.595
  Empréstimos - partes relacionadas 8 161 169
  Depósitos judiciais 9 124 133
  Tributos a recuperar – 1.239 1.300
  Imobilizado 10 693 778
  Intangível 11 3.879 3.215
Total do Ativo 9.353 8.781

Passivo + Patrimônio Líquido Nota 2023 2022
Circulante 6.965 7.848
  Fornecedores e outras contas a pagar 12 2.229 2.320
  Obrigações tributárias 13 439 1.094
  Obrigações trabalhistas e previdenciárias 14 1.000 1.953
  Parcelamentos fiscais 15 2.239 1.883
  Empréstimos e financiamentos 16  1.057  599 
Não circulante 4.340 2.942
  Parcelamentos fiscais 15 4.267 2.932
  Outras obrigações 17 73  10 
Patrimônio líquido (1.952) (2.010)
  Capital social 18 68 68
  Reserva legal 1.803 1.803
  Prejuízos acumulados (3.823) (3.881)
Total do Passivo + Patrimônio Líquido 9.353 8.781

Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2023 e de 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota 2023 2022
  Receita líquida 19 11.856 11.315
  Custos dos serviços 20.1 (3.628) (4.029)
Lucro bruto 8.228 7.286
Receitas (despesas) operacionais
  Despesas com vendas 20.2 (75) (33)
  Despesas administrativas e gerais 20.3 (5.947) (5.696)
  Despesas tributárias 20.4 (453) (534)
  Despesas com depreciação e amortização 20.5 (162) (161)
  Outras despesas operacionais 20.6 (335) (293)

(6.972) (6.717)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras 1.256 570
  Receitas financeiras 21 280 241
  Despesas financeiras 21 (1.300) (1.281)

(1.021) (1.039)
Resultado antes da CSLL e do IRPJ 236 (470)
  CSLL (38) –
  IRPJ (79) –
Lucro (prejuízo) do exercício 119 (470)
  Ações integralizadas ao final do exercício 68.426 68.426
Lucro (prejuízo) por ação integralizada 1,74 (6,87)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31/12/2023 e de 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Capital 
social

Reserva  
de capital

Prejuízo 
acumulado Total

Saldo em 01 de janeiro de 2022 68 1.803 (3.545) (1.674)
Prejuízo do exercício  –  – (470) (470)
Imposto de renda diferido  –  – 134 134

Saldo em 31 de dezembro de 2022 68 1.803 (3.881) (2.010)
Lucro/(Prejuízo) do exercício  –  – 119  119 
Imposto de renda diferido  –  – (61) (61)

Saldo em 31 de dezembro de 2023 68 1.803 (3.823) (1.952)

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31/12/2023 e de 2022 (Em milhares de reais)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
  Lucro (prejuízo) do exercício 119 (470)
Ajustes de despesas (receitas) que não envolvem recursos de caixa
  Depreciação e amortização 162 161
  Imposto diferido no PL (61) 134

220 (175)
Variações do capital circulante
  Créditos a receber (260) 9
  Adiantamentos (14) 41
  Impostos a recuperar 277 (86)
  Estoque (67) (150)
  Outros ativos 78 152
  Fornecedores (90) 618
  Obrigações tributárias (654) 248
  Obrigações trabalhistas (953) 366
  Parcelamentos fiscais 1.691 (98)
  Outras obrigações 63 (32)

69 1.067
Caixa gerado nas atividades operacionais 289 892
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de imobilizado e intangível (741) (823)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (741) (823)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Pagamentos de empréstimos 458 (74)
Caixa gerado (aplicado) nas atividades de financiamentos 458 (74)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 6 (5)
Variação do caixa e equivalentes de caixa
  Caixa no início do exercício 26 31
  Caixa no final do exercício 32 26

6 (5)Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras encerradas em
31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

18. Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, o capital social da 
Companhia é de R$ 68 totalmente subscrito e integralizado, em moeda cor-
rente nacional, representado por 68.426 ações, no valor nominal e unitário de 
R$ 1,00 (um real) cada uma.

Composição acionária da MLS Wireless S.A.
Acionista Nacionalidade Participação Valor (R$)

MLS Projetos Ltda. Brasileira 67,00% 45
LLC Delaware - USA 25,00% 17
Minoritários Brasileiros 8,38% 6

100% 68
19. Receita líquida 2023 2022
Receita bruta
 Receita de prestações de serviços 13.063 12.455

13.063 12.455
(–) Impostos sobre vendas e serviços
 PIS (216) (202)
 COFINS (992) (938)

(1.207) (1.140)
11.856 11.315

20. Custos e despesas por natureza
20.1 - Custos dos serviços 2023 2022
Custo com pessoal e encargos (2.394) (2.195)
Custos com serviços (1.301) (1.978)
Custos com serviços de telecomunicações  – (7)
Transferência p/ estoque 67 150

(3.628) (4.029)
20.2 Despesas com vendas: O montante de R$ 75, apresentado nesta conta 
em 31 de dezembro de 2023 (R$ 33, em 2022) refere-se às despesas com 
representações sociais.
20.3 - Despesas administrativas e gerais 2023 2022
Despesas com pessoal e encargos sociais (3.906) (3.618)
Aluguéis e arrendamentos (719) (643)
Serviços de pessoas jurídicas (796) (980)
Despesas títulos/multas/mora (62) (8)
Despesas gerais (464) (448)

(5.947) (5.696)
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20.4 - Despesas tributárias 2023 2022
ICMS diferença de alíquota (166) (171)
IPTU (64) (61)
Cofins s/ outras receitas (10) (7)
Pis s/ outras receitas (2) (1)
Outros impostos e taxas (17) (19)
Taxas s/ Processos Judiciais (29) (211)
Encargos Setoriais (165) (64)

(453) (534)
20.5 - Despesas com depreciação e amortização 2023 2022
Máquinas e equipamentos (151) (144)
Licença de uso de software (11) (17)

(162) (161)
20.6 - Outras despesas operacionais 2023 2022
Despesas com bens permanentes  – (13)
Doações e brindes  – (1)
Perdas com processos trabalhistas (63)  – 
Perdas de créditos não liquidados (272) (279)

(335) (293)

23. Cobertura de seguros: A Companhia adota uma política de seguros que 
considera principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, contra-
tados por montantes considerados suficientes pela Administração, levando-se 
em consideração a natureza de suas atividades e a orientação de seus con-
sultores de seguros. A Companhia mantém as seguintes coberturas de segu-
ros em 31 de dezembro de 2023, apresentadas a seguir, em milhares de reais:

Valor segurado
Seguradora Cobertura Vigência 2023 2022
Metropolitan Life Seguros 
e Previdência Privada S.A.

Seguro de vida
15/01/2024 235 344

Tokio Marine Seguradora Construção, 
rádio e estações 
transmissoras 18/07/2024 6.000 6.280

Porto Seguro Cia. de 
  Seguros Gerais

Responsabilida-
de Civil 14/07/2024 100 –

6.335 6.624

21. Resultado financeiro 2023 2022
Receitas financeiras
 Reversão de Provisões  –  32 
 Rendimento  2  – 
 Descontos obtidos  6  3 
 Juros ativos  272  207 

280 241
Despesas financeiras
 IOF (23) (23)
 Despesas bancárias (119) (179)
 Juros s/ operações com duplicatas (45) (44)
 Juros/mora impostos e contribuições (96) (230)
 Atualização de parcelamentos (918) (711)
 Descontos concedidos (28) (23)
 Juros sobre empréstimos e financiamentos (71) (71)

(1.300) (1.281)
(1.021) (1.039)

22. Contingências de perdas possíveis: Em 31 de dezembro de 2023 a 
Companhia possui um montante de R$ 22.191 mil (R$ 22.447 mil, em 2022) 
apresentado pelos seus assessores jurídicos como perdas em processos 
judiciais, conforme demonstrativo a seguir:

24. Gestão de riscos. a) Risco de taxa de juros: De acordo com suas políticas 
financeiras, a Companhia não tem efetuado operações envolvendo instrumentos 
financeiros que tenham caráter especulativo. b) Risco de taxa de câmbio: O 
resultado da Companhia não é suscetível a sofrer variações pela volatilidade 
da taxa de câmbio, pois a Companhia não possui operações em moeda estran-
geira. c) Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade de a 
Companhia e sua investida não disporem de recursos suficientes para cumprir 
com seus compromissos em função das diferentes moedas e prazos de liqui-
dação de seus direitos e obrigações.O controle da liquidez e do fluxo de caixa 
da Companhia é monitorado diariamente pelas áreas de gestão da Companhia, 
de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia 
de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu 
cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez para a Compa-
nhia. 25. Eventos subsequentes: A Companhia não identificou e não realizou 
qualquer evento subsequente que impacte as demonstrações financeiras entre 
a data de encerramento, 31 de dezembro de 2023 e a data de aprovação destas 
demonstrações.

Rio de Janeiro, 29/04/2024                     Rogerio Passy - Diretor Presidente                     Marcio Santos de Carvalho - Contador - CRC/RJ 094047/O-0

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRA-
ÇÕES FINANCEIRAS ENCERRADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023. Aos 
Conselheiros e Diretores da MLS Wireless S.A. Rio de Janeiro - RJ. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações financeiras da MLS Wireless S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis sig-
nificativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião as demonstrações 
financeiras referidas acima apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da MLS Wireless S.A., em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho das suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi constituída de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 

conformidade com tais normas, estão descritas a seguir intitulada “Responsabi-
lidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Incerteza relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a aten-
ção para nota explicativa nº 1 (b) às demonstrações financeiras, que indica que a 
Companhia apresentou passivo a descoberto no montante de R$ 1.952 mil, bem 
como capital circulante líquido negativo no montante de R$ 3.708 mil. A variação 
negativa observada no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 é resultado 
de prejuízos acumulados de exercícios anteriores, impactado principalmente pelo 
aumento das despesas tributárias, além das despesas não recorrentes, especifi-
camente um ajuste na despesa de perdas estimadas em créditos de liquidação du-

vidosa que impactaram significativamente no resultado dos exercícios anteriores. 
Esses eventos ou condições indicam a existência de incerteza que pode levantar 
dúvida quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa 
opinião não está ressalvada em relação a este assunto. Principais assuntos de 
auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que em nosso julgamento 
profissional foram os mais significativos em nossa auditoria das demonstrações fi-
nanceiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstra-
ções financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Além do assunto descrito na seção “Incerteza significativa relacionada 
com a continuidade operacional”, não existe assuntos a serem comunicados em 
nosso relatório. Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha alternativa realista para avaliar o encerramento das operações. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilida-
de das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 

de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.  Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Rio de Janeiro, 30 de abril de 2024. GWM AUDITORES INDEPENDENTES - 
CRC-RJ Nº 5.495; GIL MARQUES MENDES - CONTADOR CRC-RJ Nº 39.363.

Processo Em milhares de Reais
Número Data Natureza da ação Autor 2023 2022

5005520-80.2020.4.02.5101/RJ 2020 Execução Fiscal ANATEL 370 370
SEI-040036/000177/2022 01/07/2022 Auto de Infração SEFAZ/RJ 9.388 9.388
SEI-040036/000178/2022 01/07/2022 Auto de Infração SEFAZ/RJ 12.140 12.140

0126477-65.2020.8.19.0001 24/06/2020
Ação de indenização por danos materiais e
 morais c/c pedido de tutela antecipada. Condomínio do Edifício Bottino 21 21

0101186-13.2018.5.01.0057 16/11/2018 Trabalhista Tiago Alves de Almeida – 256
0100591-82.2020.5.01.0044 27/07/2020 Trabalhista Kelli Cristina da Cruz Feitosa 29 29
0100329-58.2021.5.01.0025 26/04/2021 Trabalhista Marcus Claydson de Alencar 165 165
0100544-29.2022.5.01.0080 03/08/2022 Trabalhista Michel Frances Moreira da Silva 78 78

22.191 22.447

LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.
 Companhia Aberta 

CNPJ/MF nº 60.444.437/0001-46 - NIRE 33.3.0010644-8
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE 

DEBENTURISTAS DA 15ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE 
QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, 

PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA
Nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 29 de março 
de 2022, a VX PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MO-
BILIÁRIOS LTDA., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 15.227.994/0001-50 (“Agente 
Fiduciário”), na qualidade de Agente Fiduciário da 15ª Emissão De Debêntu-
res Simples, Não Conversíveis Em Ações, Em Série Única, Da Espécie Qui-
rografária, Com Garantia Fidejussória Adicional, Para Distribuição Pública 
da LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A. (“Debenturistas”, “Emissão” 
e “Emissora”, respectivamente), em decorrência, (i) dos recentes andamen-
tos do Processo de Recuperação Judicial nº 0843430-58.2023.8.19.0001, 
que tramita perante a 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Es-
tado do Rio de Janeiro (“Recuperação Judicial”); e (ii) da iminente votação 
do Plano de Recuperação Judicial em Assembleia Geral de Credores, vem 
CONVOCAR os debenturistas a reunirem-se em SEGUNDA CONVOCA-
ÇÃO, em Assembleia Geral de Debenturistas da Emissão (“AGD”), a ser 
realizada em 27 de maio de 2024, às 16h30, de forma exclusivamente re-
mota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Di-
gital”), nos termos da Escritura de Emissão celebrada entre a Emissora, 
o Agente Fiduciário e a Fiadora da Emissão, Light S.A. (“Escritura de De-
bêntures”), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia (“Ordem do Dia”): 
i. Ratificação dos atos praticados pelos Assessores Legais e pelo Agente 
Fiduciário na defesa dos interesses dos Debenturistas. ii. Aprovação, ou 
não, para que os Assessores Legais votem no Plano de Recuperação Ju-
dicial em Assembleia Geral de Credores (“AGC”), em representação aos 
Debenturistas, em consonância com a orientação de voto elaborada pelos 
Assessores Legais. iii. Aprovação, ou não, da orientação elaborada pelos 
Assessores Legais acerca das Opções de Pagamento previstas no Plano 
de Recuperação Judicial, a ser aprovado pelos credores em AGC, e demais 
providências relacionadas. iv. Aprovação das medidas operacionais neces-
sárias em qualquer instância, assim como perante a Emissora e a B3, para 
cumprimento integral das deliberações aprovadas em Assembleia Geral de 
Debenturistas, conforme instruções que serão apresentadas pelos Assesso-
res Legais em até 3 (três) dias úteis da AGD. v. Aprovação da suspensão 
de todos os itens da ordem do dia desta AGD, com o propósito de permitir a 
reabertura e nova deliberação, se for o caso, para nova deliberação destes 
itens, em data a ser indicada pelo Assessores Legais, em caso de apresen-
tação pela Light de aditamento ao PRJ, em prazo não inferior a 3 (três) dias 
úteis antes de antecedência da data pretendida para a retomada da AGD. vi. 
Aprovação para que o Agente Fiduciário celebre e adote todas e quaisquer 
medidas necessárias para refletir o aprovado nos itens acima. Informações 
Gerais. 1. A AGD será realizada de forma exclusivamente digital e remota, 
por meio de participação remota através da Plataforma Digital, conforme 
instruções dispostas no parágrafo das “Informações Gerais” disponível no 
website do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br), observado o disposto no 
artigo 71, §2º, da Resolução CVM 81. O Agente Fiduciário disponibilizará (i) 
Plataforma Digital para participação e votação remota, como alternativa para 
viabilizar a participação à distância dos Debenturistas na AGD; (ii) Instrução 
de Voto à Distância; (iii) Material de apoio, disponibilizado no site do Agente 
Fiduciário (www.vortx.com.br), que conterá todas as orientações e modelos 
a serem adotados pelos Debenturistas para envio de Instrução de Voto à 
Distância, bem como os documentos para participação e representação na 
AGD, observado o disposto do artigo 72, § 1º da Resolução CVM 81 e em 
conformidade com os artigos 126, § 1º da Lei das S/A e 654, § 1º e §2º 
do Código Civil. 2. O Agente Fiduciário não se responsabilizará por quais-
quer problemas operacionais ou de conexão que os Debenturistas possam 
enfrentar, bem como por eventuais questões alheias ao Agente Fiduciário 
que possam dificultar ou impossibilitar a sua participação na Assembleia por 
meio do sistema eletrônico. 3. O Agente Fiduciário recomenda que os De-
benturistas que optarem por participar da presente AGD de forma síncrona 
acessem a Plataforma Digital com antecedência de, no mínimo, 30 (trin-
ta) minutos do início da Assembleia Geral de Debenturistas, a fim de evitar 
eventuais problemas operacionais, e que os Debenturistas se familiarizem 
previamente com a Plataforma Digital para evitar problemas com a sua uti-
lização no dia da Assembleia Geral de Debenturistas. 4. Os Debenturistas 
que participarem via Plataforma Digital ou que tenham enviado Instrução de 
Voto à Distância serão considerados presentes à AGD e assinantes da ata 
e do livro de presença, ou, alternativamente, o registro em ata dos Debentu-
ristas que participarem da Assembleia Geral de Debenturistas, pelos meios 
referidos neste edital, pode ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo 
secretário da Assembleia Geral de Debenturistas, cujas assinaturas podem 
ser feitas por meio de certificação digital ou reconhecidas por outro meio 
que garanta sua autoria e integridade em formato compatível com o ado-
tado para a realização da Assembleia Geral de Debenturistas, observado o 
disposto no artigo 76, §2º da Resolução CVM 81. 5. Este Edital encontra-se 
disponível na respectiva página do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br). 
Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente 
aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura 
de Emissão. São Paulo, 16 de maio de 2024.

Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ/MF 14.821.124/0001-42 - NIRE 33.3.0030083-0

CONVOCAÇÃO. A Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de 
Créditos S.A. (“Companhia”) vem, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/76, 
convocar seus acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Extraor-
dinária da Companhia (“AGE”), a ser realizada em 28 de maio de 2024, às 
10 horas, para tratar das seguintes matérias: (i) deliberar sobre o aumento 
de capital da Companhia e a consequente reforma do Estatuto Social; e (ii) 
deliberar sobre a aprovação de aditamento às escrituras da 9ª, 10ª e 11ª 
Emissão de Debêntures Simples de Emissão da Companhia no que tange 
às suas datas de vencimento. A assembleia será realizada de modo exclu-
sivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo certo que 
o link de acesso e as orientações para participação na AGE serão enviados 
aos Acionistas com até 2 (dois) dias úteis de antecedência.

CONCESSIONÁRIA DO VLT CARIOCA S.A. 
CNPJ Nº 18.201.378/0001-19 - NIRE Nº 33.3.0030772-9 

CARTA DE RENÚNCIA
Rio de Janeiro/RJ, 26 de abril de 2024. À CONCESSIONÁRIA DO VLT 
CARIOCA S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Adminis-
tração, Rua da União, 11, Parte, bairro Santo Cristo, Rio de Janeiro/RJ, 
CEP 20.220-505. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conse-
lho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente 
e para todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, ROBER-
TO PENNA CHAVES NETO, brasileiro, casado, advogado, portador da 
Cédula de Identidade RG nº. 59.478.664-2/SSP/SP e inscrito no CPF/
MF sob o nº. 070.803.997-93, com endereço profissional na Avenida 
Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º Andar, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-
065, São Paulo/SP, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável 
e irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração 
da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária rea-
lizada em 28/04/2023 às 11h00, comprometendo-me a manter em sigilo 
todas as informações adquiridas. Atenciosamente, ROBERTO PENNA 
CHAVES NETO - Ciente em: 26/04/2024, CONCESSIONÁRIA DO VLT 
CARIOCA S.A. Marcio Magalhães Hannas. JUCERJA nº 00006224711 
em 08/05/2024 e Protocolo: 2024/00386909-5 em 03/05/2024. Gabriel 
Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

CONCESSIONÁRIA DO VLT CARIOCA S.A. 
CNPJ Nº 18.201.378/0001-19 - NIRE Nº 33.3.0030772-9 

CARTA DE RENÚNCIA
Rio de Janeiro/RJ, 26 de abril de 2024. À CONCESSIONÁRIA DO VLT CA-
RIOCA S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração, 
Rua da União, 11, Parte, bairro Santo Cristo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 
20.220-505. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para to-
dos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, WALDO EDWIN PE-
REZ LESKOVAR, norte-americano, casado, engenheiro elétrico, portador 
do Registro Nacional de Estrangeiros - RNE W616562-V e inscrito no CPF/
MF sob o nº. 170.070.048-06, com endereço profi ssional na Avenida Che-
did Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º Andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 
04.551-065, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretra-
tável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Com-
panhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 
28/04/2023 às 11h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as in-
formações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atencio-
samente, WALDO EDWIN PEREZ LESKOVAR - Ciente em: 26/04/2024. 
CONCESSIONÁRIA DO VLT CARIOCA S.A. Marcio Magalhães Hannas. 
JUCERJA nº 00006219426 em 06/05/2024 e Protocolo: 2024/00386943-5 
em 03/05/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

CONCESSIONÁRIA DO VLT CARIOCA S.A. 
CNPJ Nº 18.201.378/0001-19 - NIRE Nº 33.3.0030772-9 

CARTA DE RENÚNCIA
Rio de Janeiro/RJ, 26 de abril de 2024. À CONCESSIONÁRIA DO VLT CA-
RIOCA S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração, 
Rua da União, 11, Parte, bairro Santo Cristo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 
20.220-505. Ref.: Renúncia ao cargo de membro suplente do Conselho de 
Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para to-
dos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, FÁBIO SILVEIRA RI-
BEIRO, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade 
RG nº. 26.433.070-5/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 321.822.338-
57, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º an-
dar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, apresento minha 
RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro su-
plente do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito 
na Assembleia Geral Ordinária realizada em 28/04/2023 às 11h00, compro-
metendo-me a manter em sigilo todas as informações adquiridas. Atencio-
samente, FÁBIO SILVEIRA RIBEIRO - Ciente em:26/04/2024, CONCES-
SIONÁRIA DO VLT CARIOCA S.A. Marcio Magalhães Hannas. JUCERJA 
nº 00006219425 em 06/05/2024 e Protocolo: 2024/00386999-0 em 
03/05/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

CONCESSIONÁRIA DO VLT CARIOCA S.A. 
CNPJ Nº 18.201.378/0001-19 - NIRE Nº 33.3.0030772-9 

CARTA DE RENÚNCIA
Rio de Janeiro/RJ, 26 de abril de 2024. À CONCESSIONÁRIA DO VLT CA-
RIOCA S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração. 
Rua da União, 11, Parte, bairro Santo Cristo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 
20.220-505. Ref.: Renúncia ao cargo de membro suplente do Conselho de 
Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para to-
dos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, FABRÍCIO LEAL E 
LEAL, brasileiro, divorciado, advogado, portador da Cédula de Identidade 
RG nº. 1407576/SSP/DF e inscrito no CPF/MF sob o nº. 071.655.397-00, 
com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º An-
dar, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP, apresento minha 
RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro su-
plente do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito 
na Assembleia Geral Ordinária realizada em 28/04/2023 às 11h00, compro-
metendo-me a manter em sigilo todas as informações adquiridas. Atencio-
samente, FABRÍCIO LEAL E LEAL - Ciente em: 26/04/2024. CONCESSIO-
NÁRIA DO VLT CARIOCA S.A. - Marcio Magalhães Hannas. JUCERJA nº 
00006224204 em 08/05/2024 e Protocolo: 2024/00386962-1 em 03/05/2024. 
Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

CONCESSIONÁRIA DO VLT CARIOCA S.A. 
CNPJ Nº 18.201.378/0001-19 - NIRE Nº 33.3.0030772-9 

CARTA DE RENÚNCIA
Rio de Janeiro/RJ, 26 de abril de 2024. À CONCESSIONÁRIA DO VLT 
CARIOCA S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Adminis-
tração, Rua da União, 11, Parte, bairro Santo Cristo, Rio de Janeiro/RJ, 
CEP 20.220-505. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conse-
lho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente 
e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, ROBER-
TO VOLLMER LABARTHE, brasileiro, casado, matemático, portador da 
Cédula de Identidade RG nº. 53.527.699-0/SSP/SP e inscrito no CPF/
MF sob o nº. 468.919.357-68, com endereço profi ssional na Avenida 
Chedid Jafet, nº 222, bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 
04.551-065, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irre-
tratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da 
Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária realiza-
da em 28/04/2023 às 11h00, comprometendo-me a manter em sigilo to-
das as informações adquiridas. Atenciosamente, ROBERTO VOLLMER 
LABARTHE - Ciente em: 26/04/2024, CONCESSIONÁRIA DO VLT CA-
RIOCA S.A. Marcio Magalhães Hannas. JUCERJA nº 00006219476 em 
06/05/2024 e Protocolo: 2024/00387047-6 em 03/05/2024. Gabriel Oli-
veira de Souza Voi - Secretário Geral.

MLOG S.A.
CNPJ/MF Nº 13.444.994/0001-87 - NIRE 33.3.0029745-6 - Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁ-
RIA. O Presidente do Conselho de Administração da MLog S.A. (“Compa-
nhia”), sociedade anônima com sede na Rua Lauro Muller 116, salas 2601 e 
2608/parte, Botafogo, CEP 22.290-906, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
na forma da Artigo 9º, parágrafo 1º do seu Estatuto Social, convoca todos os 
acionistas da Companhia a se reunirem, em primeira convocação, em Assem-
bleia Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada no dia 06 de junho de 2024 
às 15:00h (horário de Brasília), de forma híbrida, na sede da Companhia e por 
meio de plataforma digital Microsoft Teams, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) Alienação total ou parcial, nos termos de eventual proposta 
vinculante recebida, das 593.474 (quinhentas e noventa e três mil, quatrocen-
tas e setenta e quatro) ações ordinárias de emissão da Companhia declara-
das caducas no âmbito da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 
realizada em 07 de junho de 2023; (ii) Na hipótese de rejeição do item (i) da 
ordem do dia, e caso a Companhia tenha recebido eventual proposta não vin-
culante, a dilação do prazo por 90 (noventa) dias para que seja apresentada 
proposta vinculante para aquisição (total ou parcial) das 593.474 (quinhentas 
e noventa e três mil, quatrocentas e setenta e quatro) ações ordinárias de 
emissão da Companhia declaradas caducas no âmbito da Assembleia Ge-
ral Extraordinária da Companhia realizada em 07 de junho de 2023; (iii) Na 
hipótese de rejeição dos itens (i) e (ii) da ordem do dia, a redução de capital 
social da Companhia em R$ 166.860.334,70 (cento e sessenta e seis milhões, 
oitocentos e sessenta mil, trezentos e trinta e quatro reais e setenta centavos), 
com o cancelamento de 593.474 (quinhentas e noventa e três mil, quatrocen-
tas e setenta e quatro) ações ordinárias, passando o capital social a ser de 
R$ 1.109.332.927,28 (um bilhão, cento e nove milhões, trezentos e trinta e 
dois mil e novecentos e vinte e sete reais e vinte e oito centavos), dividido em 
2.306.238 (dois milhões, trezentos e seis mil e duzentas e trinta e oito) ações 
ordinárias e a respectiva alteração do artigo 5º do Estatuto Social para refletir a 
redução, caso aprovada; (iv) Autorizar a Administração da Companhia a tomar 
todas as medidas estritamente necessárias para formalizar as deliberações 
aprovadas na Assembleia Geral Extraordinária. Os documentos e informações 
relativos às matérias a serem discutidas na AGE ora convocada, inclusive a Pro-
posta da Administração, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da 
Companhia, bem como na página da Comissão de Valores Mobiliários - CVM 
(www.cvm.gov.br), em conformidade com as disposições da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada, e da Resolução CVM 81/22. Os acionistas deverão apre-
sentar, com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da 
AGE, procuração, na hipótese de representação do acionista, bem como de-
verão informar se irão participar da assembleia por meio da plataforma digital, 
a fim de que recebam as instruções para credenciamento e participação. Os 
detentores de ações escriturais ou em custódia deverão depositar cópias do 
respectivo extrato de titularidade de ações emitido, pelo menos, 2 (dois) dias 
úteis antes da AGE. Os acionistas devem comparecer à AGE, presencialmente 
ou através da plataforma digital, munidos de documentos que comprovem sua 
identidade e, no caso de representação de acionista pessoa jurídica, os docu-
mentos comprobatórios dos respectivos poderes (inclusive poderes para ou-
torga de procurações, se for o caso). Para participação na AGE de forma digital 
o acionista deverá solicitar o cadastro para o Departamento de Relações com 
Investidores da Companhia, impreterivelmente, até o dia 04 de junho de 2024, 
por meio do endereço eletrônico ri@mlog.com.br, conforme detalhado no Ma-
nual da Administração. Mais detalhes e orientações para o credenciamento e 
a participação do acionista por meio da plataforma digital estão previstos no 
Manual da Administração, e podem ser consultados na página da Companhia 
(www.mlog.com.br) ou na da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). 
Rio de Janeiro, 14 de maio de 2024. Luiz Claudio de Souza Alves - 
Presidente do Conselho de Administração.

RIO+ SANEAMENTO BL3 S.A.
CNPJ/MF nº 42.292.007/0001-74

NIRE 33.300.339.566 | Código CVM nº 02714-6
Ata de Reunião do Conselho de Administração

realizada em 08 de maio de 2024
Em 08 de maio de 2024, às 8 horas, na sede social, presentes todos os 
membros do Conselho de Administração e os diretores Leonardo das Cha-
gas Righetto e Pedro Paulo Lobo do Carmo Guedes. Presidente: Cláudio 
Bechara Abduche; Secretário: Genilson Silva Melo. Ordem do Dia: Eleição 
da Diretoria da Companhia. Deliberações: Eleitos para mandato unificado 
de 2 anos: Leonardo das Chagas Righetto, Diretor Presidente; Pedro Paulo 
Lobo do Carmo Guedes, Diretor Financeiro e de Relações com Investidores. 
Diretores tomarão posse em até 30 dias mediante assinatura dos termos de 
posse e declarações de desimpedimento. Autorizados os diretores a toma-
rem todas as providências necessárias para efetivar as deliberações apro-
vadas. Rio de Janeiro, 08 de maio de 2024. JUCERJA em 13/05/2024 sob o nº 
6231363. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. Sua versão na íntegra 
está disponível no website: https://diariocomercial.com.br/publicidade-legal/
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SINDICATO DAS EMPRESAS DE CAPTAÇÕES PROMOÇÕES DE VENDAS 
DE PLANOS DE SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO SECPPLAS-RJ

CNPJ 05.658.284/0001-21
Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. 
O Presidente do SECPPLAS convoca todos os associa dos, para participar 
da AGO/AGE, que se realizará no dia 05/06/2024, na Av. Rio Branco, 125, 15º 
andar, CEP 20040-006, às 10h em 1ª convocação, e caso não haja quórum, 
às 11h em 2ª e última convocação, com qualquer número de presentes, para 
tratar da seguinte pauta: I - Prestação de contas da gestão anterior; II - Elei-
ção e Posse para Diretoria e Conselho Fiscal, para Atua lização de Dados 
Perene; III - Aprovação da reforma Estatutária e mudança de endereço da 
sede, para Atualização Sindical; IV - Autorização para firmar Convenção 
Coletiva de Trabalho, instaurar Dissídio Coletivo ou responder passiva-
mente, obedecidos os artigos 611 e 856 e seguintes da Consolidação das 
Leis do Trabalho, respeitada a legislação em vigor; V - Autorização para 
fixar uma Contribuição Patronal Assistencial, necessária à manutenção 
das atividades sindicais, recolhida de todas as Empre sas da Categoria 
Econômica; VI - Assuntos Gerais. Prazo para registro das chapas no mes-
mo local da assembleia: 72 horas após a publicação do edital. As deci-
sões tomadas nesta Assembleia prevalecerão para todos os efeitos legais. 
Rio de Janeiro, 13 de maio de 2024. João Carmo da Silveira, Presidente.

CONCESSIONÁRIA DO VLT CARIOCA S.A. 
CNPJ Nº 18.201.378/0001-19 - NIRE Nº 33.3.0030772-9 

CARTA DE RENÚNCIA
Rio de Janeiro/RJ, 26 de abril de 2024. À CONCESSIONÁRIA DO VLT CA-
RIOCA S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração, 
Rua da União, 11, Parte, bairro Santo Cristo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 
20.220-505. Ref.: Renúncia ao cargo de membro suplente do Conselho de 
Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para to-
dos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, JULIANA CRISTINA 
RODRIGUES CRISCUOLO REBEHY, brasileira, casada, advogada, porta-
dora da Cédula de Identidade RG nº. 29.815.097-9/SSP/SP e inscrita no 
CPF/MF sob o nº. 219.833.318-05, com endereço profissional na Avenida 
Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º Andar, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-
065, São Paulo/SP, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e 
irretratável, ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração da 
Companhia, para o qual fui eleita na Assembleia Geral Ordinária realizada 
em 28/04/2023 às 11h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as 
informações adquiridas. Atenciosamente, JULIANA CRISTINA RODRI-
GUES CRISCUOLO REBEHY. Ciente em: 26/04/2024. CONCESSIONÁ-
RIA DO VLT CARIOCA S.A. Marcio Magalhães Hannas. JUCERJA nº 
00006224819 em 08/05/2024 e Protocolo: 2024/00387029-8 em 
03/05/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

BANCO ARBI S/A
CNPJ/MF nº 54.403.563/0001-50 - NIRE 3330003066-2

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. Fi-
cam convidados os Srs. Acionistas do Banco Arbi S/A (“Sociedade”) para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária que se realizará às 10h do dia 
22/05/2024, na sede social da Sociedade, situada na Av. Niemeyer, 02, Térreo, 
parte, Leblon, RJ, CEP: 22.450-220, para examinar, discutir e deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) a Proposta de aumentar o Capital Social da Sociedade 
em R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), fazendo com que o Capital 
Social passe de R$ 62.633.173,87 para R$ 112.633.173,87, mediante a emissão 
de 2.419.592.727 novas ações ordinárias, ao valor de R$ 0,02066 por ação; e 
(ii) Em virtude do item precedente alterar e consolidar o Estatuto Social de forma 
a refletir a nova composição do Capital Social (caput do artigo 5º). Ficam os 
Acionistas, desde já avisados, que terão direito de preferência para subscrição 
das novas ações. Participação dos Acionistas na Assembleia: Nos termos 
do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, os Acionistas ou seus representantes legais, 
para serem admitidos na Assembleia Geral, deverão apresentar os seguintes 
documentos: (i) Acionistas pessoa física: cópia do documento de identidade e, 
se for o caso, instrumento de procuração com a firma reconhecida do outor-
gante. Na hipótese de representação por procuração, os Acionistas deverão ser 
representados por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, sendo o 
procurador Acionista, administrador da Companhia ou advogado. Toda a docu-
mentação deverá ser entregue no momento da realização da Assembleia Geral. 
Rio de Janeiro, 14 de maio de 2024. Leo Eduardo da Costa Hime - Diretor.

CETIP Educacional
CNPJ/MF nº 28.719.664/0001-24

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
A Superintendente Geral da Cetip Educacional (“Associação”), de acordo com 
o disposto nos Artigos 15 e seguintes de seu Estatuto Social, neste ato convoca 
os associados para se reunirem na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada 
no dia 23 de maio de 2024, às 16h30 (“Assembleia”), excepcionalmente fora 
de sua sede social, no escritório localizado na Capital do Estado de São Paulo, 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 2º andar, Jardim Paulistano, para 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia:  Examinar, discutir e votar acerca 
das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023; e  Deliberar sobre o valor patrimonial da cota da 
Associação, bem como a fixação do valor nominal do título patrimonial, em 
31 de dezembro de 2023. Não havendo quórum para instalação às 16h30, 
as Assembleias serão instaladas, em segunda convocação, com qualquer 
número de associados, às 17h00, no mesmo local e data. Informamos que 
os documentos pertinentes à ordem do dia encontram-se à disposição dos 
associados na sede social da Associação, e que os associados poderão ser 
representados na Assembleia, ora convocada, por procurador. São Paulo, 15 
de maio de 2024. Tatiana Coimbra Castello Branco, Superintendente Geral. 
 (15, 16 e 17/05/2024)

DEXXOS PARTICIPAÇÕES S.A. 
COMPANHIA ABERTA 

CNPJ/ME nº 02.193.750/0001-52
NIRE 33 3 0016624-6 

AVISO AOS ACIONISTAS
A Dexxos Participações S.A. (B3: DEXP3 e DEXP4) ("Companhia") 
cumprindo com a deliberação aprovada na Assembleia Geral Ordinária 
realizada em 29 de abril de 2024 (“AGO”), na qual os acionistas aprovaram 
a distribuição de dividendos, informa aos seus acionistas que será pago, 
em 24 de maio de 2024, os dividendos declarados na AGO, no montante 
total de R$36.000.611,84 (trinta e seis milhões, seiscentos e onze reais 
e oitenta e quatro centavos) em uma única parcela, sendo que: (a) 
R$34.275.004,18 (trinta e quatro milhões, duzentos e setenta e cinco mil, 
quatro reais e dezoito centavos) serão pagos aos acionistas titulares de 
ações ordinárias, correspondente à R$0,38842171586 por ação ordinária; 
e (b) R$1.725.607,66 (um milhão, setecentos e vinte e cinco mil, seiscentos 
e sete reais e sessenta e seis centavos) serão pagos aos acionistas 
titulares de ações preferenciais de emissão da Companhia, correspondente 
a R$0,31917727157 por ação preferencial, já descontadas as ações em 
tesouraria. 1. Estes dividendos terão como base acionária para pagamento 
os titulares de ações ordinárias e preferenciais de emissão da Companhia 
registrados na sua base acionária no dia 29 de abril de 2024, sendo que as 
ações da Companhia devem ser negociadas “ex-dividendos” a partir de 30 
de abril de 2024. 2. Os acionistas terão seus créditos disponíveis de acordo 
com o domicílio bancário fornecido ao Itaú Corretora de Valores S.A., 
instituição financeira escrituradora das ações de emissão da Companhia, 
após o pagamento dos dividendos. 3. Aos acionistas cujo cadastro não 
contenha a inscrição do número do CPF ou do CNPJ, ou a indicação de 
Banco/Agência/Conta Corrente, os valores somente serão creditados 
a partir do 3º (terceiro) dia útil, contado da data da atualização cadastral 
nos arquivos eletrônicos do Itaú Corretora de Valores S.A., que poderá ser 
efetuada através de qualquer agência Itaú. 4. Aos acionistas que tiverem 
as ações depositadas na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, os dividendos 
serão pagos e repassados por intermédio dos seus agentes de custódia. O 
Departamento de Relações com Investidores da Companhia está disponível 
para esclarecer eventuais dúvidas através do seu site (https://www.dexxos.
com.br/) e e-mail (dri@dexxos.com.br). 

Rio de Janeiro, 16 de maio de 2024.
DEXXOS PARTICIPAÇÕES S.A.

George Abi-Rihan Cordeiro 
Diretor Executivo e de Relações com Investidores 

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, 
BALANÇOS, EDITAIS, FATOS 

RELEVANTES E  UNDERWRITING NO 
DIÁRIO COMERCIAL, 

FALE COM SUA AGÊNCIA DE 
PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE

Mais de 253 mil pontos estão 
sem luz no Rio Grande do Sul

EMERGÊNCIA

Mais de 253.830 residên-
cias e pontos comerciais estão 
sem energia elétrica no Rio 
Grande do Sul, de acordo com 
boletim de infraestrutura divul-
gado pelo governo estadual na 
manhã de quarta-feira (15). 
São 126,8 mil clientes da dis-
tribuidora Equatorial Energia 
(CEEE Equatorial) e 127 mil da 
Rio Grande Energia (RGE).

O boletim aponta que 
136.382 clientes estão sem 
abastecimento de água tra-
tada fornecido pela Compa-
nhia Riograndense de Sane-
amento (Corsan), devido às 
fortes chuvas que caíram no 
estado desde o fim de abril. O 
WhatsApp para atendimento 
das pessoas com falta de água 
nas torneiras é o (51) 99704-
6644.

Sobre os serviços de telefo-
nia e internet, ainda há proble-
mas em seis municípios aten-
didos pela empresa de teleco-
municações Vivo. E há outros 
dois municípios sem serviços 
da companhia Claro.

Já o boletim da Defesa Civil 
estadual sobre as enchentes, 
divulgado às 9h desta quarta-
-feira, mostra que mais de 614 
mil pessoas ainda estão fora 
de suas residências, sendo 
76.580 em abrigos e outras 
538.245 desalojadas.

Foram confirmadas 149 
mortes, 108 pessoas desapa-
recidas e 806 feridas. As inun-
dações e enxurradas impac-
tam 446 municípios do estado 
e afetaram de maneira direta 
ou indireta 2.124.553 morado-
res das cidades gaúchas, o que 
representa 19,51% do total da 
população do estado, de 10,88 
milhões de habitantes.

O Banco do Brasil vai colo-
car R$ 3,5 bilhões em limites 
de crédito à disposição das 
prefeituras de cidades do Rio 
Grande do Sul, para apoiar a 
reconstrução do Estado após 
as enchentes das últimas duas 
semanas. Os recursos serão 
concedidos através do Pro-
grama Eficiência Municipal, e 
o prazo de pagamento será 

de até 12 anos.
O banco estenderá a carên-

cia para o pagamento a até 
dois anos, e cobrará taxas 
reduzidas. As análises para os 
pedidos de crédito serão feitas 
caso a caso e terão prioridade.

O BB também enviou ao 
Estado duas unidades de 
agências modulares itineran-
tes, as chamadas BB Móvel, 
que são utilizadas para dar 
atendimento em localidades 
atingidas por desastres. Além 
disso, a cidade de Severiano 
de Almeida, a 400 quilôme-
tros da capital Porto Alegre, 
abriga uma das Carretas Agro 
do banco, que também está 
prestando atendimento neste 
momento.

Até aqui, 49 agências do BB 
no Estado estão fechadas por 
efeitos das enchentes, sendo 
que 14 ainda estão alagadas. 
O banco tem direcionado os 
clientes para o atendimento 
através do aplicativo ou das 
centrais telefônicas.

Na terça-feira, a presidente 

do banco, Tarciana Medeiros, 
afirmou em nota ao Broadcast 
(sistema de notícias em tempo 
real do Grupo Estado) que o 
banco está empenhado com 
a reconstrução do Estado do 
Rio Grande do Sul, que vive a 
maior catástrofe climática de 
sua história. A executiva can-
celou sua ida à Brazil Week, em 
Nova York, devido aos aconte-
cimentos.

“Continuamos acompa-
nhando de perto a situa-
ção e estamos empenhados 
para que o Rio Grande do Sul 
possa começar a se recons-
truir o quanto antes, com o 
apoio da sociedade brasileira 
e internacional”, afirma a pre-
sidente do BB.

O banco havia anunciado 
uma série de medidas de 
postergação de prazos aos 
clientes, tanto pessoas físi-
cas quanto pessoas jurídicas. 
Além disso, o banco iniciou 
uma campanha de arrecada-
ção de doações que já ultra-
passou os R$ 60 milhões. 

Haitianos e venezuelanos 
denunciam xenofobia em 

DISTRIBUIÇÃO

Os imigrantes haitianos e 
venezuelanos afetados pelas 
enchentes que assolam o Rio 
Grande do Sul (RS) têm rela-
tado casos de xenofobia e dis-
criminação nos abrigos que 
acolhem as vítimas da catás-
trofe climática. A Agência das 
Nações Unidas para Refugia-
dos (Acnur) afirma que 46 mil 
refugiados vivem no estado 
gaúcho, a maioria de vene-
zuelanos (29 mil) e haitianos 
(12 mil), seguidos pelos cuba-
nos (1,3 mil).

A presidente da Associa-
ção dos Haitianos no Brasil, 
Anne Milceus Bruneau, traba-
lha como voluntária em um 
abrigo da zona norte de Porto 
Alegre (RS) e contou que a 
xenofobia é “muito grande”, 
afetando não apenas os hai-
tianos, mas também os vene-
zuelanos.

“As comidas principal-
mente estão sendo servidas 
cruas. Eles solicitam para 
trocar comida, mas não tro-
cam. Têm várias crianças que 
não estão comendo direito, 

têm adultos que não estão 
comendo direito porque a 
comida está sendo crua”, 
lamentou a haitiana que vive 
há quase 7 anos no Brasil.

A presidente da Associa-
ção que reúne os imigrantes 
do país caribenho diz ainda 
que há casos de refugia-
dos recebendo apenas uma 
escova de dente por família 
e que o acesso à água estava 
sendo insuficiente. “Eu fiz esse 
relato e agora estão liberando 
um pouco mais de água para 
eles”, disse.

Anne acrescentou que 
as roupas em piores condi-
ções são dadas aos imigran-
tes. Desodorantes, fraldas e 
outros materiais de higiene 
também não estariam sendo 
distribuídos igualmente entre 
os desabrigados.

“Quando os imigrantes vão 
lá pedir uma coisa, às vezes 
eles dizem que não tem, mas 
quando vem o representante 
da associação, ou eu mesma, 
a gente pede e eles dão para 
nós e nós entregamos para 

os imigrantes”, acrescentou.
“Todo mundo é igual 

nessa situação, não tem de 
ser preto, branco ou ama-
relo, todo mundo é igual, 
porque estamos no mesmo 
barco” defendeu Anne. A hai-
tiana disse que recebe rela-
tos como esses de diversos 
abrigos.

A Acnur confirmou que os 
relatos de casos de xenofo-
bia não são isolados. “Não 
são relatos pontuais. O que 
a gente percebe é que nesse 
primeiro momento, enquanto 
a água ainda não baixou, a 
situação tende a se agravar, 
na medida em que esses 
espaços de acolhimento 
seguem de uma forma impro-
visada, conflitos ou riscos de 
violações de direitos tendem 
a aumentar”, destacou Silvia 
Sander, oficial de proteção 
da Acnur.

“Pessoas refugiadas e imi-
grantes devem ter o mesmo 
acesso, pois têm o mesmo 
direito de pessoas brasilei-
ras também afetadas”, acres-

centou Silvia.
O estado gaúcho foi o 

que mais recebeu venezue-
lanos durante a Operação 
Acolhida do governo federal. 
Dos cerca de 100 mil imigran-
tes que foram transferidos de 
Roraima (RR) para demais uni-
dades da federação, no pro-
cesso conhecido como inte-
riorização, cerca de 21 mil 
foram deslocados para o Rio 
Grande do Sul.

As fortes chuvas que caem 
no RS obrigaram 614 mil pes-
soas a deixarem suas casas 
no estado, sendo 76 mil em 
abrigos e outras 538 mil desa-
lojadas, em casas de parentes 
ou amigos, segundo último 
boletim da Defesa Civil divul-
gado ao meio dia de quarta-
-feira (15).

O Banco Mundial estima 
que, até 2050, cerca de 17,1 
milhões de pessoas serão 
deslocadas internamente em 
seus países na América Latina 
devido às mudanças climáti-
cas, o que representa 2,6% da 
população latino-americana

Divulgação

De acordo com o governo gaúcho estão sem energia elétrica 126,8 mil clientes da distribuidora Equatorial Energia (CEEE Equatorial) e 127 mil da Rio Grande Energia (RGE).
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Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31/12/2023 e 2022. Colocamo-nos à sua disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

Aviso: As demonstrações contábeis apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações contábeis completas auditadas, elaboradas na 
forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações contábeis completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: http://www.reag.com.br/ e https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal.

REAG Investimentos S.A.
CNPJ: 10.452.416/0001-02

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Notas 2023 20 22 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 90 867 22.072 7.160
Aplicações interfinanceiras de liquidez 6 – – 113.292 –
Títulos e valores mobiliários 7 – – 16.284 9.699
Contas a receber de clientes 8 – – 599.591 157.439
Impostos a recuperar 10 6.095 43 8.203 94
Partes relacionadas 29 29.709 2.656 8.209 1.136
Dividendos a receber 496 496 – 496
Outros créditos 9 259.144 4.109 420.759 11.251

295.534 8.171 1.188.410 187.275
Não circulante
Aplicações interfinan ceiras de liquidez 6 – – 32.442 –
Títulos e valores mobiliários 7 564.443 – 96.700 25.546
Investimentos 11 158.362 179.808 50.333 15.130
Imobilizado 12 623 528 20.511 1.320
Intangível 13 37.184 – 44.290 –
Direito de uso de aluguel 12.1 – – 6.672 5.725

760.612 180.336 250.948 47.721
Total do ativo 1.056.146 188.507 1.439.358 234.996

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 2023 2022 2023 2022
Circulante
Depósitos 14 – – 100.933 –
Empréstimos e financiamentos 15 1 – 41.902 –
Fornecedores 16 446 – 5.106 5.309
Obrigações tributárias 17 80 7 5.644 4.818
Obrigações trabalhistas – – 5.340 170
Partes relacionadas - passivo 29 954 9 4.461 3
Dividendos a pagar 11.335 239 11.335 1.329
Outras obrigações 18 14.536 898 72.247 4.585
Cotas FIDC_ 30 – – – 9.577
Passivo de arrendamento 12.2 – – 3.091 1.824

27.352 1.153 250.059 27.615
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 5 394.408 – 394.408 –
Obrigações tributárias 17 – – 512 799
Outras obrigações 18 – – – –
Cotas FIDC 30 – – 180.622 18.601
Passivo de arrendamento 12.2 – – 4.193 3.898
Provisão para perda com investimentos 11 37.607 2.622 – –
Provisão para contingências – – 47 –
AFAC – – 1.281 –

432.015 2.622 581.063 23.298
Patrimônio líquido 19
Capital social 19.a 736.842 200.000 736.842 200.000
Capital a integralizar 19.a (64.190) (41.299) (64.190) (41.299)
Gastos com subscrição de ações (42) (42) (42) (42)
Reserva de capital 19.a 73.158 – 73.158 –
Reserva legal 19.b – 1.150 – 1.150
Reserva de investimentos 19.c – 16.401 – 16.401
Prejuízos acumulados (87.475) – (87.475) –
Ajustes avaliação patrimonial 19.e (61.515) 8.522 (61.514) 8.522

596.779 184.732 596.779 184.732
Participação de não controladores 19.f – – 11.457 (649)

– – 608.236 184.083
Total do passivo e patrimônio líquido 1.056.146 188.507 1.439.358 234.996

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Receita líquida 20 – – 133.466 81.403
Lucro bruto – – 133.466 81.403
Outras receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 21 (8.320) (2.944) (148.667) (60.988)
Resultado de equivalência patrimonial 11 (7.836) 14.418 7.557 (6.607)
Outras receitas (despesas) 22 7.702 4 (9.048) 61
Lucro (Prejuízo) operacional (8.453) 11.478 (15.627) 13.869
Resultado financeiro líquido 23
Receitas financeiras 1.736 634 351.364 21.656
Despesas financeiras (98.308) (920) (422.029) (23.359)
Lucro (Prejuízo) antes dos impostos (105.025) 11.192 (86.291) 12.166
Imposto de renda e contribuição social 24 – (16) (8.088) (7.256)
Lucro líquido (Prejuízo) do período (105.025) 11.176 (94.379) 4.910
Atribuído aos acionistas:
Controladores (105.025) 11.176
Não controladores 10.645 (6.266)
Resultado por ação - básico e diluído 25 (0,212284) 0,055880 (0,12809) 0,153529

Demonstrações dos resultados abrangentes Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Lucro líquido (Prejuízo) do período (105.025) 11.176 (94.379) 4.910
Ajustes avaliação patrimonial 19.e (70.036) 4.011 (70.036) 4.011
Efeitos tributários - Diferido – – – –
Outros resultados abrangentes – – – –
Subtotal (70.036) 4.011 (70.036) 4.011
Total do resultado abrangente do exercício (175.061) 15.187 (164.415) 8.921
Atribuídos aos acionistas:
Controladores (175.061) 15.187
Não controladores 10.645 (6.266)

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do período (105.025) 11.176 (94.379) 4.910
Ajustes para:
Depreciação e amortização 1.433 17 3.211 158
Provisão para perdas de créditos 57.493 (844) 57.507 3.633
Resultado de equivalência patrimonial (7.836) (14.418) (7.557) 6.607
Ganho (Perdas) com investimentos 37.344 – (31.458) –
Amortização de direito de uso – – 6.891 2.526
Apropriação de encargos financeiros - passivo de arrendamento – – 2.118 307
Juros e encargos sobre empréstimos 44.406 826 44.406 126
Imposto de renda e contribuição social – 16 8.088 7.256

27.815 (3.227) (11.173) 25.523
Variação em:
Depósitos bancários de terceiros – – 100.933 –
Contas a receber de clientes – – (499.658) (158.266)
Impostos a recuperar (6.052) (28) (8.109) (48)
Outros créditos (255.035) (1.790) (409.508) (3.896)
Fornecedores 446 (12) (203) 4.856
Obrigações tributárias 73 4 539 (100)
Obrigações trabalhistas – – 5.170 (330)
Outras obrigações 13.638 727 68.943 3.858
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (8.754) –
Caixa gerado (aplicado) nas atividades operacionais (219.115) (4.326) (761.820) (128.403)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações interfinanceiras de liquidez – – (113.292) –
Títulos e valores mobiliários (621.936) – (77.739) (9.111)
Dividendos recebidos/a receber 24.743 16.013 496 –
Aquisição (alienação) de investimentos (17.586) (129.160) (46.233) (5.135)
Aquisição (alienação) de ativo imobilizado (149) (522) (21.024) (770)
Aquisição de ativo intangível (38.563) – (45.664) –
Caixa aplicado nas atividades investimentos (653.491) (113.670) (303.455) (15.016)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos 350.000 – 391.904 –
Aumento de capital 536.842 123.095 536.842 123.095
Partes relacionadas (26.108) (4.175) (2.615) (1.971)
Passivo de arrendamento – – (8.393) (3.253)
Cotas FIDC – – 152.444 28.178
Dividendos pagos/a pagar 11.096 (81) 10.006 645
Caixa gerado nas atividades financiamentos 871.830 118.839 1.080.188 146.694
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (777) 845 14.912 3.275
Demonstração do saldo de caixa e equivalentes de caixa
No início do período 867 22 7.160 3.885
No final do período 90 867 22.072 7.160
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (777) 845 14.912 3.275

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Capital social Reserva de lucros
Outros resultados

abrangentes

Integralizado A integralizar
Reserva 

de Capital
Reserva 

legal
Reserva de 

investimentos Outras AAP
Lucros (Prejuízos)

Acumulados Total
Não 

controladores Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 31.981 (1.445) – 591 5.784 42 4.511 – 41.464 177 41.641
Prejuízo do exercício – – – – – – – 11.176 11.176 (6.266) 4.910
Outros resultados abrangentes – – – – – – 4.011 – 4.011 5.440 9.451
Total de resultados abrangentes – – – – – – 4.011 11.176 15.187 (826) 14.361
Aumento de capital 168.019 (39.854) – – – – – – 128.165 – 128.165
(–) Gastos com subscrição de ações – – – – – (84) – – (84) – (84)
Transferência para reserva – – – 559 10.058 – – (10.617) – – –
Dividendos distribuídos – – – – 559 – – (559) – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 200.000 (41.299) – 1.150 16.401 (42) 8.522 – 184.732 (649) 184.083
Saldo em 31 de dezembro de 2022 200.000 (41.299) – 1.150 16.401 (42) 8.522 – 184.732 (649) 184.083
Prejuízo do exercício – – – – – – – (105.025) (105.025) 10.645 (94.379)
Outros resultados abrangentes – – – – – – (70.036) – (70.036) 1.460 (68.576)
Total de resultados abrangentes – – – – – – (70.036) (105.025) (175.061) 12.106 (162.955)
Aumento de capital - integralizado (nota explicativa nº 19) 500.000 41.299 – – – – – – 541.299 – 541.299
Aumento de capital - integralizar (nota explicativa nº 19) 36.842 (64.190) – – – – – – (27.348) – (27.348)
Transferência para reserva (nota explicativa nº 19) – – 73.158 (1.150) (16.401) – – 17.551 73.157 – 73.157
Saldo em 31 de dezembro de 2023 736.842 (64.190) 73.158 – – (42) (61.514) (87.474) 596.779 11.457 608.236

Demonstrações do valor adicionado Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas
Receitas de prestação de serviços – – 141.489 86.824
Outras receitas 2.127 19 – 124

2.127 19 141.489 86.948
Insumos adquiridos de terceiros
PIS e COFINS (87) (31) (5.408) (3.554)
Despesas Administrativas (6.867) (3.624) (74.464) (25.519)
Valor adicionado bruto (4.827) (3.636) 61.617 57.875
Retenções
Depreciação e amortização (1.433) (17) (10.102) (220)
Valor adicionado líquido gerado (6.260) (3.653) 51.516 57.655
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial (2.260) 14.418 8.622 (6.607)
Receitas financeiras 1.736 621 351.364 21.593
Valor adicionado total a distribuir (distribuído) (6.784) 11.386 411.502 72.641
Distribuição do valor adicionado
Impostos taxas e contribuições
Remuneração direta – – 53.925 30.130
Benefícios 20 17 10.283 4.149
FGTS – – 926 293

20 17 65.134 34.572
Impostos taxas e contribuições
Municipais – 3 3.058 2.027
Federais – 16 11.291 8.322

– 19 14.349 10.349
Remuneração do capital de terceiros
Aluguéis e condomínios – – 6.218 3.887
Despesas financeiras 98.221 174 420.182 18.923

98.221 174 426.400 22.810
Remuneração do capital próprio
Lucro (Prejuízo) líquido do período - controladora (105.025) 11.176 (105.025) 11.176
Lucro (Prejuízo) líquido do período - consolidado – – 10.645 (6.266)

(105.025) 11.176 (94.379) 4.910
Valor adicionado total a distribuir (distribuído) (6.784) 11.386 411.501 72.641

1. Contexto operacional: A REAG Investimentos S.A. (“Companhia”) foi constituída em 28 de outubro de 
2008, com sede na cidade de São Paulo. A Companhia tem por objeto a participação no capital de outras 
sociedades, seja como acionista ou sócia quotista. A Companhia participa como controladora direta nas se-
guintes empresas: (a) RSF Capital Partners S.A.: A Sociedade tem por objeto social (i) investimento e admi-
nistração (gestão) de participações em quotas ou ações de outras sociedades, sejam elas nacionais ou es-
trangeiras, como sócia-quotista, acionista ou em conta de participação de diversos ramos de atividade e 
(ii) administração e gestão de recursos de suas controladas. O capital social da Sociedade é de R$ 1.200.000 
(um milhão e duzentos mil reais) mediante a 1.200.000 (um milhão e duzentas mil) ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma. Em 31 de dezembro de 2023 
a REAG Investimentos S.A. possui 86% do capital social da Sociedade (86% em 31 de dezembro de 2022). 
(b) RAM Capital Partners S.A.: A Sociedade tem por objeto social (i) Investimento e administração (gestão) 
de participações em quotas ou ações de outras sociedades, sejam elas nacionais ou estrangeiras, como sócio 
quotista, acionista, ou em conta de participação de diversos ramos de atividade, e (ii) Administração e gestão 
de suas controladas. O capital social da Sociedade é de R$ 601.995 (seiscentos e um mil, novecentos e no-
venta e cinco reais), dividido em 601.995 (seiscentas e um mil, novecentas e noventa e cinco) ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma. Em 31 de dezem-
bro de 2023 a REAG Investimentos S.A. possui 100% do capital social da Sociedade (100% em 31 de 
dezembro de 2022). (c) REAG Bank Holding Financeira Ltda.: Na qualidade de holding, a Empresa tem 
como objeto social o controle de instituições financeiras e demais empresas autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (“BACEN”), mediante a participação direta no seu capital. O capital social da Empresa, 
totalmente subscrito e totalmente integralizado, em moeda corrente nacional, bens e direitos, é de 
R$ 16.000.000 (dezesseis milhões de reais), dividido em 16.000.000 (dezesseis milhões) de quotas sociais, 
no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Em 31 de dezembro de 2023 a REAG Investimentos S.A. 
possui 100% do capital social da Empresa (100% em 31 de dezembro de 2022). (d) Anjooda Holding Ltda.: 
A Empresa tem por objeto social (i) investimentos e administração (gestão) de participações em quotas ou 
ações de outras empresas, sejam elas nacionais ou estrangeiras, como sócia quotista, acionista ou em conta 
de participação de diversos ramos de atividades e (ii) administração e gestão de recursos de suas controladas. 
O capital social da Empresa, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, bens e direi-
tos, é de R$ 51.000 (cinquenta e um mil reais), dividido em 51.000 (cinquenta e uma mil) de quotas sociais, 
no valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Em 31 de dezembro de 2023 a REAG Investimentos S.A. possui 100% 
do capital social da Empresa (100% em 31 de dezembro de 2022). (e) RFE Capital Partners S.A.: A Socie-
dade tem por objeto social (i) Investimentos e administração (gestão) de participações em quotas ou ações de 
outras sociedades, sejam elas nacionais ou estrangeiras, como sócia quotista, acionista, ou em conta de 
participação de diversos ramos de atividade, e (ii) Administração e gestão de suas controladas. O capital so-
cial, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 1.000 (mil reais), dividido em 
1.000 (mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2023 a REAG Investi-
mentos S.A. possui 100% do capital social da Sociedade (100% em 31 de dezembro de 2022). (f) RCC Capi-
tal Partners S.A.: A Sociedade tem por objeto social (i) Investimentos e administração (gestão) de participa-
ções em quotas ou ações de outras sociedades, sejam elas nacionais ou estrangeiras, como sócio quotista, 
acionista, ou em conta de participação de diversos ramos de atividade, e (ii) Administração e gestão de suas 
controladas. O capital social da Sociedade é de R$ 1.200.000 (um milhão e duzentos mil reais), dividido em 
1.200.000 (um milhão e duzentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas 
e integralizadas em moeda corrente nacional, bens e direitos. Em 31 de dezembro de 2023 a REAG Investi-
mentos S.A. possui 90% do capital social da Sociedade (90% em 31 de dezembro de 2022). (g) REAG Asset 
Capital Partners S.A.: A Sociedade tem por objeto o exercício profissional da atividade de administração de 
carteiras de valores mobiliários, notadamente a gestão de recursos de terceiros, incluindo a aplicação de re-
cursos financeiros no mercado de valores mobiliários por conta de fundos de investimentos sob sua gestão, a 
consultoria de valores mobiliários e a distribuição de cotas de fundos de investimentos de que seja gestora, 
nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 558, de 26 de março de 2015 (“Ins-
trução CVM nº 558”). O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e totalmente integralizado, em moe-
da corrente nacional, bens e direitos, é de R$ 1.000 (mil reais), dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias nomi-
nativas e sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2023 a REAG Investimentos S.A. possui 100% do capital 
social da Sociedade (100% em 31 de dezembro de 2022). (h) REAG Asset Management S.A.: A Empresa 
tem por objeto social o exercício profissional da atividade de administração de carteiras de valores mobiliários, 
notadamente a gestão de recursos de terceiros, incluindo a aplicação de recursos financeiros no mercado de 
valores mobiliários por conta de fundos de investimentos sob sua gestão, a consultoria de valores mobiliários 
e a distribuição de cotas de fundos de investimentos de que seja gestora, nos termos da Resolução da Comis-
são de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 21, de 25 de fevereiro de 2021. Em 21 de dezembro de 2022, foi cele-
brado através da 3ª alteração do contrato social da REAG Asset Management Ltda. a transferência das cotas 
que correspondem a 608.000 (seiscentas e oito mil) cotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada, para a Com-
panhia como única sócia. Em 24 de abril de 2023, foi celebrado através da 4ª alteração do contrato social da 
REAG Asset Management Ltda. a transformação em sociedade anônima, alterando a denominação social 
para REAG Asset Management S.A. Em 31 de dezembro de 2023 a REAG Investimentos S.A. possui 100% 
do capital social da Empresa (100% em 31 de dezembro de 2022). (i) REAG SEG Holding de Seguros S.A.: 
A Sociedade tem por objeto social: (i) investimento e administração (gestão) de participações em quotas ou 
ações de outras sociedades, sejam elas nacionais ou estrangeiras, como sócio quotista, acionista, ou em 
conta de participação de diversos ramos de atividade, e (ii) administração e gestão de suas controladas. Em 
14 de fevereiro de 2023, foi celebrado através da 1ª alteração do contrato social da REAG SEG Holding de 
Seguros S.A. a transferência das cotas que correspondem a 1.000 (mil) cotas, no valor de R$ 1,00 (um real) 
cada, para a Companhia como única sócia. Em 28 de fevereiro de 2023 foi celebrado através da Ata de As-
sembleia Geral Extraordiná ria o aumento do Capital Social da Sociedade de R$ 1.000,00 (mil reais) para 
R$ 55.530.000,00 (cinquenta e cinco milhões, quinhentas e trinta mil reais), representado por 55.530.000 
(cinquenta e cinco milhões, quinhentos e trinta mil) ações, sem valor nominal, com valor de emissão de 
R$ 1,00 (um real) cada, conforme boletim de subscrição arquivado na sede da sociedade. A subscrição foi 
realizada entre a Companhia com conferência de 55.529.000 (cinquenta e cinco milhões, quinhentos e trinta 
mil) ações de emissão da REAG Holding de Seguros S.A., a ser integralizado em bens e direitos. Em 31 de 
dezembro de 2023 a REAG Investimentos S.A. possui 100% do capital da Sociedade. (j) PP Promotora de 
Vendas S.A.: Em 13 de maio de 2023, a Companhia assinou o contrato de compra e venda de ações e outras 
avenças para aquisição de 100% (cem por cento) das ações de emissão da PP Promotora de Vendas S.A., 
que se refere a uma empresa responsável pela operação da plataforma BOM PRA CRÉDITO. (k) REAG 
Overseas Ltda.: Em 22 de agosto de 2023 foi celebrado o instrumento particular de constituição da socieda-
de empresária limitada unipessoal denominada REAG Overseas Ltda., o qual o capital social da Empresa, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda nacional é de R$ 1.000,00 (mil reais), sendo a única sócia a 
REAG Investimentos S.A. (l) BLUM Participações Ltda.: Em 04 de dezembro de 2023, a Companhia assinou 
o contrato de compra e venda de quotas e outras avenças para aquisição de 100% (cem por cento) das 
quotas da Blum Participações Ltda., que correspondem a 501.000 (quinhentos e uma mil) quotas. Em 31 de 
dezembro de 2023 a REAG Investimentos S.A. possui 100% do capital da Empresa. A Companhia participa 
como sócia direta na seguinte empresa: (a) Taormina Soluções Financeiras S.A.: A Sociedade tem por 
objeto o exercício profissional da atividade de pagamento em nome de terceiros, correspondente bancário, 
corresponde nte de instituições financeiras e serviços de recebimento de conta em nome de instituições finan-
ceiras, administração de cartões de débito e de crédito, assessoria, consultoria, orientação e assistência 
operacional para a gestão do negócio prestados a empresas e a outras organizações, cobrança de faturas e 
de dívidas para clientes e a transferência aos clientes dos pagamentos recebidos, bem como compilação de 
informações, cobrança de faturas e de dívidas para clientes e a transferência aos clientes dos pagamentos 
recebidos, bem como compilação de informações, como históricos de crédito, de emprego, para empresas 
clientes, e fornecimento de informações sobre a capacidade de endividamento de pessoas e de empresas a 
instituições financeiras, ao comércio e a empresas de outras atividades que necessitam avaliar a capacidade 
de crédito de pessoas e empresas. Em 31 de dezembro de 2023 a REAG Investimentos S.A. possui 40% do 
capital social da Sociedade (40% em 31 de dezembro de 2022). (b) REAG Holding de Seguros S.A.: A So-
ciedade tem por objeto social (i) Investimentos e administração (gestão) de participações em quotas ou ações 
de outras sociedades, sejam elas nacionais ou estrangeiras, como sócia quotista, acionista, ou em conta de 
participação de diversos ramos de atividade, e (ii) Administração e gestão de suas controladas. Conforme 
Contrato de Compra e Venda de Ações da REAG Holding de Seguros S.A. em 12 de dezembro de 2022, o 
sócio Weselton Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, decidiu neste ato vender, transferin-
do as 14.230.000 (catorze milhões e duzentas e trinta mil) de ações de sua titularidade que possuía parte no 
capital social da Sociedade, pelo valor de R$ 14.230.000 (catorze milhões e duzentos e trinta mil reais), que 
corresponde a 13,25% do total de 107.429.350 (cento e sete milhões e quatrocentas e vinte e nove mil e tre-
zentas e cinquenta) de ações do capital da Sociedade, à sócia ingressante REAG Investimentos S.A., que ora 
é admitida na sociedade. Em 10 de janeiro de 2023, foi realizada a integralização de 41.299.000 (quarenta e 
um milhões, duzentas e noventa e nove mil) ações ordinárias, sem valor nominal, e com valor de emissão de 
um real cada, pelo valor de R$ 41.299.000 (quarenta e um milhões, duzentos e noventa e nove mil reais) 
mediante ações ordinárias de 41.299.000 (quarenta e um milhões, duzentas e noventa e nove mil) da REAG 
Holding de Seguros S.A. pela REAG Investimentos S.A. Em 28 de fevereiro de 2023, a Companhia realizou a 
conferência de 55.529.000 ações de emissão para a REAG SEG Holding de Seguros S.A., passando a ser 
controladora direta com 52% de participação da Sociedade, e em 31 de março de 2023 a participação da 
Companhia nesta Sociedade passou a ser zero. Destacando, que a Companhia não detinha o controle nesta 
investida, e em 31 de dezembro de 2022 a REAG Investimentos S.A. possuía 13,25% do capital social da 
Sociedade. (c) Condocash Assessoria em Crédito S.A.: Conforme divulgado nas demonstrações financei-
ras do período findo em 31 de março de 2022, a Companhia celebrou aquisição da empresa Condocash 
Assessoria em Crédito S.A., que se refere a uma empresa especializada em condomínios residenciais e 

comerciais. A finalização da operação ocorreu em 25 de abril de 2023 com a formalização do primeiro aditivo 
e termo de fechamento do contrato de compra e venda de quotas e outras avenças, por meio do qual ficou 
estabelecido os termos e condições da aquisição pela Companhia de 198 (cento e noventa e oito) ações or-
dinárias, representando 6,66% do capital social da Condocash e a subscrição de 2 33 (duzentas e trinta e três) 
novas ações ordinárias nominativas sem valor nominal, equivalentes a 6,68% do capital social da Condocash, 
todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus, de forma que a Companhia passe a deter, após tais ope-
rações, 13,33% das ações de emissão da Condocash. No contrato de compra e venda e subscrição de ações 
e outras avenças, assinado em 23 de dezembro de 2022, ficou acordado entre as partes que a partir da Data 
de Fechamento, a Companhia compromete-se a financiar, direta ou indiretamente, através de veículos pró-
prios ou geridos pelo Grupo, operações originadas pela Condocash, referente exclusivamente a créditos da-
dos a condomínios com taxa mínima de retorno de 20% (vinte por cento) ao ano, desde que aprovadas pelo 
veículo, com o primeiro desembolso em até 18 (dezoito) meses contados da Data de Fechamento e o rema-
nescente em até 36 (trinta e seis) meses contados da presente data (“Valor Compromisso”). Em contrapartida, 
a Companhia fará jus (adicionalmente às participações resultantes da Compra de e Venda de Ações e Subs-
crição de Ações, previstas nas Cláusulas 1.1 e 1.2, respectivamente) de até 26,66% (vinte e seis vírgula 
sessenta e seis por cento) do capital social da Condocash, calculados de forma proporcional com base no 
valor disponibilizado. Em 31 de dezembro de 2023 a REAG Investimentos S.A. possui 19,98% do capital da 
Sociedade. (d) Qista Holding Financeira S.A.: Em 13 de maio de 2023, a Companhia assinou o contrato de 
compra e venda de ações e outras avenças para aquisição de 5% (cinco por cento) das ações de emissão da 
Focus Holding Financeira S.A. Em 03 de agosto de 2023 foi celebrado através da Assembleia Geral Extraor-
dinária a alteração da denominação social de Focus Holding Financeira S.A. para Qista Holding Financeira 
S.A. (e) FCBPC Holding S.A.: Em 31 de outubro de 2023, a Companhia formalizou através de instrumento 
particular de compra e venda de ações a aquisição de 44% (quarenta e quatro por cento) das ações de emis-
são da FCBPC Holding S.A., holding que controla a QISTA Holding Financeira S.A., que por sua vez controla 
a QISTA S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento. Com esta aquisição a Companhia passa a deter 49% 
de participação na QISTA Holding Financeira S.A. A Companhia participa como controladora indireta nas se-
guintes empresas, conforme área de negócio: Seguros: A Companhia está ampliando o seu portfólio de ne-
gócios e a partir do ano de 2023 contará com uma seguradora dentro de sua estrutura e segmento operacio-
nal. REAG Holding de Seguros S.A.: A Sociedade tem por objeto social a Participação em sociedades 
autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados. Touareg Participações Ltda.: A Empre-
sa tem por objeto social ser holdings de instituições não financeiras; outras sociedades de participação, exce-
to holdings; atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários. 
Touareg Corporate Ltda.: A Empresa tem por objeto social a corretagem e agentes de seguros, de planos 
de previdência complementar e de saúde. Touareg Corretora de Seguros S.A.: A Sociedade tem por objeto 
social a corretagem e agentes de seguros, de planos de previdência complementar e de saúde. Touareg 
Assessoria e Corretora de Seguros Ltda.: A Empresa tem por objeto social a corretagem e agentes de 
seguros, de planos de previdência complementar e de saúde. Ténéré Saúde e Vida Corretora de Seguros 
Ltda.: A Empresa tem por objeto social a corretagem e agentes de seguros, de planos de previdência com-
plementar e de saúde. HB Card Franchise Ltda.: A Empresa tem por objeto social a gestão de ativos intan-
gíveis não financeiras, corretagem e agentes de seguros, de planos de previdência complementar e de saúde. 
Toucred Consultoria de Crédito Franchising Ltda.: A Empresa tem por objeto social a gestão de ativos 
intangíveis não financeiras, corretagem e agentes de seguros, de planos de previdência complementar e de 
saúde. Asset Management: RGR Partners Participações Ltda.: A Empresa tem por objeto social a partici-
pação no capital social de outras sociedades, podendo, para tanto, realizar todos os atos necessários para o 
cumprimento de seu objeto social. Reag Gestão de Fundos Estruturados Ltda.: A Sociedade tem por obje-
to o exercício professional da atividade de Administração de carteiras de valores mobiliários, notadamente a 
Gestão de recursos de terceiros, incluindo a aplicação de recursos financeiros no mercado de valores mobili-
ários por conta de fundos de investimentos sob sua Gestão, a consultoria de valores mobiliários e a distribui-
ção de cotas de fundos de Investimentos de que seja gestora, nos termos da Instrução da Comissão de Valo-
res Mobiliários (“CVM”) nº 558, de 26 de março de 2015 (“Instrução CVM nº 558”). RJSS Capital Partners 
S.A.: A Sociedade tem por objeto social o investimento e administração (gestão) de participações em quotas 
ou ações de outras sociedades, sejam elas nacionais ou estrangeiras, como sócia quotista, acionista ou em 
conta de participação de diversos ramos de atividades, e administração e gestão de recursos de suas contro-
ladas. Reag Equities Gestão de Recursos Ltda.: A Empresa tem por objeto o exercício profissional da ativi-
dade de administração de carteiras de valores mobiliários, notadamente a gestão de recursos de terceiros, 
incluindo a aplicação de recursos financeiros no mercado de valores mobiliários por conta de fundos de inves-
timentos sob sua gestão, a consultoria de valores mobiliários e a distribuição de cotas de fundos de investi-
mentos de que seja gestora, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 558, de 
26 de março de 2015 (“Instrução CVM nº 558”). Reag Gestão de Créditos Ltda.: A Empresa tem por objeto 
o exercício profissional da atividade de administração de carteiras de valores mobiliários, notadamente a 
gestão de recursos de terceiros, incluindo a aplicação de recursos financeiros no mercado de valores mobili-
ários por conta de fundos de investimentos sob sua gestão, a consultoria de valores mobiliários e a distribuição 
de cotas de fundos de investimentos de que seja gestora, nos termos da Instrução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 558, de 26 de março de 2015 (“Instrução CVM nº 558”). Reag Gestão de Fundos 
Imobiliários Ltda.: A Empresa tem por objeto o exercício profissional da atividade de administração de 
carteiras de valores mobiliários, notadamente a gestão de recursos de terceiros, incluindo a aplicação de re-
cursos financeiros no mercado de valores mobiliários por conta de fundos de investimentos sob sua gestão, a 
consultoria de valores mobiliários e a distribuição de cotas de fundos de investimentos de que seja gestora, 
nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 558, 26 de março de 2015 (“Instrução 
CVM nº 558”). REAG JUS - Gestão de Ativos Judiciais Ltda.: A Empresa tem por objeto o exercício profis-
sional da atividade de administração de carteiras de valores mobiliários, notadamente a gestão de recursos 
de terceiros, incluindo a aplicação de recursos financeiros no mercado de valores mobiliários por conta de 
fundos de investimentos sob sua gestão, a consultoria de valores mobiliários e a distribuição de cotas de 
fundos de investimentos de que seja gestora, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 558, de 26 de março de 2015 (“Instrução CVM nº 558”). REAG Agro Gestão de Recursos Ltda.: 
A Empresa tem por objeto social a prestação de serviço de (a) administração de carteiras de títulos e valores 
mobiliários, notadamente a gestão de recursos de terceiros, incluindo a aplicação de recursos financeiros no 
mercado de valores mobiliários por conta de fundos de investimentos sob sua gestão, a consultoria de valores 
mobiliários e a distribuição de cotas de fundos de investimentos de que seja gestora, nos termos da Resolu-
ção da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 21, de 25 de fevereiro de 2022 (“Resolução CVM nº 21”). 
REAG Institucional Gestão de Ativos Ltda.: A Empresa tem por objeto social a prestação de serviço de 
(a) administração de carteiras de títulos e valores mobiliários, notadamente a gestão de recursos de terceiros, 
incluindo a aplicação de recursos financeiros no mercado de valores mobiliários por conta de fundos de inves-
timentos sob sua gestão, a consultoria de valores mobiliários e a distribuição de cotas de fundos de investi-
mentos de que seja gestora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 21, de 
25 de fevereiro de 2022 (“Resolução CVM nº 21”). REAG Special Situations Gestão de Recursos Ltda.: A 
Empresa tem por objeto social a prestação de serviço de (a) administração de carteiras de títulos e valores 
mobiliários, notadamente a gestão de recursos de terceiros, incluindo a aplicação de recursos financeiros no 
mercado de valores mobiliários por conta de fundos de investimentos sob sua gestão, a consultoria de valores 
mobiliários e a distribuição de cotas de fundos de investimentos de que seja gestora, nos termos da Resolu-
ção da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 21, de 25 de fevereiro de 2022 (“Resolução CVM nº 21”). 
REAG Ambiental Gestão de Recursos Ltda.: A Empresa tem por objeto social a prestação de serviço de (a) 
administração de carteiras de títulos e valores mobiliários, notadamente a gestão de recursos de terceiros, 
incluindo a aplicação de recursos financeiros no mercado de valores mobiliários por conta de fundos de inves-
timentos sob sua gestão, a consultoria de valores mobiliários e a distribuição de cotas de fundos de investi-
mentos de que seja gestora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 21, de 
25 de fevereiro de 2022 (“Resolução CVM nº 21”). Serviços Financeiros: REAG Administradora de Recur-
sos Ltda.: A Empresa tem por objeto social a prestação de serviço de (a) administração de carteiras de títulos 
e valores mobiliários, incluindo prestação dos serviços de administração fiduciária e/ou gestão de recursos, e 
(b) proteção e defesa dos direitos e interesses dos investidores em operações financeiras, na qualidade inter-
veniente fiduciário, gestor, administrador de receitas, agente fiscalizados e demais funções que tenham por 
objeto o mesmo fim. REAG Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.: A Sociedade tem por obje-
to social (a) Subscrever isoladamente ou em consórcio com outras empresas autorizadas, emissões de títulos 
e valores mobiliários para revenda; (b) Intermediar a oferta pública e distribuição de títulos e valores mobiliários 
no mercado; (c) Comprar e vender títulos e valores mobiliários, por conta própria e de terceiros, observada a 
regulamentação baixada pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários nas suas res-
pectivas áreas de competência; (d) Encarregar-se da administração de carteiras e de custódia de títulos e 
valores mobiliários; (e) Incumbir-se da subscrição, da transferência e da autenticação de endossos, de desdo-
bramento de cautelas, de recebimento e de pagamento de resgates, juros e outros proventos de títulos e va-
lores mobiliários; (f) Exercer funções de agentes fiduciário; (g) Instituir, organizar e administrar fundos e clubes 
de investimentos; (h) Constituir sociedade de investimento - capital estrangeiro e administrar a respectiva 
carteira de títulos e valores mobiliários; (i) Realizar operação no mercado de câmbio, conforme legislação em 
vigor; (j) Realizar operações de conta margem, conforme regulamentação baixada pelo Banco Central do 
Brasil; (k) Realizar operações compromissadas; (l) Praticar operações de compra e venda de metais preciosos 
no mercado físico, por conta própria e de terceiros, nos termos da regulamentação baixada pelo Banco Cen-
tral do Brasil; (m) Operar em bolsas de mercadorias e de futuros, por conta própria e de terceiros, observada 
a regulamentação baixada pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários e suas res-
pectivas áreas de competências; (n) Prestar serviços de intermediação e de assessoria ou assistência técnica 
em operações e atividades nos mercados financeiros e de capitais; e (o) Exercer outras atividades expressa-
mente autorizadas, em conjunto pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários. 

RSF Participações Ltda.: A Empresa tem como objeto social (a) investimentos e administração (gestão) de 
participações em quotas ou ações de outras empresas, sejam elas nacionais ou estrangeiras, como sócia 
quotista, acionista ou em conta de participação de diversos ramos de atividades; e (b) administração e gestão 
de recursos de suas controladas. RPN Partners Participações Ltda.: A Sociedade tem por objeto social (a) 
a participação no capital social de outras sociedades, podendo, para tanto, realizar todos os atos necessários 
para o cumprimento de seu objeto social, e (b) a sublocação de imóveis residências e comerciais. REAG 
Holding Financeira Ltda.: A Empresa possui como objeto social o controle de instituições financeiras e de-
mais empresas autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”), mediante a participação di-
reta no seu capital. Operação de Crédito: RCC Partners Participações Ltda.: A Empresa tem como objeto 
social (a) participação no capital social de outras empresas, podendo, para tanto, realizar todos os atos neces-
sários para o cumprimento de seu objeto social; e (b) sublocação de imóveis residenciais e comerciais. RCC 
Consultoria Especializada Ltda.: A Empresa tem como objeto social (a) investimentos e administração 
(gestão) de participações em quotas ou ações de outras empresas, sejam elas nacionais ou estrangeiras, 
como sócia quotista, acionista ou em conta de participação de diversos ramos de atividades, (b) administração 
e gestão de recursos de suas controladas, (c) análise e seleção de títulos de créditos, e, ou direitos creditórios 
a serem adquiridos por terceiros, sejam sociedades empresárias, e, ou fundos de investimentos, (d) prestação 
de serviços de cobrança; (e) prestação de serviços de gestão de pagamentos, contas a receber e a pagar, 
(f) serviços de apoio administrativos. CROWNFUNDING: REAG Plataforma Eletrônica de Investimentos 
Alternativos Ltda.: A Empresa tem como objeto social (a) a operação de portais na internet com publicação 
e divulgação on-line de conteúdo, ferramentas, aplicativos e publicidade, realizando a atividade de “plataforma 
eletrônica de investimento participativo” (conforme definido na Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM nº 588, de 13 de julho de 2017 e em eventual regulamentação posterior dessa autarquia); (b) realizar 
serviços de preparo de documentos, preenchimento de formulários e apoio geral com vistas à preparação e 
aprovação regulamentar dos projetos veiculados no portal; (c) consultoria, assessoria e planejamento para 
gestão e estratégia de negócios empresariais; (d) aquisição e intermediação de direitos creditórios; (e) recep-
ção e encaminhamento de propostas referentes a operações de crédito e de arrendamento mercantil de 
concessão da instituição contratante, nos termos da Resolução do Conselho Monetário Nacional - CMN 
nº 3.954, de 24 de fevereiro de 2011 e eventual regulamentação posterior; e (f) serviços complementares de 
coleta de informações cadastrais e de documentação, bem como controle e processamento de dados. Wealth 
Management: RWM Partners S.A.: A Sociedade tem como objeto social (a) Investimento e Administração 
(Gestão) de Participações em quotas ou ações de outras sociedades, sejam elas nacionais ou estrangeiras, 
como sócia quotista, acionista ou em conta de participação de diversos ramos de atividades; e (b) Administra-
ção e Gestão de recursos de suas controladas. RWM Capital Partners S.A.: A Sociedade tem como objeto 
social (a) Investimento e Administração (Gestão) de Participações em quotas ou ações de outras sociedades, 
sejam elas nacionais ou estrangeiras, como sócia quotista, acionista ou em conta de participação de diversos 
ramos de atividades; e (b) Administração e Gestão de recursos de suas controladas. RGL Capital Partners 
S.A.: A Sociedade tem por objeto social (i) investimento e administração (Gestão) de participações em quotas 
ou ações de outras sociedades, sejam elas nacionais ou estrangeiras, como sócio quotista, acionista, ou em 
conta de participação de diversos ramos de atividade, e (ii) administração e gestão de suas controladas. 
REAG  WM Gestora de Patrimônio Ltda.: A Sociedade tem por objeto (i) a prestação de serviços de admi-
nistração de carteira de valores mobiliários, que consiste na gestão profissional de recursos ou valores mobi-
liários por conta do investidor e fundos de investimento, (ii) planejamento financeiro, (iii) gestão patrimonial e 
(iv) a participação no capital social de outras sociedades. Quadrante Investimento Ltda.: A Sociedade tem 
por objeto a prestação dos seguintes serviços: i) administração de carteiras de valores mobiliários; ii) gestão 
de fundos de investimentos; e iii) consultoria e assessoria na estruturação e desenvolvimento de negócios em 
geral. Securitizadora: Blum Companhia de Securitização de Créditos S.A.: A Companhia tem como prin-
cipais atividades: (i) aquisição e securitização de créditos imobiliários, créditos hipotecários, créditos do agro-
negócio e de títulos e valores mobiliários lastreados em créditos imobiliários, créditos hipotecários e créditos 
do agronegócio; (ii) gestão, administração e recuperação de carteira de crédito imobiliário e de crédito do 
agronegócio, próprias ou de terceiros; (iii) emissão de Certificados de Recebíveis e sua colocação no mercado 
financeiro, bem como de outros títulos nos termos da Resolução CVM nº 60; (iv) distribuição, recompra, reven-
da ou resgate de títulos e valores mobiliários de sua própria emissão; (v) prestação de serviços de estrutura-
ção de operações de securitização próprias ou de terceiros; (vi) a realização de negócios e prestação de 
serviços que sejam compatíveis com as suas atividades de securitização e emissão de títulos lastreados em 
créditos imobiliários e em créditos do agronegócio; (vii) prestação de garantias para os valores mobiliários 
emitidos pela Companhia; (viii) realização de operações no mercado de derivativos visando a cobertura de 
riscos; e (ix) participação em outras sociedades, como sócia, acionista ou quotista, no país ou no 
exterior (holding).
2. Apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 2.1. Declaração de con-
formidade com relação às práticas contábeis: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamen-
tos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 
internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB)) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas 
contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards)), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS 
Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations 
Committee (SIC® Interpretations) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legis-
lação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. A 
DVA foi preparada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração 
do Valor Adicionado”. As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, 
pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. As presentes demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas foram autorizadas e aprovadas para emissão pela Administração da Companhia em 14 de 
maio de 2024. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, ajustadas para refletir os ativos financeiros 
mensurados ao valor justo, entre outros. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram ela-
boradas no curso normal dos negócios. A Administração avalia a capacidade da Companhia e suas controla-
das manter a continuidade às suas atividades durante a elaboração das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas. A Companhia e suas controladas estão adimplentes em relação às cláusulas de dívidas e 
compromissos financeiros na data da emissão dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e a Administração não identificou nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade da Companhia e suas 
controladas de manter a continuidade as suas atividades nos próximos 12 meses.
3. Eventos subsequentes: Locação de imóvel: Em 30 de dezembro de 2023 foi assinado contrato de locação 
de um imóvel para fins não residenciais no valor de R$ 1.250.000,00 (um milhão e duzentos e cinquenta mil reais) 
por mês, pelo prazo de 144 (cento e quarenta e quatro meses), iniciando em 08 de janeiro de 2024 e terminando 
em 07 de janeiro de 2036. Aquisição da WILL: A REAG INVESTIMENTOS S.A., em 2 de fevereiro de 2024, 
formalizou através de sua controlada REAG BANK HOLDING FINANCEIRA LTDA., instrumento particular de 
compra e venda de ações (“Contrato”) por meio do qual adquiriu 100% (cem por cento) das ações de emissão da 
WILL S.A. - INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO. A aquisição da integralidade do capital social da Will IP pela REAG 
BANK foi uma ação estratégica, feita com o objetivo de aumentar a oferta de produtos e serviços financeiros 
através de ações de cross-selling realizadas entre as empresas do Conglomerado REAG. Conforme previsão 
contratual, a formalização da aquisição está sujeita à aprovação pelo Banco Central do Brasil (“Bacen”). Aquisi-
ção da QUASAR: A REAG INVESTIMENTOS S.A., em 26 de março de 2024, sua controlada REAG ASSET 
MANAGEMENT S.A. celebrou instrumentos particulares de compra e venda de quotas por meio dos quais adqui-
riu, indiretamente, (i) a integralidade das quotas da QUASAR ASSET MANAGEMENT LTDA., uma gestora de 
recursos, independente e multiestratégia, com ênfase na análise fundamentalista, pioneira na estratégia de Direct 
Lending no Brasil com forte atuação em crédito e (ii) uma participação minoritária de 10,55% na QFLASH TEC-
NOLOGIA LTDA., uma empresa especializada em fornecer soluções de capital. Esta aquisição faz parte da es-
tratégia da REAG de se consolidar como um dos principais players no segmento de Asset Management. Submis-
são de controle da FCBPC HOLDING S.A.: Conforme divulgado nas demonstrações financeiras do período 
findo em 30 de setembro de 2023, a Companhia formalizou em 31 de outubro de 2023 através de instrumento 
particular de compra e venda de ações a aquisição de 44% (quarenta e quatro por cento) das ações de emissão 
da FCBPC HOLDING S.A., holding que controla a QISTA HOLDING FINANCEIRA S.A., atual denominação da 
FOCUS HOLDING FINANCEIRA S.A., que por sua vez controla a QISTA S.A. - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO, o qual o fechamento desta aquisição foi realizada em dezembro de 2023. Após a conclusão de 
todas as condições precedentes em contrato, a Companhia submeteu em 28 de março de 2024 o processo de 
alteração de controle para 100% ao Banco Central do Brasil (BACEN). Conversão do Bônus de Subscrição em 
participação societária: Em 14 de março de 2024 foi exercido através da Ata da Assembleia Geral Extraordiná-
ria o Bônus de Subscrição emitido pela SteelCorp Construction S.A. no valor total de R$ 75.000.000,00 (setenta 
e cinco milhões de reais) para integralização do capital social em moeda corrente nacional, conforme preço de 
emissão devidamente pago na data da emissão do Bônus de Subscrição descrito na Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária datada em 05 de outubro de 2023. Liquidação financeira parcial de outros créditos: Conforme 
divulgado na nota explicativa 9 de outros créditos, a Companhia possui em aberto na data-base de 31 de dezem-
bro de 2023 o valor de R$ 246.511 na controladora que se refere a vendas de cotas de fundos, o qual foram rece-
bidos em período subsequente o total de R$ 87.571, e no consolidado o valor de R$ 373.259, o qual foram rece-
bidos em período subsequente o total de R$ 93.821.

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

A Diretora Contador: Cesar Nakashima - CRC 1SP148337

Relatório do auditor independen te sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço http://www.reag.com.br/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras foi emitido em 14 de maio de 2024, sem modificações e contendo parágrafo de ênfase sobre reconhecimento de receita.
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Aché Laboratórios Farmacêuticos S.A.
CNPJ/ME nº 60.659.463/0029-92 - NIRE 35.300.059.425

Ata de Assembleia Geral Ordinária
1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 08 de abril de 2024, às 9h00, na sede social do Aché Laboratórios 
Farmacêuticos S.A. (“ACHÉ” e/ou a “Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 201, 20º andar, Alto de Pinheiros, CEP: 05426-100. 2. Convocação: Dispensada a publicação de 
editais de convocação, na forma do disposto no art. 124, § 4º, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), pela participação da totalidade dos Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pelo presidente do Conselho de Administração Raul Calfat e, a pedido do Vice-Presidente 
Geraldo José Carbone, secretariados pelo Francisco Luiz Malena. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) ratificação da 
alteração do veículo de comunicação e aprovar o relatório e as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023; (ii) destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) fixação do 
limite de remuneração dos Administradores da Companhia para o exercício de 2024; e (iv) eleição dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia. 5. Deliberações: Após proposta e aprovada a lavratura da presente ata em 
forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, “a” e “b” da Lei nº 6.404/1976 e suas alterações posteriores, os 
Acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1 Exame, discussão e 
votação do Relatório da Administração, Demonstrações Financeiras e do Parecer dos Auditores Independentes 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Preliminarmente, foi deliberada a ratificação da 
alteração do veículo de comunicação para o Diário Comercial. O Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras 
e o Parecer dos Auditores Independentes relativos ao exercício social da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2023 
foram devidamente publicados no Diário Comercial em sua respectiva edição de 29.março.2024. Analisada a matéria, 
concluíram os Acionistas, por unanimidade, pela aprovação integral e sem ressalvas do Relatório da Administração, das 
Demonstrações Financeiras da Companhia e do Parecer dos Auditores Independentes relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023. 5.2 Destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 
I. Os Acionistas aprovaram a proposta da Administração da Companhia para que o lucro líquido ajustado do exercício, no 
montante de R$612.423.768,68 (Seiscentos e doze milhões, quatrocentos e vinte e três mil, setecentos e sessenta e 
oito reais e sessenta e oito centavos), seja destinado para pagamento de dividendos, juros sobre capital próprio e 
constituição de reserva de lucros da forma como segue: a) R$177.684.195,49 (Cento e setenta e sete milhões, seiscentos 
e oitenta e quatro mil, cento e noventa e cinco reais e quarenta e nove centavos), em valor bruto, destinados para 
pagamento de juros sobre o capital próprio, calculados sobre o patrimônio líquido do balanço da Companhia com saldo 
apurado em 31 de dezembro de 2023, conforme deliberado em Assembleia Geral Extraordinária de 20.12.2023, sendo: 
a.1) R$91.652.629,33 (Noventa e um milhões, seiscentos e cinquenta e dois mil, seiscentos e vinte e nove reais e trinta 
e três centavos) referente ao pagamento do valor líquido de R$65.000.000,00 (Sessenta e cinco milhões) ocorrido em 
26.12.2023, o saldo de R$26.652.629,33 (Vinte e seis milhões, seiscentos e cinquenta e dois mil, seiscentos e vinte e 
nove reais e trinta e três centavos) referente aos recolhimentos de IRRF ocorridos entre outubro e dezembro de 2023; 
a.2) R$86.031.566,16 (Oitenta e seis milhões, trinta e um mil, quinhentos e sessenta e seis reais e dezesseis centavos) 
referente ao saldo líquido remanescente a ser pago até 31.12.2024. O montante bruto dos juros sobre capital próprio 
declarado se sujeitou à tributação pelo imposto de renda retido na fonte, à alíquota de 15% (quinze por cento). Assim o 
valor líquido de juros sobre o capital próprio representou um total de R$151.031.566,16 (Cento e cinquenta e um 
milhões, trinta e um mil, quinhentos e sessenta e seis reais e dezesseis centavos). b) R$140.981.319,61 (Cento e 
quarenta milhões, novecentos e oitenta e um mil, trezentos e dezenove reais e sessenta e um centavos) a serem 
distribuídos a título de dividendos aos Acionistas e a usufrutuária das ações da Família Siaulys (usufruto econômico - 10% 
das ações da Família Siaulys), referente ao exercício de 2023, a serem pagos conforme ajustado abaixo no item III. 
c) R$12.044.445,51 (Doze milhões, quarenta e quatro mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e um 
centavos) destinados para a Reserva de Subvenção para Investimentos - Sudene. d) R$281.713.808,07 (Duzentos e 
oitenta e um milhões, setecentos e treze mil, oitocentos e oito reais e sete centavos) destinados a Reserva para subvenção 
governamental. II. Ato contínuo, os Acionistas aprovaram a recomendação do Conselho de Administração sobre a 
destinação de Reserva de lucros para investimentos para Reserva de lucros não distribuídos da forma como segue: 
a) R$342.616.274,81 (Trezentos e quarenta e dois milhões, seiscentos e dezesseis mil, duzentos e setenta e quatro reais 
e oitenta e um centavos) destinados de Reserva de lucros para investimentos em imobilizado para Reserva de lucros não 
distribuídos, sendo: a.1) R$50.646.742,01 (Cinquenta milhões, seiscentos e quarenta e seis mil, setecentos e quarenta 
e dois reais e um centavo) a serem destinados para constituição de Reserva para subvenção governamental; 
a.2) R$200.179.736,27 (Duzentos milhões, cento e setenta e nove mil, setecentos e trinta e seis reais e vinte e sete 
centavos) a serem destinados para constituição do pagamento de Dividendos de 2023, conforme fluxo definido abaixo; e 
a.3) R$91.789.796,53 (Noventa e um milhões, setecentos e oitenta e nove mil, setecentos e noventa e seis reais e 
cinquenta e três centavos) destinados para ajustes de períodos anteriores (amostra grátis, P&D e JSL) e realização de 
reservas. III. Na sequência, os Acionistas aprovaram a recomendação do Conselho de Administração para distribuição do 
valor total de R$ 444.661.170,20 (Quatrocentos e quarenta e quatro milhões, seiscentos e sessenta e um mil cento e 
setenta reais e vinte centavos) a título de dividendos referente ao exercício de 2023, proveniente de: 
a.1.1) R$140.981.319,61 (Cento e quarenta milhões, novecentos e oitenta e um mil, trezentos e dezenove reais e 
sessenta e um centavos) do lucro líquido de 2023; a.1.2) R$200.179.736,27 (Duzentos milhões, cento e setenta e nove 
mil, setecentos e trinta e seis reais e vinte e sete centavos) da reserva de lucros não distribuídos e, a.1.3) R$ 103.500.114,32 
(Cento e três milhões, quinhentos mil, cento e quatorze reais e trinta e dois centavos) do lucro líquido de 2022 que foi 
deliberado e não pago. Os dividendos serão pagos da seguinte forma: (a) 08 (oito) parcelas de R$ 52.901.476,41 
(Cinquenta e dois milhões, novecentos e um mil, quatrocentos e setenta e seis reais e quarenta e um centavos) com 
vencimentos em 23/04/2024, 28/05/2024, 25/06/2024, 23/07/2024, 27/08/2024, 24/09/2024, 22/10/2024 e 
26/11/2024; e (b) 01 (uma) parcela no valor de R$ 21.449.358,92 (vinte e um milhões, quatrocentos e quarenta e nove 
mil, trezentos e cinquenta e oito reais e noventa e dois centavos) com vencimento em 17/12/2024. Por fim, diante do 
fato do saldo da reserva legal, somado às reservas de capital de que trata o parágrafo primeiro do artigo 182 da LSA, ter 
ultrapassado um valor correspondente a 30% do capital social, os Acionistas aprovaram a recomendação do Conselho de 
Administração e optaram por não constituir a reserva legal sobre o lucro líquido auferido no exercício de 2023, em 
conformidade com o estabelecido no artigo 193 da mesma lei. 5.3 Fixação do limite de remuneração dos Administradores 
da Companhia para o exercício de 2024. Os Acionistas aprovaram a proposta da Administração, fixando como limite 
máximo de remuneração dos Administradores para o exercício social de 2024 o valor de até R$69.179.347,00 (Sessenta 
e nove milhões, cento e setenta e nove mil, e trezentos e quarenta e sete reais), ficando o Conselho de Administração 
autorizado a proceder à divisão dos valores. 5.4 Eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
De forma unânime, os Acionistas, neste ato, reelegem os membros do Conselho de Administração da Companhia: 
Presidente: Raul Calfat, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG 
n° 5.216.686-7 e inscrito no CPF/ME sob o n° 635.261.408-63, domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com 
endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 201, 20° andar, Alto de Pinheiros; Vice-Presidente: Geraldo José 
Carbone, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG n° 8.534.857-0 (SSP/SP) e inscrito no 
CPF/ME sob n° 952.589.818-00, domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço profissional na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 201, 20° andar, Alto de Pinheiros; Demais Conselheiros: Adalberto Panzenboeck Dellape 
Baptista, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 16.720.530-4 (SSP/SP) e inscrito no 
CPF/ME sob o nº 141.947.048-51, domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço profissional na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 201, 20º andar, Alto de Pinheiros; Alexandre Gottlieb Lindenbojm, brasileiro, casado, 
advogado, portador da cédula de identidade RG nº 16.315.359-0 (SSP/SP) e inscrito no CPF/ME sob o nº 164.226.798-82, 
com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 201, 20º andar, Alto de Pinheiros; Jonas de Campos 
Siaulys, brasileiro, divorciado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 9.190.480-8 (SSP/SP) e inscrito no 
CPF/ME sob o nº 093.989.978-78, com endereço Chemin de Montoiseau 30, 1299 Crans-près-Céligny, Vaud, Suiça; José 
Luiz Depieri, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 9.784.395-7 (SSP/SP) 
e inscrito no CPF/ME sob o nº 054.984.728-62, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 201, 20º 
andar, Alto de Pinheiros; José Rogério Luiz, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG 
nº 11.420.902-9 (SSP/SP) e inscrito no CPF/ME sob o nº 074.512.308-21, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 201, 20º andar, Alto de Pinheiros; Luiz Antonio dos Santos Pretti, brasileiro, casado, engenheiro, portador 
da cédula de identidade RG nº 6894333-7 e inscrito no CPF/ME sob o nº 051.863.988-61, com endereço profissional na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 201, 20º andar, Alto de Pinheiros; Mauro Silverio Figueiredo, brasileiro, divorciado, 
médico, portador da Cédula de Identidade RG nº 11.621.057 SSP-SP e inscrito no CPF/ME sob nº 045.083.978-83, com 
endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 201, 20º andar, Alto de Pinheiros, e Ricardo Panzenboeck 
Dellape Baptista, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 18.454.363-0 (SSP/SP) e inscrito 
no CPF/ME sob o nº 285.286.318-93, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 201, 20º andar, Alto 
de Pinheiros. Os membros do Conselho de Administração ora reeleitos tomarão posse mediante assinatura do Termo de 
Posse no Livro de Atas do Conselho de Administração da Companhia e expressamente declaram, sob as penas da lei, não 
estarem impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a 
propriedade. Os membros do Conselho de Administração são reeleitos para um mandato de 1 ano, válido de 30.04.2024 
até 30.04.2025, e deverão permanecer no exercício de seus cargos até a investidura de seus sucessores. 6. Encerramento: 
E nada mais havendo tratar, deu o Presidente da Mesa por encerrada a Reunião, lavrando-se a presente em livro próprio, 
a qual, depois de lida e achada conforme, aprovada em todos os seus termos, foi assinada e rubricada por todos os 
presentes. Presidente da Mesa: Raul Calfat; Vice-Presidente da Mesa: Geraldo José Carbone; Secretário: Francisco Luiz 
Malena; e Acionistas: (i) Família Baptista: Adalberto Panzenboeck Dellape Baptista, Adalmiro Dellape Baptista Junior, 
Raphael Baptista Netto, Ricardo Panzenboeck Dellape Baptista e Rodolpho Panzenboeck Dellape Baptista; (ii) Família 
Depieri: Carlos Eduardo Depieri, José Luiz Depieri, Patrícia Depieri Parsequian e Paula Regina Depieri, e (iii) Família Siaulys: 
Jonas de Campos Siaulys, Lara de Campos Siaulys e Tatiana de Campos Siaulys Zanchetta. A presente é cópia fiel da ata 
original lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 08 de abril de 2024. Secretário: Francisco Luiz Malena. JUCESP 
nº 196.454/24-4 em 06/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

UFV GDPAR SP1 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda.
CNPJ/MF nº 43.966.201/0001-50 - NIRE 35237990121

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 13 de Maio de 2024
I. Data, Horário e Local: 13 de maio de 2024, às 9 horas, na sede social da sociedade empresária limitada UFV 
GDPAR SP1 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda., (“Sociedade”), localizada na cidade de Rio das Pedras, estado 
de São Paulo, na Rodovia Tietê à Piracicaba, Km 11, s/nº, Sítio São Luiz, CEP 13390-970. II. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação tendo em vista a presença da única sócia representando 100% (cem por 
cento) do capital social da Sociedade, de acordo com o disposto no artigo 1072, parágrafo 2º da Lei 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”). III. Mesa: Presidente: Sr. Pedro Geraldi Ferreira; Secretário: Sr. 
Danilo Morotti Gonçalves Barros. IV. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre a redução do capital social da 
Sociedade, no montante de R$ 1.124.783,25 (um milhão, cento e vinte e quatro mil, setecentos e oitenta e 
três reais e vinte e cinco centavos), por ser excessivo em relação ao objeto da Sociedade. V. Deliberações: 
Tendo em vista que o capital social atribuído pela única sócia à Sociedade demonstrou-se excessivo com 
relação ao objeto explorado, a única sócia aprova: (a) a redução do capital social da Sociedade no valor de R$ 
1.124.783,25 (um milhão, cento e vinte e quatro mil, setecentos e oitenta e três reais e vinte e cinco 
centavos), sendo a quantia restituída à sócia GD - Geração Distribuída Participações S.A., à vista ou em 
parcelas; e (b) a prática de todos os atos necessários por parte da administração da Sociedade a fim de que a 
aprovação da sócia seja totalmente implementada nos exatos termos acima delineados. VI. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião de sócios, da qual se lavrou esta ata, que, lida e 
achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Rio das Pedras (SP), 13 de maio de 2024. Mesa: Pedro 
Geraldi Ferreira - Presidente; Danilo Morotti Gonçalves Barros - Secretário. Sócia presente: GD - Geração 
Distribuída Participações S.A. Por: Pedro Geraldi Ferreira - Cargo: Diretor;  Por: Danilo Morotti Gonçalves 
Barros - Cargo: Diretor.

CSP ESPLENDOR ENERGIA LTDA.
CNPJ/MF nº 41.367.102/0001-27 - NIRE 35.232.53203-5

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 13 de Maio de 2024
I. Data, Horário e Local: 13 de maio de 2024, às 8 horas, na sede social da sociedade empresária limitada CSP 
Esplendor Energia Ltda. (“Sociedade”), localizada na cidade de Cardoso, Estado de São Paulo, na Via Acesso à 
Rodovia Cardoso a Riolândia, Km 1, s/nº, Zona Rural, CEP 15.570-000. II. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação tendo em vista a presença da única sócia representando 100% (cem por cento) do capital social da 
Sociedade, de acordo com o disposto no artigo 1072, parágrafo 2º da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código 
Civil”). III. Mesa: Presidente: Sr. Pedro Geraldi Ferreira; Secretário: Sr. Danilo Morotti Gonçalves Barros. IV. Ordem 
do Dia: Apreciar e deliberar sobre a redução do capital social da Sociedade, no montante de R$ 1.315.348,42 (um 
milhão, trezentos e quinze mil, trezentos e quarenta e oito reais e quarenta e dois centavos), por ser excessivo em 
relação ao objeto da Sociedade. V. Deliberações: Tendo em vista que o capital social atribuído pela única sócia à 
Sociedade demonstrou-se excessivo com relação ao objeto explorado, a única sócia aprova: (a) a redução do capital 
social da Sociedade no valor de R$ 1.315.348,42 (um milhão, trezentos e quinze mil, trezentos e quarenta e oito 
reais e quarenta e dois centavos), sendo a quantia restituída à sócia GD - Geração Distribuída Participações S.A., 
à vista ou em parcelas; e (b) a prática de todos os atos necessários por parte da administração da Sociedade a fim 
de que a aprovação da sócia seja totalmente implementada nos exatos termos acima delineados. VI. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião de sócios, da qual se lavrou esta ata, que, lida e achada 
conforme, foi por todos os presentes assinada. Cardoso (SP), 13 de maio de 2024. Mesa: Pedro Geraldi Ferreira - 
Presidente; Danilo Morotti Gonçalves Barros - Secretário. Sócia presente: GD - Geração Distribuída Participações 
S.A. Por: Pedro Geraldi Ferreira - Cargo: Diretor, Por: Danilo Morotti Gonçalves Barros - Cargo: Diretor.

KIRAN ENERGIA LTDA.
CNPJ/MF nº 41.384.398/0001-94 - NIRE 35.232.53211-6

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 13 de Maio de 2024
I. Data, Horário e Local: 13 de maio de 2024, às 11 horas, na sede social da sociedade empresária limitada 
Kiran Energia Ltda. (“Sociedade”), localizada cidade de Ituverava, estado de São Paulo, na Antiga saída para 
Igarapava, Km 6, s/nº, Sítio São José, Zona Rural, CEP 14.500-000. II. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação tendo em vista a presença da única sócia representando 100% (cem por cento) do capital social 
da Sociedade, de acordo com o disposto no artigo 1072, parágrafo 2º da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(“Código Civil”). III. Mesa: Presidente: Sr. Pedro Geraldi Ferreira; Secretário: Sr. Danilo Morotti Gonçalves 
Barros. IV. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre a redução do capital social da Sociedade, no montante de 
R$ 955.278,60 (novecentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e setenta e oito reais e sessenta centavos), por 
ser excessivo em relação ao objeto da Sociedade. V. Deliberações: Tendo em vista que o capital social 
atribuído pela única sócia à Sociedade demonstrou-se excessivo com relação ao objeto explorado, a única sócia 
aprova: (a) a redução do capital social da Sociedade no valor de R$ 955.278,60 (novecentos e cinquenta e 
cinco mil, duzentos e setenta e oito reais e sessenta centavos), sendo a quantia restituída à sócia GD - Geração 
Distribuída Participações S.A., à vista ou em parcelas; e (b) a prática de todos os atos necessários por parte 
da administração da Sociedade a fim de que a aprovação da sócia seja totalmente implementada nos exatos 
termos acima delineados. VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião de 
sócios, da qual se lavrou esta ata, que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Ituverava 
(SP), 13 de maio de 2024. Mesa: Pedro Geraldi Ferreira - Presidente; Danilo Morotti Gonçalves Barros 
Secretário. Sócia presente: GD - Geração Distribuída Participações S.A. - Por: Pedro Geraldi Ferreira - Cargo: 
Diretor, Por: Danilo Morotti Gonçalves Barros - Cargo: Diretor.

Audio AD Brasil Distribuição e
Veiculação de Mídia Ltda.
CNPJ/MF nº 23.389.666/0001-89 - NIRE 35229490785

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 10 de Maio de 2024
Data, Horário e Local: Realizada em 10 de maio de 2024, às 10h00, na sede da Audio AD Distribuição e 
Veiculação de Mídia Ltda. (“Sociedade”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Desembargador Eliseu Guilherme, 53, conjunto 82, Paraíso, CEP 04004-030. Presença: Kertil Iberia S.L., 
sociedade legalmente constituída sob as leis da Espanha, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.935.813/0001-06, com 
sede na Calle Montalbán, 05, 3º esquerda, 28014, Madrid, Espanha, neste ato devidamente representada por seu 
procurador Marcelo Frederico Aebi, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 9.248.4086 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 025.036.428-02, residente e domiciliado na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Itapaiúna, 1.800, Edifício Z, Apto. 82, Vila Andrade, CEP 05705-
901, única sócia da Sociedade. Mesa: Presidente: Sandra Nogueira de Melo; Secretário: Antonio Jose Vasconcelos 
Vicente. Convocação: Dispensada a convocação em razão da presença da sócia representando a totalidade do 
capital social, conforme facultado pelo disposto no §2º do artigo 1.072 do Código Civil. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a redução do capital social da Sociedade, tendo em vista (1) o valor constante no balanço patrimonial 
referente à parcela do capital social que não constou efetivamente integralizada, e (2) encontrar-se excessivo em 
relação ao objeto social da Sociedade. Deliberações: Resolve a sócia, sem quaisquer reservas, ressalvas e/ou 
oposições, reduzir o capital social no montante de R$ 2.682.001,00 (dois milhões, seiscentos e oitenta e dois mil 
e um reais], mediante o cancelamento de 268.200.100 (duzentas e sessenta e oito milhões, duzentas mil e cem) 
quotas, sendo (1) em razão de retificação do valor de R$ 182.001,00 (cento e oitenta e dois mil e um reais) do 
capital social, representativo de 18.200.100 (dezoito milhões, duzentas mil e cem) quotas, constante no capital 
social como devidamente subscrito e integralizado equivocadamente, sendo certo que o balanço patrimonial 
reflete este montante como capital social a integralizar; e (2) em razão de encontrar-se excessivo em relação ao 
objeto social da Sociedade o valor de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) do capital social, 
representativo de 250.000.000 (duzentas e cinquenta milhões) de quotas, nos termos do artigo 1.082, II, do 
Código Civil. Em vista do quanto deliberado, o capital social da Sociedade passa de R$ 3.256.599,90 (três 
milhões, duzentos e cinquenta e seis mil, quinhentos e noventa e nove reais e noventa centavos), dividido em 
325.659.990 (trezentas e vinte e cinco milhões, seiscentas e cinquenta e nove mil, novecentas e noventa) 
quotas, para R$ 574.598,90 (quinhentos e setenta e quatro mil, quinhentos e noventa e oito reais e noventa 
centavos), dividido em 57.459.890 (cinquenta e sete milhões, quatrocentas e cinquenta e nove mil, oitocentas 
e noventa) quotas. A única sócia esclarece que não existirá qualquer restituição do valor das quotas mencionadas 
no item “(1)” acima, tendo em vista que, conforme o exposto, a redução está ocorrendo por equívoco ocorrido 
no passado, e que gerou inconsistências entre o capital social e o balanço da Sociedade, bem como que a redução 
do capital já integralizado disposto no item “(2)” acima é atribuída unicamente à sócia única Kertil Iberia S.L. 
Tendo em vista a deliberação acima, será publicada a ata da presente reunião, nos termos do artigo 1.084 do 
Código Civil, aguardando-se o prazo legal de 90 (noventa) dias para conhecimento e possível manifestação de 
eventuais credores da Sociedade. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem 
dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à 
lavratura desta ata, a qual foi lida e conferida e por todos os presentes assinada. São Paulo, 10 de maio de 2024.
Mesa: Sandra Nogueira de Melo - Presidente; Antonio Jose Vasconcelos Vicente - Secretário. Sócia: Kertil 
Iberia S.L. - p.p. Marcelo Frederico Aebi.

Igarapé Sustentabilidade S.A.
CNPJ/ME 28.697.534/0001-38 - NIRE 35.300.508.785 - (Companhia)

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2024
30/04/2024, às 11:00h, na sede social da (“Companhia”). Presença: a presença da única acionista da 
Companhia, conforme assinaturas constantes no “Livro de Presença de Acionistas”, arquivado na sede social da 
Companhia. Mesa: Presidente: Sr. André Pires de Oliveira Dias; Secretário: Sr. Yaroslav Memrava Neto. 
Deliberações: resolve: (i) aprovar as contas da administração e as demonstrações financeiras, relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2023, devidamente publicadas na Central de Balanço do Sistema Público 
de Escrituração (SPED), uma vez que a Companhia se enquadra na disposição do artigo 294 da Lei das Sociedade 
Anônimas, conforme recibo anexo (“Anexo I”); (iii) aprovar a destinação do lucro líquido apurado no exercício 
social encerrado em 31/12/2023, no valor total de R$ 89.285.563,20, sendo: a) R$ 4.464.278,16, à Conta de 
Reserva Legal; e b) R$ 21.205.321,25, à Conta de Dividendos; e c) R$ 63.615.963,79, à Conta de Retenção de 
Lucros; e (iii) aprovar a fixação da remuneração global dos membros da administração da Companhia para o 
exercício de 2024 em até R$ 6.760.000,00, a ser rateado em comum acordo. Encerramento: nada mais. São 
Paulo/SP, 30 de abril de 2024. Mesa: André Pires de Oliveira Dias - Presidente; Yaroslav Memrava Neto - Secretário. 
Acionista: Igarapé Participações S.A. - André Pires de Oliveira Dias; Yaroslav Memrava Neto. JUCESP 
nº 198.185/24-8 em 08/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

JSLA Consultoria e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 23.749.462/0001-01 - NIRE 35.300.485.343 (Companhia)

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2024
30/04/2024, às 11h30, na sede social da (“Companhia”). Presença: presença das acionistas da Companhia, conforme 
assinaturas constantes no “Livro de Presença de Acionistas”, arquivado na sede social da Companhia. Mesa: 
Presidente: Sr. Radamés Andrade Casseb; Secretário: Sr. Yaroslav Memrava Neto. Deliberações: resolveram:  
(i) aprovar as contas da administração, as demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes, 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, devidamente publicadas na Central de Balanço 
do Sistema Público de Escrituração (SPED), uma vez que a Companhia se enquadra na disposição do artigo 294 da 
Lei das Sociedade Anônimas, conforme recibo anexo (“Anexo I”); (ii) aprovar a destinação do prejuízo líquido 
apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, no valor total de R$ 1.337,82, à Conta de 
Prejuízos Acumulados da Companhia; e (iii) aprovar a fixação da remuneração global dos membros da administração 
da Companhia para o exercício de 2024 em até R$ 100.000,00, a ser rateado em comum acordo. Encerramento: nada 
mais. São Paulo/SP, 30/04/2024. Mesa: Radamés Andrade Casseb - Presidente; Yaroslav Memrava Neto - Secretário. 
Acionistas: AEGEA Saneamento e Participações S.A. - Radamés Andrade Casseb, Yaroslav Memrava Neto; 
AEGEA Desenvolvimento S.A. - Radamés Andrade Casseb, Yaroslav Memrava Neto.  JUCESP nº 197.214/24-1 em 
08/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Nascentes do Xingú 
Participações e Administração S.A.
CNPJ/ME nº 16.575.828/0001-08 - NIRE 35.300.441-974 (Companhia)

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2024
Aos 30/04/2024, às 12h, na sede social da Companhia, com a totalidade dos acionistas da Companhia. Mesa: 
Presidente: Sr. André Pires de Oliveira Dias; Secretário: Sr. Yaroslav Memrava Neto. IV. Deliberações Unânimes: 
(i) aprovar as contas da administração, as demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes, 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023, publicadas no “Diário Comercial/SP” em suas versões impressa 
e digital, no dia 02/04/2024; (ii) aprovar a destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 
31/12/2023, no valor total de R$ 15.122.883,59, para compensação de prejuízos acumulados de exercícios anteriores; 
e (iii) aprovar a fixação da remuneração global dos membros da administração da Companhia para o exercício de 2024 
em até R$ 100.000,00, a ser rateado em comum acordo. Encerramento: nada mais. São Paulo/SP, 30/04/2024. Mesa: 
André Pires de Oliveira Dias - Presidente; Yaroslav Memrava Neto - Secretário. Acionistas: Aegea Saneamento e 
Participações S.A. - André Pires de Oliveira Dias; Yaroslav Memrava Neto; Igarapé Participações S.A. - André Pires de 
Oliveira Dias; Yaroslav Memrava Neto. JUCESP nº 198.072/24-7 em 08/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Paese Participações S.A.
CNPJ/ME nº 52.028.832/0001-10 - NIRE nº 35300622324 - (Companhia)
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2024

30/04/2024, às 13:00h, no endereço da sede social da (“Companhia”). Presença: Presença da totalidade das 
acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes no “Livro de Presença de Acionistas”, arquivado na 
sede social da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. André Pires de Oliveira Dias; Secretário: Sr. Yaroslav 
Memrava Neto. Deliberações: Resolveram: (i) consignar que a Companhia não apurou resultados no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, razão pela qual fica prejudicada a deliberação do item (ii) da 
Ordem do Dia; (i.a) as demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023, foram devidamente publicadas na Central de Balanço do Sistema Público de Escrituração 
(SPED), uma vez que a Companhia se enquadra na disposição do artigo 294 da Lei das Sociedades Anônimas, 
conforme recibo anexo (“Anexo I”); e (ii) aprovar a fixação da remuneração global dos membros da 
administração da Companhia para o exercício de 2024 em até R$ 100.000,00, a ser rateado em comum acordo. 
Encerramento: nada mais. São Paulo/SP, 30 de abril de 2024. Mesa: André Pires de Oliveira Dias - Presidente; 
Yaroslav Memrava Neto - Secretário. Acionistas: Aegea Saneamento e Participações S.A. André Pires de 
Oliveira Dias; Yaroslav Memrava Neto. Igarapé Participações S.A. - André Pires de Oliveira Dias; Yaroslav 
Memrava Neto. JUCESP nº 197.615/24-7 em 08/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Engecorps Engenharia S.A.
CNPJ n° 62.025.440/0001-50 - NIRE 35.300.380.789

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 22 de Março de 2024
Aos 22/03/2024, às 9:00 hs, na sede da Companhia. Presença: A totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Pedro 
Gómez Prad; Secretário: Afonso Celso Moruzzi Marques. Deliberações: Aprova, sem quaisquer ressalvas: (i) as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023, acompanhados do 
Parecer dos Auditores Independentes aprovado pelo Conselho de Administração em Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 13/03/2024; (ii) a destinação do lucro líquido apurado pela Companhia no exercício social encerrado em 
31/12/2023, no montante de R$ 9.678.089,52, os membros do Conselho de Administração elaboraram proposta de 
destinação do lucro líquido a ser apresentada aos acionistas da Companhia, de (a) destinação de R$ 483.904,47 à conta 
de Reserva Legal; e (b) destinação do saldo, no montante de R$ 9.194.185,05 à conta de Reservas de Lucros da 
Companhia; (iii) receber e homologar a renúncia apresentada em 14/03/2024 pelo membro do Conselho Sr. Israel 
Roberto Sánchez Palomo García, passaporte n° PAQ 715427, conforme Carta Renúncia anexa à presente ata (Anexo I). 
concedendo-lhes a mais ampla, geral, irrestrita e irrevogável quitação quanto aos atos praticados no exercício de suas 
funções deixando consignado em Ata o agradecimento pelos bons serviços prestados a Companhia; (iv) a reeleição dos 
membros do Conselho de Administração, nos moldes do parágrafo 1º do artigo 19 do Estatuto Social da Companhia, 
ficando assim reeleitos os Srs. Pablo Bueno Tomás, passaporte n° PAM 480381, e Afonso Celso Moruzzi Marques, 
RG n° 14 378 856 SSP-SP e no CPF/MF sob n° 077 302 728 90, todos com mandato até a realização da Assembleia Geral 
Ordinária de aprovação de contas a ser realizada nos quatro primeiros meses de 2025; e (v) a eleição do membro do 
Conselho de Administração, nos moldes do parágrafo 1º do artigo 19 do Estatuto Social da Companhia, ficando assim 
eleito o Sr. Pedro Gómez Prad, passaporte n° PAM 035817, com mandato até a realização da Assembleia Geral Ordinária 
de aprovação de contas a ser realizada nos quatro primeiros meses de 2025. Os Conselheiros, ora reeleitos e eleito, 
declaram, neste ato, que por força da assinatura desta Ata, são investidos em seus respectivos cargos, deles tomando 
posse e assumindo todos os poderes, direitos e obrigações que lhes são atribuídos pela legislação aplicável e pelo 
Estatuto Social. Nada mais a ser tratado. Barueri, 22/03/2024. Mesa: Pedro Gómez Prad - Presidente; Afonso Celso 
Moruzzi Marques - Secretário. JUCESP nº 198.232/24-0 em 08/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CAP Agronegócio do Brasil S.A.
CNPJ 17.490.857/0001-30

Demonstrações Financeiras  - Exercício findo em 31 de Dezembro de 2023 (Valores expressos em reais, centavos eliminados)
Senhores: Em cumprimento às normas legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sªs.,o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, devidamente acompanhadas das Notas 
Explicativas, correspondentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. A Diretoria permanece à disposição dos senhores para quaisquer esclarecimentos.

Balanço Patrimonial 2023 2022
Ativo/Ativo Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8.548 13.250
 Contas a receber 320.000 –
 Adiantamentos diversos 573.335 –
 Estoques – 1.184.983
 Outros créditos – 723.671
Total do ativo circulante 901.883 1.921.904
Ativo não circulante
 Realizável a longo prazo
 Créditos de controladas/coligadas (3) 16.149.893 7.888.466
 Aplicações financeiras 2.676 2.230
 Investimentos 58.042 53.621
Total do ativo realizável a longo prazo 16.210.611 7.944.317
Ativo permanente
 Ativo imobilizado (4) 35.938.842 26.926.515
 Imobilizado em andamento – 9.980.183
 Depreciações/exaustões acumuladas (92.201) (982.713)
Total do ativo permanente 35.846.641 35.923.984
Total do ativo não circulante 52.057.252 43.868.301
Total do ativo 52.959.135 45.790.205

Balanço Patrimonial 2023 2022
Passivo + Patrimônio Líquido/Passivo circulante
 Fornecedores 5.011.281 5.795.258
 Empréstimos e financiamentos 12.840.895 2.256.730
 Salários, impostos e contribuições a pagar 16.060 39.187
 Provisões e encargos trabalhistas 1.622 12.165
 Obrigações tributárias 799.820 224.096
 Outras obrigações a pagar – 2.290.539
Total do passivo circulante 18.669.678 10.617.975
Passivo não circulante
 Exigível a longo prazo
 Empréstimos e financiamentos 13.453.245 16.010.456
 Obrigações tributárias 267.018 436.677
Total do passivo não circulante 13.720.263 16.447.133
Patrimônio líquido
 Capital social (5) 12.189.009 12.189.009
 Capital social a integralizar 2.000.000 2.000.000
 Lucros retidos 6.287.980 4.536.088
 Reserva legal 92.205 –
Total do patrimônio líquido 20.569.193 18.725.097
Total do passivo + patrimônio líquido 52.959.135 45.790.205

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Capital 
Social

Capital a 
Integralizar

Lucros 
Retidos

Reserva 
Legal

Lucros 
Acumulados

Patrimônio 
Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 12.189.009 2.000.000 – – 5.971.095 20.160.104
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – – – – (1.435.007) (1.435.007)
Constituição da reserva legal (5% do lucro) – – – – – –
Transferência para lucros retidos – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 12.189.009 2.000.000 – – 4.536.088 18.725.097
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – – – – 1.844.096 1.844.096
Constituição da reserva legal (5% do lucro) – – – 92.205 (92.205) –
Transferência para lucros retidos – – 6.287.980 – (6.287.980) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 12.189.009 2.000.000 6.287.980 92.205 – 20.569.193

Demonstrações dos Resultados do Exercício
2023 2022

Receita líquida de vendas 13.429.921 3.475.297
Custo das mercadorias vendidas (1.741.983) –
Lucro bruto 11.687.938 3.475.297
Despesas operacionais (5.412.272) (2.657.814)
Outras receitas operacionais 2.959.438 21.101
Outras despesas operacionais 15.600 29.592
Resultado operacional antes
 do resultado financeiro 9.250.703 868.175
Resultado financeiro (2.714.967) (1.934.127)
Resultado operacional 6.535.736 (1.065.951)
Outras despesas não operacionais (3.375.928) –
Resultado operacional antes do imposto
 de renda e da contribuição social 3.159.807 (1.065.951)
Imposto de renda e
 contribuição social corrente (1.315.711) (369.055)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.844.096 (1.435.007)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
2023 2022

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.844.096 (1.435.007)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) redução nos
 ativos operacionais: (7.246.554) (6.634.653)
Contas a receber (320.000) –
Estoques 1.184.983 31.539
Outros créditos (573.780) 243.925
Contas a receber de partes relacionadas (7.537.757) (6.910.116)
Aumento (redução) nos
 passivos operacionais: (411.582) (1.873.664)
Fornecedores (783.978) (1.780.497)
Salários, impostos e
 contribuições a pagar (23.127) (30.677)
Provisões e encargos trabalhistas (10.543) 12.165
Obrigações tributárias 406.066 271.610
(=) Caixa líquido (consumido)/
 proveniente das atividades 
  operacionais (7.658.136) (8.508.317)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos 2023 2022
Aquisição de bens do ativo imobilizado 967.855 (7.110.600)
Investimentos (4.420) (53.621)
Baixa de Imobilizado/Depreciações (890.512) –
(=) Caixa líquido consumido nas
 atividades de investimentos 72.922 (7.164.221)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Contas a pagar a partes relacionadas (2.290.539) 378.463
Empréstimos e financiamentos 8.026.954 16.731.445
(=) Caixa líquido gerado/(consumido)
 nas atividades de financiamentos 5.736.416 17.109.907
(=) Aumento líquido/(redução) de
 caixa e equivalentes de caixa (4.701) 2.362
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 13.250 10.887
Caixa e equivalentes de caixa no
 final do exercício 8.548 13.250
(=) Aumento líquido/(redução) de
 caixa e equivalentes de caixa (4.701) 2.362

Notas Explicativas
Nota 1 - A sociedade tem por objeto a realização de empreendi-
mentos imobiliários, compra, vendas e aluguéis de imóveis próprios 
e escritórios administrativos bem como desmembramentos de ter-
renos. Nota 2 - As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão sendo divulgadas em conformidade com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, seguindo as disposições estabelecidas 
pela Lei nº 6.404/76, das Sociedades por Ações, juntamente com 
as modificações introduzidas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09. 
Com o intuito de cumprir de forma mais eficiente tais regulamenta-
ções legais e facilitar a comparação entre os saldos apresentados 
ao término de 31 de dezembro de 2023 e 2022. Algumas contas 
foram reclassificadas ou extintas. Nota 3 - Os créditos em Controla-
das/Coligadas referem-se a fornecimento de numerário. Nota 4 - O 
imobilizado é registrado ao custo de aquisição. Nota 5 - O Capital 
Social totalmente integralizado, no valor de R$ 12.189.009 é repre-
sentado por 12.189.009 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal. Nota 6 - Na sede da Companhia, estão disponíveis para os 
acionistas outros controles e demonstrativos analíticos relaciona-
dos aos negócios sociais do exercício findo.

São José do Rio Preto, 31 de Dezembro de 2023

Conselho de Administração
Diego Cunha de Assunção Pinto

Juliano Cunha de Assunção Pinto
Fabricio Mussulin de Assunção Pinto

Thalita Cunha de Assunção Abbud

Contadora
Zilda Cachoeira de Sordi - CRC SP 164804/O-0

Notas Explicativas

Capov Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ 07.652.588/0001-07

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em reais, centavos eliminados)
Senhores: Em cumprimento às normas legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sªs. o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, devidamente acompanhadas das  
Notas Explicativas, correspondentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. A Diretoria permanece à disposição dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos.

Balanço Patrimonial 2023 2022
Ativo/Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 2.362 5.147
 Adiantamentos diversos 33.818 65.135
Total do ativo circulante 36.179 70.282
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
 Créditos de controladas/coligadas (3) – 161.730
 Investimentos 7.919.253 9.197.904
Total do ativo realizável a longo prazo 7.919.253 9.359.634
Ativo permanente
 Ativo imobilizado (4) 28.175.284 23.548.409
 Imobilizado em andamento 2.250 –
 Depreciações/exaustões acumuladas – (552.486)
Total do ativo permanente 28.177.534 22.995.923
Total do ativo não circulante 36.096.787 32.355.556

Total do ativo 36.132.966 32.425.838

Balanço Patrimonial 2023 2022
Passivo + Patrimônio líquido/Passivo circulante
 Fornecedores 5.728.620 6.835.870
 Salários, impostos e contribuições a pagar 43.603 58.439
 Provisões e encargos trabalhistas 55.718 58.229
 Obrigações tributárias 75.326 116.085
 Outras obrigações a pagar 33.629 160.727
Total do passivo circulante 5.936.897 7.229.350
Passivo não circulante
Exigível a longo prazo
 Débitos em controladas/coligadas (5) 19.364.122 12.469.729
Total do passivo não circulante 19.364.122 12.469.729
Patrimônio Líquido
 Capital social (6) 7.910.019 7.910.019
 Lucros retidos 3.461.831 3.595.926
 Reserva legal 379.171 379.171
 Outros resultados abrangentes (919.073) 841.644
Total do patrimônio líquido 10.831.948 12.726.759
Total do passivo + patrimônio líquido 36.132.966 32.425.838

Demonstrações das Mutações do 
Patrimônio Líquido

Capital social 
Subscrito

Lucros 
Retidos

Reserva 
Legal

Lucro (Prejuízo) 
Acumulado

Outros Resultados 
Abrangente

Total do 
Patrimônio Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.466.388 3.608.434 379.171 – 1.118.391 6.572.384
Aumento de capital 6.443.631 – – – – 6.443.631
Resultado de equivalência patrimonial – – – 276.747 (276.747) –
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – – – (289.256) – (289.256)
Transferência para lucros retidos – (12.509) – 12.509 – –
Ajuste de exercícios anteriores – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 7.910.019 3.595.926 379.171 – 841.644 12.726.759
Aumento de capital – – – – – –
Resultado de equivalência patrimonial – – – 1.279.565 (1.279.565) –
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – – – (1.413.660) – (1.413.660)
Transferência para lucros retidos – (134.095) – 134.095 – –
Ajuste de exercícios anteriores – – – – (481.152) (481.152)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 7.910.019 3.461.831 379.171 – (919.073) 10.831.948

Demonstrações dos Resultados 2023 2022
Receita líquida de vendas – –
Despesas operacionais (2.107.671) (1.321.537)
Outras receitas operacionais 1.320.610 1.951.908
Outras despesas operacionais (10.000) (476.476)
Resultado de equivalência patrimonial (1.279.565) (276.747)
Resultado operacional antes do
  resultado financeiro (2.076.626) (122.852)
Resultado financeiro (358.909) (164.003)
Resultado operacional (2.435.536) (286.855)
Outras despesas não operacionais 1.023.776 –
Resultado antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (1.411.759) (286.855)
Imposto de renda e contribuição social (1.901) (2.401)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (1.413.660) (289.256)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2023 2022
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (1.413.660) (289.256)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) redução nos ativos operacionais: 193.047 681.647
Estoques – 527.140
Despesas antecipadas – 143.081
Adiantamentos diversos 31.317 (65.135)
Contas a receber de partes relacionadas 161.730 76.560
Aumento (redução) nos passivos
 operacionais: (1.292.453) 1.245.459
Fornecedores (1.107.249) 1.762.450
Salários, impostos e contribuições a pagar (14.836) (92.603)
Provisões e encargos trabalhistas (2.511) 58.229
Outras obrigações a pagar (127.098) (391.344)
Obrigações tributárias (40.759) (91.272)
(=) Caixa líquido (consumido)/proveniente
 das atividades operacionais (1.099.405) 1.927.106
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de bens do ativo imobilizado (4.759.126) (11.160.018)
Investimentos 1.278.650 (741.542)
Baixa de Imobilizado/Depreciações (422.486) –
(=) Caixa líquido consumido nas
 atividades de investimentos (3.902.961) (11.901.560)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Contas a pagar a partes relacionadas 6.894.392 4.010.603
Aumento de capital – 6.443.631
Empréstimos e financiamentos – (188.539)
Ajustes de exercícios anteriores (481.152) –
(=) Caixa líquido gerado/(consumido)
 nas atividades de financiamentos 6.413.241 10.265.694
(=) Aumento líquido/(redução) de caixa
 e equivalentes de caixa (2.785) 1.984
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.147 3.163
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.362 5.147
(=) Aumento líquido/ (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa (2.785) 1.984

Nota 1 - A sociedade tem como objeto administração de bens próprios, 
realização de investimentos e de empreendimentos imobiliários próprios, 
a locação de bens imóveis próprios, o arrendamento de imóveis próprios, 
a compra e venda de imóveis próprios, a participação em capitais de 
sociedades nacionais e a representação comercial de empresas de 
seguros. Nota 2 - As demonstrações financeiras foram elaborados e 
estão sendo divulgados em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, seguindo as disposições estabelecidas pela Lei nº 
6.404/76, das Sociedades por Ações, juntamente com as modificações 
introduzidas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09. Com o intuito de 
cumprir de forma mais eficiente tais regulamentações legais e facilitar a 

comparação entre os saldos apresentados ao término de 31 de dezembro 
de 2023 e 2022. Algumas contas foram reclassificadas ou extintas. Nota 
3 - Os créditos em controladas/coligadas referem-se a fornecimento de 
numerário. Nota 4 - O imobilizado é registrado ao custo de aquisição. 
Nota 5 - Os débitos em controladas/coligadas referem-se a mútuos de 
acionistas. Nota 6 - O Capital Social totalmente integralizado, no valor de 
R$ 7.910.019,75 é representado por 7.910.019 ações ordinárias 
nominativas, com valor nominal de R$ 1,00. Nota 7 - Encontram-se à 
disposição dos acionistas, na sede da Companhia, outros controles e 
demonstrativos analíticos sobre os negócios sociais do exercício findo. 

São José do Rio Preto, 31 de Dezembro de 2023
Conselho de Administração

Diego Cunha de Assunção Pinto
Juliano Cunha de Assunção Pinto

Fabricio Mussulin de Assunção Pinto
Thalita Cunha de Assunção Abbud

Contadora
Zilda Cachoeira de Sordi

CRC SP 164804/O-0

POSITIVO TECNOLOGIA S.A.
CNPJ/MF nº 81.243.735/0001-48 - NIRE nº 41300071977

Companhia Aberta
Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 14/05/2024

1. Data, Hora e Local: No dia 14/05/2024, às 9:00h, por meio da plataforma de videoconferência 
Microsoft Teams. 2. Presentes: os Srs. Alexandre Silveira Dias, Adriana Netto Ferreira Muratore de 
Lima, Fernando Costa de Freitas, Giem Raduy Guimarães, Helio Bruck Rotenberg, Marcel Martins 
Malczewski, Rafael Moia Vargas, Rodrigo Cesar Formighieri e Samuel Ferrari Lago. 3. Mesa: A 
reunião teve como Presidente da Mesa o Sr. Alexandre Silveira Dias e como Secretário o Sr. 
Anderson Henrique Prehs. 4. Deliberações: Aberta a reunião, os membros do Conselho de 
Administração, de forma unânime: (a) autorizaram a lavratura da ata em forma de sumário; 
(b) autorizaram a celebração, pela Companhia, na qualidade de Fiadora, do “Termo de Emissão da 
1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, Sem Garantia Real, Com Garantia 
Fidejussória, Em Série Única, Para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático, da Positivo 
Smart Tecnologia Ltda.”, a ser celebrado entre a Positivo Smart Tecnologia Ltda., a Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários; (c) autorizaram a outorga da Fiança no total de 
190.000 notas comerciais escriturais, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 cada, totalizando o 
valor de R$ 190.000.000,00 a qual será objeto de oferta, cujas condições e características serão 
estabelecidas no Termo de Emissão, obrigando-se pelo o fiel, ao pagamento de todas as obrigações 
relativas ao Termo e demais obrigações dos documentos da Emissão, com a renúncia aos benefícios 
de ordem, divisão e quaisquer direitos e faculdades e exoneração, de qualquer natureza prevista em 
legislação; (d) autorizaram o seu(s) diretor(es) e/ou procurador(es) constituído a praticarem todos e 
quaisquer atos necessários e/ou convenientes à realização da Oferta, à celebração do Termo de 
Emissão, à emissão das Notas Comerciais, à outorga da Fiança, à celebração do Contrato de 
Distribuição e demais documentos da Oferta, a ser celebrado entre a Emitente, a Companhia e 
instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, bem como a 
autorizaram a celebrar todos os documentos necessários para viabilizar as contratações 
deliberadas, sem que haja necessidade de nova aprovação por parte do CA; (e) aprovaram a 
ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pelos representantes legais da Companhia 
necessários referentes ao Termo de Emissão, às Notas Comerciais, à Oferta, à Fiança, e ao 
Contrato de Distribuição; (f) aprovaram a realização do Resgate Antecipado Facultativo Total em até 
05 dias úteis contados da divulgação: (i) nos termos da cláusula 5.1.2.2 da Escritura, a Companhia 
deverá pagar aos debenturistas montante correspondente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido de Juros, Encargos Moratórios e Prêmio de 
Resgate, (ii) o pagamento do Resgate Antecipado Facultativo Total será feito por meio dos 
procedimentos adotados pela B3 e/ou procedimentos adotados pelo Escriturador, (iii) autorizaram a 
diretoria da Companhia, ou seus procuradores, a praticar todos os atos necessários ou convenientes 
para a consecução do Resgate Antecipado Facultativo Total, divulgação e ratificaram todos os atos 
já praticados anteriormente; (g) aprovaram as novas alçadas da Diretoria Estatutária, 
independentemente de prévia aprovação ou ratificação do CA; (h) consignaram que o Comitê de 
Auditoria, não estatutário, realizou os reportes referentes ao plano de trabalho 2024 e atividades 
realizadas durante o 1T24. 5. Encerramento: Lavrou-se a ata que foi lida, aprovada e assinada 
pelos presentes. Curitiba, 14/05/2024. Anderson Prehs - Secretário. JUCEPAR: Certifico o Registro 
em 15/05/2024 sob o nº 20243352000, protocolo 243352000 de 14/05/2024. Leandro Marcos 
Raysel Biscaia - Secretário-Geral. A íntegra do conteúdo desta ata tem sua divulgação simultânea 
na página deste mesmo jornal na internet, bem como pode ser acessada no (i) website de relações 
com investidores da Companhia (https://ri.positivotecnologia.com.br/); e (ii) website da Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br) por meio do sistema IPE.
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Igarapé Participações S.A.
CNPJ/ME 28.610.104/0001-37 - NIRE 35.300.508.394 (Companhia)

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2024
30/04/2024, às 16:30h, na sede social da (“Companhia”) Presença: a presença da única acionista da Companhia, 
conforme assinaturas constantes no “Livro de Presença de Acionistas”, arquivado na sede social da Companhia. 
Mesa: Presidente: Sr. André Pires de Oliveira Dias; Secretário: Sr. Yaroslav Memrava Neto. Deliberações: Resolveu: 
(i) aprovar as contas da administração e as demonstrações financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023, devidamente publicadas na Central de Balanço do Sistema Público de Escrituração (SPED), 
uma vez que a Companhia se enquadra na disposição do artigo 294 da Lei das Sociedades Anônimas, conforme recibo 
anexo (“Anexo I”); (iii) aprovar a destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023, no valor total de R$ 89.260.929,78, sendo: a) R$ 21.199.470,82, à Conta de Dividendos; 
b) R$ 63.598.412,47, à Conta de Retenção de Lucros; e c) R$ 4.463.046,49, à Conta de Reserva Legal; e (iii) aprovar 
a fixação da remuneração global dos membros da administração da Companhia para o exercício de 2024 em até 
R$ 100.000,00, a ser rateado em comum acordo. Encerramento: nada mais. São Paulo/SP, 30 de abril de 2024. Mesa: 
André Pires de Oliveira Dias - Presidente; Yaroslav Memrava Neto - Secretário. Acionista: AEGEA Saneamento e 
Participações S.A. - André Pires de Oliveira Dias, Yaroslav Memrava Neto. JUCESP nº 197.213/24-8 em 08/05/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Nascentes do Xingu Investimentos S.A.
CNPJ nº 19.190.733/0001-64 - NIRE 35.300.470.044

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 23 de Abril de 2024
Em 23/04/2024, às 17:15h, realizada por meio de videoconferência realizada na sede social da Companhia. Presença: 
A presença da totalidade das acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes no “Livro de Presença de 
Acionistas”, arquivado na sede social da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Vamilson José Costa; Secretário: 
Sr. Fabiano Abujadi Puppi. Deliberações: Os acionistas da Companhia, resolveram: (i) aprovar por maioria as contas 
e relatório da administração e as demonstrações financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023, 
publicadas no “Diário Comercial/SP” em suas versões impressa e digital, no dia 28/03/2024; (ii) aprovar por maioria 
a destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31/12/2023, no valor total de R$ 4.763.797,89, 
destinados para compensar os prejuízos acumulados dos exercícios anteriores; e (iii) aprovar por maioria a fixação 
da remuneração global dos membros da administração da Companhia para o exercício de 2024 em até R$ 100.000,00, 
a ser rateado em comum acordo. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar por unanimidade, com protesto 
apresentado pela NX Saneamento, a inclusão do parágrafo único nos artigos 3º e 19º do estatuto social da Companhia, 
que passarão a vigorar com a seguinte redação: “Art. 3º - (...) Parágrafo Único - O exercício das atividades 
relacionadas ao objeto social deverá considerar: (i) os interesses de curto e longo prazo da Companhia e de seus 
acionistas, e (ii) os efeitos econômicos, sociais, ambientais e jurídicos, de curto e longo prazo, em relação aos seus 
colaboradores, fornecedores, consumidores e demais credores da Companhia e de suas subsidiárias, bem como em 
relação às comunidades em que atuem local e globalmente.” “Art. 19 - (...) Parágrafo Único - Os administradores, no 
exercício de suas funções, deverão considerar o melhor interesse da Companhia, incluindo os interesses, as expectativas 
e os efeitos de curto e longo prazo, dos acionistas, colaboradores, fornecedores, parceiros, consumidores e demais 
credores, e das comunidades em que a Companhia e suas subsidiárias atuem local e globalmente, bem como os impactos 
ao meio ambiente.” (ii) aprovar por unanimidade e sem ressalvas a consolidação do estatuto social da Companhia, 
que compõe a presente ata na forma do Anexo I. Proposta da NX Saneamento: pela NX Saneamento foi requerida a 
propositura de Ação de Responsabilidade contra os administradores da Companhia, requerimento este que foi 
rejeitado pela maioria dos acionistas. Esclarecimentos Gerais: com relação aos itens da ordem do dia da Assembleia 
Geral Ordinária, a acionista NX Saneamento S.A. manifestou-se contrariamente, conforme voto apresentado que ficará 
arquivado na sede da Companhia. A acionista Aegea Saneamento e Participações S.A., manifestou-se favoravelmente 
aos referidos itens, conforme voto apresentado que ficará arquivado na sede da Companhia. Encerramento: nada 
mais. Assinaturas: mesa - Vamilson José Costa (Presidente) e Fabiano Abujadi Puppi (Secretário); acionistas - 
Aegea Saneamento e Participações S.A. (por Vamilson José Costa) e NX Saneamento S.A. (por Ana Carolina Rocha 
Cupido). Certificamos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 23/04/2024. Mesa: 
Vamilson José Costa - Presidente. Fabiano Abujadi Puppi - Secretário. JUCESP nº 198.803/24-2 em 09/05/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Padova Participações S.A.
CNPJ/ME nº 51.515.582/0001-80 - NIRE nº 35300619803 (Companhia)

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2024
30/04/2024, às 14:00h, no endereço da sede social da (“Companhia”). Presença: A presença da totalidade das 
acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes no “Livro de Presença de Acionistas”, arquivado na sede 
social da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. André Pires de Oliveira Dias; Secretário: Sr. Yaroslav Memrava Neto. 
Deliberações: Resolveram: (i) consignar que a Companhia não apurou resultados no exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023, razão pela qual fica prejudicada a deliberação do item (ii) da Ordem do Dia; 
(i.a) as demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023, foram devidamente publicadas na Central de Balanço do Sistema Público de Escrituração (SPED), uma vez que 
a Companhia se enquadra na disposição do artigo 294 da Lei das Sociedade Anônimas, conforme recibo anexo 
(“Anexo I”); e (ii) aprovar a fixação da remuneração global dos membros da administração da Companhia para o 
exercício de 2024 em até R$ 100.000,00, a ser rateado em comum acordo. Encerramento: nada mais. São Paulo/SP, 
30 de abril de 2024. Mesa: André Pires de Oliveira Dias - Presidente; Yaroslav Memrava Neto - Secretário. 
Acionistas: Aegea Saneamento e Participações S.A. - André Pires de Oliveira Dias; Yaroslav Memrava Neto. Igarapé 
Participações S.A. - André Pires de Oliveira Dias; Yaroslav Memrava Neto. JUCESP nº 197.616/24-0 em 08/05/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Sonda Supermercados 
Exportação e Importação S.A.

CNPJ/MF nº 01.937.635/0001-82 - NIRE 35.300.377.036
Ata de Reunião para Deliberação nos Termos dos Artigos 1.071 e 1.072,  

da Lei nº 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 Realizada em 11 de Abril de 2024
1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada aos 11 dias do mês de abril de 2024, às 10:00 horas, na sede de Sonda 
Supermercados Exportação e Importação S.A., localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, Bairro 
Freguesia do Ó, na Avenida Itaberaba nº 1.853/1.863 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: Face à presença da 
totalidade dos Acionistas da Companhia, devidamente indicados na lista de presença de Acionistas (Anexo I à presente 
Ata). Foram dispensadas as formalidades de convocação, em consonância com o disposto no §4º do Artigo 124 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Delcir Sonda e secretariados pela 
Sra. Irani Carmen Gallas Sonda. 4. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre o pagamento de Juros Sobre o Capital Próprio aos 
Acionistas, nos termos da Lei nº 9.249 de 26 de dezembro de 1995, quanto ao período de 01 de Janeiro de 2023 a 31 
de Dezembro de 2023. 5. Deliberações: Os Acionistas deliberaram, nos termos do inciso IV, do artigo 1.071 do Código 
Civil de 2002 e da Lei nº 9.249 de 26 de dezembro de 1995, por unanimidade de votos, e sem quaisquer restrições, 
aprovar: (i) Os Juros Sobre o Capital Próprio (JCP) serão pagos aos Acionistas na proporção de suas ações, quanto ao 
período de 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023, sendo este atualizado pela Taxa de Juros de Longo Prazo 
(TJLP), conforme previsto no artigo 9º, da Lei nº 9.249 de 26 de dezembro de 1995, podendo os pagamentos ocorrerem 
de forma parcial ou total, a partir de 28 de março de 2024. 6. Encerramento: Tendo em vista que mais nada foi tratado, 
o Sr. Presidente deu por encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata, que, lida e achada conforme, 
foi por todos assinada. Acionistas Presentes: Delcir Sonda, Irani Carmen Gallas Sonda, Igor Sonda, Cláudio Erik Sonda 
e G5 Sonda Fundo de Investimento em Participações. São Paulo, 11 de Abril de 2024. Presidente de Mesa - Delcir 
Sonda; Secretária de Mesa - Irani Carmen Gallas Sonda. JUCESP nº 198.097/24-4 em 08/05/2024. Maria Cristina 
Frei - Secretária Geral.

Data, hora, local: 29.04.2024, às 9hs, na sede, Rua Elvira Ferraz, nº 250, conjunto 1.102, São Paulo/SP. Presença: Tota-
lidade do capital social. Mesa: Presidente: João Luiz Urbaneja, Secretário: João Alves de Campos. Deliberações apro-
vadas: 1. Mudança do endereço da sede social para: Rua Cubatão, nº 320 – 4º andar – Bairro Paraíso – Cidade de São 
Paulo – Estado de São Paulo – CEP. 04.013-001. 2. Alteração do Artigo 2° do Estatuto Social: “Art. 2º. A Companhia tem 
sua sede, foro e administração na Rua Cubatão, nº 320 – 4º andar – Bairro Paraíso – Cidade de São Paulo – Estado de São 
Paulo – CEP. 04.013-001, podendo, por deliberação da Diretoria, abrir, transferir ou encerrar fi liais em qualquer parte do 
território nacional.” 3. Consolidação do Estatuto Social. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 29.04.2024. Acionis-
tas: Digimais Participações S/A. por João Luiz Urbaneja, Thiago Rodrigues Urbaneja e João Luiz Urbaneja. JUCESP nº 
198.538/24-8 em 09.05.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
Anexo I - Estatuto Social Consolidado. Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração. Art. 1º. O 
Banco Digimais S.A. (“Companhia”) é uma instituição fi nanceira privada, que se regerá pelo presente Estatuto e pelas 
disposições legais e regulamentares vigentes. Art. 2º. A Companhia tem sua sede, foro e administração na Rua Cubatão, 
nº 320 – 4º andar – Bairro Paraíso – Cidade de São Paulo – Estado de São Paulo – CEP. 04.013-001, podendo, por delibe-
ração da Diretoria, abrir, transferir ou encerrar fi liais em qualquer parte do território nacional. Art. 3º. O prazo de dura-
ção da Companhia é indeterminado. Art. 4º. A Companhia tem como objeto social a prática de operações bancárias em 
geral, bem como a participação no capital de outras sociedades, de acordo com as disposições legais e regulamentares 
em vigor. Capítulo II - Do Capital e das Ações. Art. 5º. O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integra-
lizado, é R$ 790.000.000,00, dividido em 7.263.823 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. § 1º. Em ocorren-
do aumento de capital, mediante capitalização de “Lucros” ou de “Reservas”, não haverá alteração do número de ações. 
§ 2º. O capital social será totalmente integralizado até 22 de dezembro de 2024. § 3º. A Companhia poderá adquirir as 
próprias ações ou certifi cados de depósito de ações, conforme aplicável, mediante autorização do Conselho de Adminis-
tração, com o objetivo de mantê-las em tesouraria para posterior alienação ou cancelamento, com observância das dispo-
sições e regulamentos em vigor. Art. 6º. Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
§ 1°. A Companhia poderá emitir títulos múltiplos de ações e, provisoriamente, cautelas que as representem. § 2°. Fica 
fi xado o prazo máximo de 60 dias para distribuição das ações provenientes de aumento de capital, contado da data de 
publicação da respectiva Ata da Assembleia Geral que o homologar. Capítulo III - Dos Órgãos da Companhia. Art. 
7º. São órgãos da Companhia: A Assembleia Geral, o Conselho de Administração, a Diretoria e o Conselho Fiscal. Seção 
I – Da Assembleia Geral. Art. 8º. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 meses seguintes ao término do 
exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim exigirem, observando as prescri-
ções legais que disciplinam a matéria. § 1°. A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração, por meio 
de seu Presidente, ou, nos casos previstos em lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, mediante publicação, devendo a 
primeira publicação ser feita com, no mínimo, 8 dias de antecedência, e, em caso de segunda convocação, a primeira pu-
blicação do anúncio deverá ser realizada com, no mínimo, 5 dias de antecedência. § 2°. A Assembleia Geral será instala-
da e presidida pelo presidente do Conselho de Administração ou por quem este indicar por escrito, que escolherá uma pes-
soa dentre os presentes para secretariar os trabalhos. § 3º. Ressalvadas as exceções previstas em Lei, as deliberações da 
Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco. Art. 9º. Com-
pete à Assembleia Geral, sem prejuízo das demais competências atribuídas por lei e por este Estatuto Social: I.deliberar 
sobre a alienação de ações de emissão da Companhia, bem como sobre a constituição de ônus reais e a prestação de ga-
rantias a obrigações de terceiros que recaiam sobre as ações de emissão da Companhia; e II.deliberar sobre o cancela-
mento ou permanência de ações da Companhia em tesouraria e sua respectiva alienação, observados os dispositivos le-
gais pertinentes. Seção II - Do Conselho de Administração. Art. 10º. O Conselho de Administração é composto de 
5 a 7 membros efetivos, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato unifi cado de 2 anos, 
sendo permitida a reeleição. Findo o mandato, os membros do Conselho de Administração permanecerão no exercício de 
seus cargos até a posse dos novos membros eleitos. §1º. O Conselho de Administração terá um Presidente e um Vice-Pre-
sidente, ambos escolhidos pela Assembleia Geral por ocasião da eleição dos membros do Conselho de Administração. §2º. 
O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com 
objetivos defi nidos, que deverão atuar como órgãos auxiliares sem poderes deliberativos, sempre no intuito de assessorar 
o Conselho de Administração e a Diretoria, sendo integrados por pessoas designadas pelo Conselho de Administração, 
dentre os membros da administração e/ou pessoas ligadas, direta ou indiretamente, à Companhia. §3º. As regras sobre a 
composição, funcionamento e competência de eventual comitê de assessoramento que venha a ser criado pelo Conselho 
de Administração serão defi nidas no ato próprio de criação desses comitês e/ou nas deliberações dos comitês que se se-
guirem à sua criação. §4º. Os membros dos comitês de assessoramento que também forem integrantes de outros comi-
tês de assessoramento, empregados da Companhia, membros da Diretoria ou do Conselho de Administração, não recebe-
rão remuneração adicional. Art. 11º. Os membros do Conselho de Administração tomarão posse mediante assinatura de 
termo de posse no livro próprio e homologação de seus nomes pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”), e permanecerão 
em seus cargos até que seus sucessores assumam. O termo de posse deve ser assinado nos 30 dias seguintes à aprova-
ção da eleição pelo BACEN, salvo justifi cativa aceita pelo Conselho de Administração, sob pena de tornar-se sem efeito a 
eleição. §1º. Ocorrendo impedimento ou ausência temporária de qualquer membro do Conselho de Administração, este 
será substituído por seu suplente ou por outro membro do Conselho de Administração que designar por escrito, o qual 
exercerá todas as funções e terá todos os poderes, deveres e direitos do substituído, inclusive o direito de voto, exceto com 
relação ao voto de desempate do Presidente do Conselho de Administração. §2º. No caso de impedimento ou ausência 
temporária do Presidente do Conselho de Administração, suas atribuições serão assumidas interinamente pelo substituto 
indicado pelo próprio Presidente. Na falta tanto do suplente como de designação escrita, a presidência será assumida in-
terinamente pelo Vice-Presidente e, na ausência deste, por quem, dentre os demais membros do conselho de administra-
ção, a maioria absoluta dos membros do Conselho de Administração vier a designar. §3º. Ocorrendo vacância, renúncia 
ou impedimento permanente de qualquer membro do Conselho de Administração, inclusive do Vice-Presidente, o Presi-
dente do Conselho de Administração nomeará o membro substituto, que servirá até a próxima Assembleia Geral. No caso 
de vacância, renúncia ou impedimento permanente do Presidente, a presidência será assumida interinamente pelo Vice-
-Presidente, devendo a Assembleia Geral ser convocada para deliberar sobre o novo Presidente. Na ausência ou impedi-
mento permanente do Presidente e do Vice-Presidente, um substituto será designado na forma do § 1º acima, cabendo a 
qualquer conselheiro convocar prontamente a Assembleia Geral para eleger o conselheiro substituto e os novos Presiden-
te e Vice-Presidente do Conselho de Administração. Art. 12º. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente ao 
menos 1 vez a cada trimestre fi nanceiro da Companhia e, extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convo-
cação escrita de seu Presidente do Conselho de Administração ou de três de seus membros. §1º. Exceto em caso de dis-
pensa unânime entre os membros do Conselho de Administração, as reuniões ordinárias e as reuniões extraordinárias se-
rão convocadas com antecedência mínima de 5 dias. Na convocação deverá constar a data, horário e ordem do dia da re-
união, bem como todo o material necessário para a reunião. Todas as reuniões do Conselho de Administração serão rea-
lizadas nas dependências da Companhia, porém os membros do Conselho de Administração poderão participar de tais re-
uniões por intermédio de conferência telefônica ou vídeo-conferência, ou outro meio similar que permita participação à 
distância, sendo considerados presentes à reunião. §2º. Independentemente das formalidades de convocação, será con-
siderada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. Art. 13º. O quórum 
de instalação das reuniões do Conselho de Administração será a maioria de seus membros efetivos. As reuniões serão pre-
sididas pelo Presidente do Conselho de Administração, ou por membro do Conselho de Administração indicado por este, 
devendo o presidente da reunião escolher uma pessoa dentre os presentes para secretariar os trabalhos. §Único. Os 
membros do Conselho de Administração poderão ser representados nas reuniões do Conselho de Administração por ou-
tro membro do Conselho de Administração a quem tenham sido conferidos poderes especiais. Art. 14º. As deliberações 
serão tomadas por maioria de votos dos membros presentes à reunião, prevalecendo, em caso de empate, o voto do Pre-
sidente do Conselho de Administração. Art. 15º. Compete ao Conselho de Administração, sem prejuízo das demais com-
petências atribuídas por lei e por este Estatuto Social: I. cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social e as deliberações da As-
sembleia Geral; II. fi xar a orientação geral dos negócios e operações da Companhia, deliberar sobre as políticas internas 
e criar mecanismos internos para verifi cação do cumprimento de suas determinações; III. eleger e destituir os Diretores, 
bem como determinar as suas atribuições; IV.estabelecer a remuneração, os benefícios indiretos e os demais incentivos a 
cada membro do Conselho de Administração e a cada membro da Diretoria, dentro do limite global da remuneração da 
administração aprovado pela Assembleia Geral; V.fi scalizar a gestão dos Diretores; VI.examinar a qualquer tempo os livros 
e papeis da Companhia; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e de quaisquer outros 
atos; VII.escolher e destituir os auditores independentes, fi xando-lhes a remuneração, bem como convocá-los para prestar 
os esclarecimentos que entender necessários sobre qualquer matéria; VIII.manifestar-se sobre o Relatório da Administra-
ção, as contas da Diretoria e as demonstrações fi nanceiras da Companhia e deliberar sobre sua submissão à Assembleia 
Geral; IX.aprovar e rever o orçamento anual, o orçamento de capital e o plano de negócios, bem como formular proposta 
de orçamento de capital a ser submetido à Assembleia Geral para fi ns de retenção de lucros; X.deliberar sobre a convo-
cação da Assembleia Geral e, quando julgar conveniente, da Assembleia Geral Extraordinária, no caso do artigo 132 da 
Lei n° 6.404; XI.submeter à Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como 
examinar e deliberar sobre os balanços semestrais, ou sobre balanços levantados em períodos menores, e o pagamento 
de dividendos ou juros sobre o capital próprio decorrentes desses balanços, bem como deliberar sobre o pagamento de 
dividendos intermediários ou intercalares à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros, existentes no último ba-
lanço anual ou semestral, incluindo a determinação de prazos, termos e condições para pagamento de tais dividendos, ob-
servadas as limitações legais aplicáveis; XII.submeter à Assembleia Geral propostas objetivando o aumento ou redução 
do capital social, grupamento, bonifi cação ou desdobramento de suas ações e reforma do Estatuto Social; XIII.apresentar 
à Assembleia Geral proposta de dissolução, fusão, cisão e incorporação da Companhia; XIV.aprovar o aumento do capital 
social da Companhia, independente de reforma estatutária, nos limites a serem autorizados Estatuto Social, fi xando o pre-
ço, o prazo de integralização e as condições de emissão das ações, bem como a emissão de títulos de crédito e demais 
instrumentos conversíveis em ações nos limites autorizados; XV.deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição; XVI.ou-
torgar, após aprovação pela Assembleia Geral, opção de compra de ações a administradores, empregados ou pessoas na-
turais que prestem serviços à Companhia ou a sociedades controladas pela Companhia, sem direito de preferência para 
os acionistas, nos termos de planos aprovados em Assembleia Geral; XVII.decidir sobre o pagamento ou crédito de juros 
sobre o capital próprio aos acionistas, nos termos da legislação aplicável; XVIII.autorizar a aquisição, sequencia de aqui-
sições ou alienação de investimentos em qualquer formato, incluindo qualquer forma de joint venture, investimento ou 
reorganização com uma entidade não afi liada ou aquisição de quaisquer valores mobiliários ou ativos de qualquer enti-

dade não afi liada em participações societárias; XIX.nomear e destituir o Ouvidor da Companhia; XX.nomear e destituir os 
membros dos comitês de assessoramento ao Conselho de Administração e das superintendências, preencher as vagas que 
se verifi carem por morte, renúncia ou destituição e aprovar o regimento interno de cada órgão, caso aplicável, fi xar a re-
muneração de cada um de seus membros, bem como convocá- los para prestar os esclarecimentos que entender necessá-
rios sobre qualquer matéria; XXI.autorizar a alienação de bens móveis, exceto pelas ações de emissão da Companhia, e 
imóveis do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, exceto se 
tais garantias forem constituídas sobre as ações de emissão da Companhia; XXII.deliberar sobre qualquer matéria que lhe 
seja submetida pela Diretoria, bem como convocar os membros da Diretoria para reuniões em conjunto, sempre que achar 
conveniente; XXIII.supervisionar o planejamento, operacionalização, controle e revisão da política de remuneração dos 
administradores da Companhia; XXIV.aprovar a contratação pela Companhia, em uma transação ou sequência de transa-
ções, de qualquer dívida (incluindo qualquer garantia ou fi ança) que, em cada caso, esteja fora do curso regular dos ne-
gócios da Companhia; XXV.aprovar qualquer venda ou uma sequência de vendas correlacionadas de ativos pela Compa-
nhia que esteja fora do curso regular dos negócios da Companhia; XXVI.aprovar a contratação da instituição fi nanceira 
prestadora dos serviços de escrituração de ações ou de certifi cados de depósito de ações e de outros valores mobiliários; 
XXVII.aprovar políticas e estratégias operacionais, planos e orçamentos semestrais, anuais ou plurianuais para operações, 
investimentos e atividades administrativas; XXVIII.fi xar a remuneração dos membros dos Comitês e Superintendências; 
XXIX.autorizar a concessão de qualquer modalidade de doação, contribuição ou auxílio, independentemente do benefi ciá-
rio, observando-se as regras e alçadas estabelecidas em normas internas pelo Conselho de Administração; XXX.manifes-
tar-se sobre eventos societários que possam dar origem a mudança de controle, consignando se eles asseguram tratamen-
to justo e equitativo aos acionistas da Companhia; XXXI.deliberar sobre associações, envolvendo a Companhia ou suas 
controladas, inclusive participação em acordos de sócios e acionistas, conforme o caso; XXXII.aprovar a aplicação de re-
cursos oriundos de incentivos fi scais; XXXIII.determinar a implantação e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e 
de controle interno estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a que está exposta a Companhia, in-
clusive os riscos relacionados à integridade das informações contábeis e fi nanceiras e os relacionados à ocorrência de cor-
rupção e fraude; e XXXIV.aprovar a prática de atos que importem em renúncia, transação ou compromisso arbitral, obser-
vados os regimes de alçadas aplicáveis. Art. 16º. Compete ao Presidente do Conselho de Administração: I.convocar, ins-
talar e presidir as suas reuniões; II.convocar, instalar e presidir as Assembleias Gerais dos acionistas; III.orientar a prepa-
ração das reuniões do Conselho; IV.diligenciar para que sejam cumpridas as resoluções do Conselho de Administração e 
das Assembleias Gerais; V.designar tarefas especiais aos Conselheiros; VI.convocar, quando o órgão estiver em funciona-
mento, os conselheiros fi scais para assistir às reuniões do Conselho de Administração cuja pauta incluir matérias sobre as 
quais o Conselho Fiscal deva opinar; e VII.prestar o voto de qualidade no caso de empate de quaisquer deliberações. Se-
ção III - Da Diretoria Executiva. Art. 17°. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de 3 a 8 
membros, sendo um deles denominado especifi camente como Diretor Presidente e os demais como Diretores sem deno-
minação específi ca, eleitos e designados às suas funções pelo Conselho de Administração, pelo prazo de 2 anos, podendo 
ser reeleitos. Os diretores exercerão validamente seus mandatos até que sejam investidos os seus sucessores e fi cam dis-
pensados de prestar caução em garantia de sua gestão. §1º. os Diretores tomarão posse mediante assinatura de termo 
de posse no livro próprio e homologação de seus nomes pelo BACEN, e permanecerão em seus cargos até que seus suces-
sores assumam. O termo de posse dever ser assinado nos 30 dias seguintes à aprovação da eleição pelo BACEN, salvo jus-
tifi cativa aceita pela Diretoria, sob pena de tornar-se sem efeito a eleição. Art. 18º. Nos casos de ausência, renúncia, mor-
te ou impedimento de qualquer diretor, o Conselho de Administração deverá eleger o substituto defi nitivo. Art. 19º. Com-
pete à Diretoria: I. cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de 
Administração; II. supervisionar todas as operações da Companhia acompanhando o seu andamento; III. preparar as de-
monstrações fi nanceiras anuais e semestrais, para submissão ao Conselho de Administração, bem como, se for o caso, de-
monstrações ou balancetes emitidos em menor periodicidade; e IV. a representação da Companhia e a prática dos atos 
necessários ao seu funcionamento regular. Art. 20º. Compete ao Diretor Presidente: I. Convocar e presidir as reuniões da 
Diretoria; II. Coordenar e orientar as atividades dos demais diretores, conferindo a qualquer diretor as tarefas não previs-
tas neste Estatuto Social; III. Estruturar os serviços da Companhia e estabelecer as normas internas e operacionais; IV. Es-
tabelecer, em conjunto com os demais diretores, metas e objetivos para a Companhia; V. Exercer as demais atribuições que 
lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração; e VI. presidir e dirigir todos os negócios e atividades da Companhia, 
supervisionando suas operações e acompanhando seu andamento. Art. 21º. Os diretores, sempre agindo no mínimo 2 em 
conjunto, poderão: I. Representar a Companhia, ativa e passivamente, em qualquer ato judicial ou extrajudicial; II. Prati-
car todos os atos e celebrar todos os contratos que relacionem com o fi m e se enquadrem no objeto da Companhia; III. 
Criar, assim como extinguir, fi liais, sucursais, agências ou representações, fi xando-lhes o respectivo capital; IV. No limite de 
suas atribuições e poderes, constituir, em nome da Companhia, mandatários ou procuradores para agir em conjunto com 
um diretor ou com outro procurador, especifi cados no instrumento de mandato os atos e operações que poderão praticar 
e o respectivo prazo de validade; e V. Nas hipóteses de procurações com cláusula “ad judicia”, para o foro em geral, o 
mandato poderá ser outorgado por prazo indeterminado e para representação por somente um procurador. § Único. É 
vedado aos diretores e procuradores usar a denominação social em negócios estranhos a seu fi m, ou de natureza gratui-
ta como: fi ança, abonos ou avais. Seção IV - Do Conselho Fiscal. Art. 22º. A Companhia terá um Conselho Fiscal, cujo 
funcionamento será não permanente, composto por 3 membros efetivos e suplentes, em igual número, acionistas ou não, 
residentes no País, com as atribuições previstas em Lei, eleitos pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos. § 1º. O Con-
selho Fiscal será instalado pela Assembleia Geral a pedido dos acionistas que representem, no mínimo 0,1 das ações com 
direito a voto e, cada período de seu funcionamento terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária, após sua instala-
ção. § 2º. Os membros do Conselho Fiscal, quando no exercício de suas funções, perceberão os proventos que forem fi xa-
dos pela Assembleia Geral que os eleger. Art. 23°. Em caso de impedimento de qualquer um dos membros do Conselho 
Fiscal, a Diretoria convocará os respectivos suplentes, por ordem decrescem de idade. Capítulo IV - Do Exercício So-
cial, Balanços, Lucros e Sua Aplicação. Art. 24º. O exercício social coincidirá com o ano civil, terminado em 31 de 
dezembro de cada ano. Art. 25º. Levantado o balanço do resultado apurado, serão deduzidos; (a) Os prejuízos acumula-
dos, se houverem, e a provisão para o Imposto de Renda; (b) A participação dos empregados e dos administradores, que 
será fi xada pela Assembleia Geral, obedecidos os parâmetros determinados no art. 152, § 1°, da Lei 6.404. Art. 26º. Do 
lucro líquido apurado, serão destinados: (a) 5% para reserva legal, até o limite previsto em Lei; (b) dividendos de, no mí-
nimo 25% do lucro líquido, ajustado na forma prevista no art. 202 da Lei 6.404. A Companhia poderá, a critério do Con-
selho de Administração, creditar e pagar juros sobre o capital próprio, nos termos do art. 92, § 7° da Lei 9.249/95. Por de-
liberação da Assembleia Geral o valor dos juros pagos poderá ser deduzido do valor do dividendo mínimo obrigatório; (c) 
O saldo remanescente será destinado para a reserva estatutária denominada Reserva de Capital de Giro, que tem por fi -
nalidade reforçar o capital de giro da Companhia, com vista ao atendimento das suas necessidades, a qual poderá atingir 
o limite de 80% do valor do capital social realizado. No exercício social em que a Assembleia Geral deliberar reter lucros, 
na forma do art. 196 da Lei nº 6.404, ou atribuir dividendos além do mínimo estatutariamente previsto, o saldo do lucro 
líquido ajustado será levado a esta reserva. § Único. O pagamento dos dividendos e dos juros creditados aos acionistas, 
a título de remuneração do capital próprio, deverá ser efetuado no prazo de 60 dias da data em que forem declarados, sal-
vo deliberação em contrário da Assembleia Geral. Art. 27º. Os administradores só farão jus à participação prevista no Art. 
25º, item b), quando obedecido o art. 152, § 2º da Lei 6.404. Art. 28º. Além do dividendo declarado à conta de lucro apu-
rado em cada balanço anual, a Assembleia Geral poderá, igualmente, declarar dividendos intermediários à conta de lucros 
acumulados ou reservas de lucros existentes no último Balanço semestral, bem como autorizar para o mesmo período, o 
pagamento de juros aos acionistas a título de remuneração do capital próprio, nos termos do Art. 26º deste Estatuto. Ca-
pítulo V - Da Ouvidoria. Art. 29º. A Companhia terá uma Ouvidoria, de funcionamento permanente, que também 
atuará em nome das demais empresas controladas por esta, tendo como responsável 1 ocupante no cargo de Ouvidor, de-
signado pelo Conselho de Administração, escolhido entre os funcionários do quadro, para um mandato de 1 ano, admiti-
da a reeleição, devendo: (a) ter sido aprovado em exame de certifi cação, por entidade de reconhecida capacidade técni-
ca; (b) possuir formação em curso de nível superior; (c) ter conhecimento dos produtos, negócios e processos da Compa-
nhia, com condições técnicas e administrativas de dar tratamento, de acordo com as normas pertinentes, as atividades da 
Ouvidoria; (d) desempenhar exclusivamente a função de Ouvidor; e (e) possuir vivência em atividade relacionada aos di-
reitos e defesa do consumidor e à mediação de confl itos. § 1°. O Ouvidor será destituído nos casos de (a) demissão; (b) 
cometimento de falta grave, tal qual qualifi cada na legislação trabalhista; (c) não entendimento a qualquer um dos crité-
rios estabelecidos para sua designação; ou (d) desempenho insatisfatório das atividades que lhes forem atribuídos, a cri-
tério do Conselho de Administração ou da Assembleia Geral, casos em que o Conselho de Administração ou a Assembleia 
Geral, conforme aplicável, deverá eleger imediatamente um Ouvidor substituto. § 2°. Nas suas ausências ou impedimen-
tos temporários, o Ouvidor será substituído por funcionário integrante da Ouvidoria, que preencha os requisitos constan-
tes neste Artigo. Art. 30°. A Ouvidoria tem as seguintes atribuições: (a) prestar atendimento de última instância às de-
mandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento pri-
mário da instituição; (b) atuar como canal de comunicação entre a instituição e os clientes e usuários de produtos e ser-
viços, inclusive na mediação de confl itos; e (c) informar à Diretoria e aos acionistas a respeito das atividades de ouvido-
ria. A Ouvidoria terá as seguintes atividades: (a) atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado 
às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços, que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimen-
to primário da Companhia; (b) prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, informan-
do o prazo previsto para resposta; (c) encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto; (d) manter o 
Conselho de Administração e os acionistas da Companhia informados sobre os problemas e defi ciências detectados no 
cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administradores da Companhia para 
solucioná-los; e (e) elaborar e encaminhar à auditoria interna, ao Conselho de Administração e aos acionistas da Compa-
nhia, ao fi nal de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria no 
cumprimento de suas obrigações. Art. 31º. A Companhia: (a) manterá condições adequadas para o funcionamento da 
Ouvidoria, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção; e 
(b) assegurará o acesso da Ouvidoria, às informações necessárias para a elaboração da resposta adequada às reclama-
ções recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas 
atividades. Capítulo VI - Da Liquidação. Art. 32º. A Companhia entrará em liquidação nos casos legais, competindo 
à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação observadas as normas especiais que disciplinam a matéria. Capí-
tulo VII - Das Disposições Gerais e Transitórias. Art. 33º. Nos casos omissos neste Estatuto, recorrer-se-á aos prin-
cípios de Direito e às leis, decretos, resoluções e demais atos publicados pelas autoridades competentes.

BANCO DIGIMAIS S.A. - CNPJ/MF nº 92.874.270/0001-40 - NIRE nº 35.300.561.619
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2024

A.LIFE PARTNERS S.A. 
CNPJ nº 43.513.215/0001-19 - NIRE nº 35300576918

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia  
23 de maio de 2024, às 9:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Rua Augusta, 3000, 1º andar, Cerqueira 
Cesar, São Paulo, SP, CEP 01412-100, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração, 
referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021, 31 de dezembro de 2022 e  
31 de dezembro de 2023; 2) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido dos exercícios sociais encerrados em  
31 de dezembro de 2021, 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2023 e ratificar a distribuição de 
dividendos referentes aos exercícios anteriores; 3) Eleger os membros do Conselho de Administração; e 4) Outros 
assuntos de interesse da sociedade. A documentação relativa às matérias da ordem do dia está à disposição para 
exame pelos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

São Paulo, 15 de maio de 2024
ALESSANDRO VITALI DE AVILA - Presidente do Conselho de Administração

Equifax do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 02.577.445/0001-64 - NIRE 35.300.598.041

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a se Realizar em 17 de Junho de 2024
Ficam os senhores acionistas da Equifax do Brasil S.A. (“Companhia”) convocados a se reunir em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária da Companhia (“Assembleia”), a se realizar em primeira convocação às 15 horas (ET - 16 
horas, horário de Brasília) do dia 17 de junho de 2024, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Teams, a fim de: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 e o respectivo relatório 
do auditor independente e (b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (c) fixar a remuneração dos administradores da 
Companhia. Para fins do artigo 133 da Lei 6.404/76, a Companhia informa aos acionistas que o relatório da 
administração, as demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes foram publicados no Diário 
Comercial, em atendimento ao disposto no parágrafo 5º do artigo 133 da Lei 6.404/76. Para participar da Assembleia, 
os acionistas deverão solicitar seu cadastramento junto à Companhia preferencialmente até as 17 horas (ET - 18 horas, 
horário de Brasília) do dia 14 de junho de 2024, por meio do endereço eletrônico corporate@mundie.com.br 
(“Cadastramento”). A solicitação do Cadastramento deverá conter a identificação do acionista, inclusive nome e 
endereço completos e, (i) se pessoa física, cópia de documento hábil de identidade, número do CPF, número de telefone 
e endereço de e-mail, e, (ii) se pessoa jurídica, cópia do estatuto/contrato social, número do CNPJ, número de telefone 
e endereço de e-mail, bem como, com respeito ao(s) respectivo(s) representante(s) legal(is), a ata de sua eleição (se 
a nomeação não constar do estatuto/contrato social) e a mesma documentação e informações exigidas dos acionistas 
pessoas físicas. Caso o acionista pretenda ser representado por procurador na Assembleia, a solicitação do 
Cadastramento deverá, outrossim, conter a procuração, devidamente regularizada na forma da lei, bem como cópia de 
documento hábil de identidade, número do CPF, número de telefone e endereço de e-mail do procurador. Conforme o 
art. 126, § 1º, da Lei nº 6.404/76, a procuração deverá ter sido outorgada há menos de 1 (um) ano da Assembleia e o 
procurador deverá ser acionista da Companhia, administrador da Companhia ou advogado. Após a confirmação, pela 
Companhia, mediante o Cadastramento, da qualidade de acionista e da regularidade dos documentos apresentados, o 
acionista receberá o link para participação e exercício do direito de voto na Assembleia por meio da plataforma Teams.

8 de maio de 2024
Mark Begor - Presidente do Conselho de Administração

Biologix Sistemas S.A.
CNPJ/MF nº 21.892.103/0001-83

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
São convocados os Senhores Acionistas da Biologix Sistemas S.A. a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária, que se realizará no dia 27 de maio de 2024, às 14:00 horas, na sede da companhia, localizada na 
Rua Henrique Monteiro, nº 90, 3º andar, conjunto 32, Pinheiros, Cidade e Estado de São Paulo, Brasil, 
CEP 05423-020, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) a mudança de endereço da sede social; 
e (b) consolidação do estatuto social da companhia.

São Paulo, 13 de maio 2024
Tácito Mistrorigo de Almeida - Presidente do Conselho de Administração

Talita de Assunção Salles Toti e Gustavo Lara Campo Cavenaghi - membros do Conselho de Administração

Oncoclínicas do Brasil  Serviços Médicos S.A.
Companhia Aberta – CVM nº 2612-3 - CNPJ/MF nº 12.104.241/0004-02 - NIRE: 35300493699

1. Data, Horário e Local. No dia 17 de abril de 2024, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, em canal disponibilizado 
aos membros da Diretoria da ONCOCLÍNICAS DO BRASIL SERVIÇOS MÉDICOS S.A. (“Companhia”), com sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n.º 510, 2º andar, Vila Nova Conceição, 
CEP 04543-906. 2. Convocação e Presença. Convocação dispensada em razão da presença da totalidade dos membros 
da Diretoria da Companhia. 3. Composição da Mesa. Presidente: Sr. Bruno Lemos Ferrari; Secretária: Sra. Cinthia Maria 
Ambrogi. 4. Ordem do Dia. Examinar, discutir e votar sobre a abertura de 1 (uma) filial da Companhia. 5. Deliberação. 
Os membros da Diretoria aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, nos termos do artigo 2º, parágrafo único, do 
Estatuto Social da Companhia, a abertura de 1 (uma) filial da Companhia, estabelecida na Cidade de Contagem, Estado 
de Minas Gerais, na  Avenida João Cesar de Oliveira, n.º 5757, Loja 12, Térreo, Bairro Beatriz, CEP: 32.040-000, que terá 
como objeto social as atividades e serviços de (i) serviços de hemoterapia; (ii) atividade médica ambulatorial com recursos 
para realização de procedimentos cirúrgicos; (iii) atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 
complementares; (iv) laboratórios clínicos; (v) serviços de quimioterapia; e (vi) serviços de bancos de células e tecidos 
humanos. 6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, a qual 
lida e achada conforme, foi aprovada por todos os presentes e assinada. Mesa: Bruno Lemos Ferrari – Presidente; Cinthia 
Maria Ambrogi – Secretária. Membros da Diretoria Presentes: Bruno Lemos Ferrari, Rodrigo Ferreira Medeiros da Silva, 
Cristiano Affonso Ferreira de Camargo, André Paranzini Faria, Carlos Gil Moreira Ferreira, Cinthia Maria Ambrogi, Eduardo 
Cesar Alves, Giovane Reus Nichele da Costa, Guilherme Gimenes Ferri, Marcos Roberto Moura da Cunha, Ricardo da Silva 
Santoro. Certifico a presente ser cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria da Companhia.Cinthia 
Maria Ambrogi - Secretária. JUCESP. Certifico o registro sob o nº 199.336/24-6 em 10/05/2024. Protocolo: 0.678.535/24-3. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

ATA DA REUNIÃO DA DIRETORIA REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 2024

Sanches Blanes Indústria de Máquinas e Ferramentas
Em Recuperação Judicial

CNPJ: 57.482.887/0001-19 - NIRE: 353.000.230.30
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 10.04.2024

Ao 10/04/2024, às 9h00, em sua sede social, reunidos os acionistas, a Diretora Presente, Sra. Simone Grecco Sanches, 
convidou a mim, Cláudio Samora Junior, para secretariar os trabalhos da Assembleia. Formada a mesa dos trabalhos, a 
Sra. Diretora abriu a sessão e declarou instalada, inicialmente, a AGO, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
Leitura, discussão e votação do relatório da Diretoria, do balanço geral, da demonstração da conta de lucros e perdas, 
relativos ao exercício encerrado em 31.12.2023. Em seguida, apresentou o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações 
Financeiras, expondo aos presentes informações com base em gráficos e relatórios sobre a situação econômica da 
Sanches Blanes S.A. O acionista José Felipe Souza Sanches e a Sra. Selma Santiago Sanches, pediram a palavra e 
solicitaram esclarecimentos sobre o Balanço Patrimonial, os quais foram prestados pela Sra. Diretora. Após o debate, 
os acionistas aprovaram por unanimidade de votos, sem ressalvas. Após análises, questionamentos e pareceres dos 
acionistas, eles decidiram aprovar o Balanço Geral, a Demonstração da Conta de Lucros e Perdas e os relatórios da 
Diretoria relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Posteriormente se deu início à AGE, a fim de deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: Reforma do Estatuto Social. A Sra. Diretora, após esclarecer aos demais acionistas sobre 
a necessidade de se reformar o Estatuto Social, a fim de aprimorá-lo e adequá-lo aos interesses da companhia, 
observando-se a Legislação vigente, sugeriu que sejam alterados os seguintes artigos: 1ª) Alterar o § 2º do artigo 8º, 
a fim de majorar para 75 anos a idade limite para o exercício de cargos de Diretoria; 2ª) Excluir da alínea “g” do artigo 
13 o termo “Propor a Assembleia; 3ª) Incluir alínea “o” no artigo 13, com a seguinte redação: “Propor à Assembleia a 
transformação da Companhia, levando em consideração os planos e interesses da sociedade”; Após a Sra. Diretora ter 
apresentado a justificativa de item por item das alterações propostas, a acionista, Sra. Selma Santiago Sanches e o 
acionista José Felipe Souza Sanches, pediram a palavra e esclareceram que, quanto à alteração da alínea “g” do artigo 
13, aprovam a Reforma do Estatuto, com ressalva, porque entendem pela necessidade de que seja levado ao 
conhecimento de todos os acionistas as vendas de imóveis, o que sugere que seja feito por intermédio de reunião dos 
acionistas e/ou que seja estipulado um valor mínimo para que a venda seja proposta em Assembleia. A Sra. Diretora 
esclareceu que a compra e venda de máquinas e equipamentos decorre das necessidades da gestão, para se manter as 
atividades da Companhia. Esclareceu, ainda, que promover Assembleia para este fim significaria uma oneração 
desnecessária à Companhia, mediante a situação financeira em que se encontra. Após o debate, restou aprovado por 
maioria absoluta de votos a reforma em pauta, que segue em anexo, sendo parte inseparável desta, ficando, desta 
forma, reformado e consolidado o Estatuto Social da Companhia. A Sra. Diretora franqueou a palavra a quem mais dela 
quisesse fazer uso. Nada mais. Ribeirão Pires, 10 de abril de 2024. Simone Grecco Sanches; Claudio Samora 
Junior. Acionistas: João Carlos Santiago Sanches; Selma Santiago Sanches; José Felipe Souza Sanches. 
JUCESP nº 1.109.871/24-7 em 03/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Pilot Pen do Brasil S.A. Indústria e Comércio
CNPJ/MF 61.203.931/0001-81 - NIRE 35300056931

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 26 de Abril de 2024
Data, Horário e Local: Aos 26 dias do mês de abril de 2024, às 10:00 horas, na sede social da  
Sociedade, localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua do Paraíso, nº 148 - 8º andar, Paraíso. 
Presença: Dos Acionistas representando a totalidade do Capital Social, conforme se verifica pelas 
assinaturas lançadas no Livro de Registro de Presença de Acionistas. Mesa Diretora: Presidente:  
Sr. Hiroyuki Gozono e Secretário: Sr. Takashi Ohno. Convocação: Dispensada nos termos do parágrafo 
quarto do artigo 124 da Lei no 6.404/76. Ordem do Dia: a) Leitura, discussão e votação do Relatório 
da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; b) Deliberar sobre os resultados do exercício de 2023; c) Deliberar sobre 
pagamento de dividendo obrigatório aos acionistas; d) Eleição dos membros da Diretoria para o próxi-
mo mandato, assim como fixação da respectiva remuneração dos mesmos; e, e) Outros assuntos de 
interesse da Sociedade. Deliberações: Decidiram os Acionistas, após discussão e votação da matéria 
constante da Ordem do Dia, por unanimidade de votos: a) Aprovar o Relatório da Diretoria, o Balanço 
Patrimonial e Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, sendo que tais documentos foram publicados na Folha de São Paulo em 19 de abril de 2024; 
b) Quanto à destinação do resultado do exercício: b1) Aprovar a transferência total do saldo de Lucro 
Líquido do exercício de 2023, no valor de R$ 31.297.319,06 (trinta e um milhões, duzentos e noventa 
e sete mil e trezentos e dezenove reais e seis centavos), para a conta de Reserva para Investimentos;  
b2) Pela não distribuição de dividendos, inclusive o mínimo obrigatório, em conformidade com o dispos-
to na Lei no 9.249/95 e Estatuto Social da Sociedade, em seu parágrafo único, item “c” do artigo 16º, em 
razão de já ter sido distribuída e paga a importância bruta de R$ 1.440.000,00 (um milhão, quatrocentos 
e quarenta mil reais), a título de juros sobre capital próprio, de acordo com a Assembleia Geral Extra-
ordinária realizada em 24 de Novembro de 2023; c) Ficam eleitos para o mandato de 1 (um) ano, ou 
seja, até a próxima Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no mês de Abril de 2025 os Diretores: 
Diretor Presidente: Sr. Hiroyuki Gozono, japonês, casado, industrial, portador do RNM no F3721712 e 
CPF/MF no 900.031.138-17; e Diretor: Sr. Takashi Ohno, japonês, casado, industrial, portador do RNM 
no F809805X e CPF/MF no 118.884.131-90, todos com endereço comercial na Cidade e Estado de 
São Paulo, na Rua do Paraíso, no 148 - 8º andar, Paraíso, CEP 04103.000; c1) Os Diretores eleitos na 
presente Assembleia declaram que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei, que 
impeçam de exercerem atividades mercantis; c2) Os Diretores eleitos ficam desde já empossados em 
seus respectivos cargos de acordo com as assinaturas do Termo de Posse lavrado no Livro de Atas de 
Reuniões de Diretoria; e c3) Os honorários da Diretoria foram fixados em conformidade com documento 
devidamente assinado pelos Acionistas. Encerramento: Os Diretores eleitos agradeceram a partici-
pação e contribuição do Sr. Claudio Kazuyoshi Ogura, ao longo de 47 anos dedicados a Sociedade, 
principalmente em sua gestão por largo lapso de tempo como Diretor. Oferecida à palavra a quem 
dela quisesse fazer uso, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a 
Assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que reaberta a sessão, foi lida, conferida, 
aprovada e assinada por todos. Presidente da Mesa - Sr. Hiroyuki Gozono e Secretário da Mesa - Sr. 
Takashi Ohno. Acionistas: Pilot Corporation - Pp. Sr. Hiroyuki Gozono e Sr. Hiroyuki Gozono. A presen-
te é cópia fiel da ata lavrada no livro competente. São Paulo-SP, 26 de abril de 2024. Presidente da 
Mesa: Sr. Hiroyuki Gozono, Secretário da Mesa: Sr. Takashi Ohno. Acionistas: Pilot Corporation: Pp.  
Sr. Hiroyuki Gozono; Sr. Hiroyuki Gozono. Diretores: Sr. Hiroyuki Gozono; Sr. Takashi Ohno. JUCESP 
nº 200.058/24-1 em 10/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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